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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

MENSAGEM DO PRESIDENTE
2019

Este Conselho iniciou as suas funçãe5 em julho de 2019, assumindo desde logo como prioridade
a definição dum Plano Estratégico, a implementar no triénio 2019-2021, período do presente
mandato, que assegure o cumprimento da missão da empresa, nomeadamente transformação
em liquidez os ativos ainda detidos, sempre no respeito pela maximização do seu valor
intrínseco, a minimização de custos inerentes, e ainda a definição do desenho da estrutura
residual (mínima) que poderá subsistir após o atual mandato.

Atualmente, o conjunto de participações sociais, diretas e indiretas, que formam o universo da
Parparticipadas, SGPS S.A., resumem-se apenas ao BPN Creditus Brasil, cujo processo de
liquidação se mantém em curso, e se espera concluído até ao final do corrente ano, ao Banco
Efisa, cujo contrato de compra e venda de ações foi assinado em maio do ano passado, estando
a conclusão do processo de alienação, que se assume possa acontecer até ao final do corrente
ano, ainda pendente de autorização dos reguladores, e por fim, a Imofundos, cujo processo de
alienação, em conjunto com as Unidades de Participação dos Fundos Imobiliários por si geridas,
será lançado logo que se considere estarem reunidas as condições de mercado mínimas para
avançar com um processo desta dimensão e importância.

A gestão operacional da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. continua a ser assegurada pela estrutura
orgânica da PARVALOREM, S.A., e sendo a redução dos custos operacionais objetivo para todo
o mandato, foram, ao longo do exercício, reequacionados contratos de prestação de serviços, e
implementadas iniciativas de simplificação de processos de trabalho e de reflexão sobre
simplificação societária, em articulação com os objetivos e calendário de ações a implementar
no âmbito do Plano Estratégico.

Adicionalmente, concluiu-se o processo de mudança de instalações de Lisboa para Miraflores,
com concentração no novo local de todas as empresas do universo PARs, e também a redução
de área ocupada nas instalações do Porto, com a inerente poupança dai resultante.

No que diz respeito aos resultados da atividade, a empresa manteve a performance positiva
evidenciada no ano anterior, tendo obtido um Resultado Liquido de S,1M Euros. Ao nível do
Balanço, é de destacar o reembolso da totalidade do empréstimo obrigacionista, na quase
totalidade substituido por dívida acionista, mas com impacto futuro positivo em termos de
encargos financeiros.

A todos os Colaboradores das empresas participadas, e da Parvalorem, uma palavra de apreço,
pelo empenho e resiliência que têm demonstrado no desenvolvimento do vosso trabalho,
essencial para o cumprimento desta missão.

Exprimimos também um sentido reconhecimento pelo suporte dado na prossecução dos
objetivos da empresa à Direção-Geral do Tesouro e Finanças, ao Conselho Fiscal e aos Auditores
externos da sociedade.

Para terminar, uma palavra de agradecimento à Tutela, pela confiança e apoio, essenciais para
o desenvolvimento do nosso trabalho.

Filipe Carlos Mende de Sousa
Presidente do Conselho de Administração
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

1.1 Introdução

A PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A. (PARPARTICIPADAS) é uma sociedade anónima constituída
em 16 de setembro de 2010, atualmente com sede social no Edifício Arquiparque 7 — Rua Dr.
António Loureiro Borges, n2 7 - 62 Piso, Miraflores, Algés, e que iniciou a sua atividade a 2 de
novembro de 2010.

A sua constituição ocorre no âmbito do processo de reestruturação financeira do BPN — Banco
Português de Negócios, S.A. (BPN), seu acionista único, com o objetivo de dar início ao processo
de reprivatização do Banco, que passou pela segregação de um conjunto de ativos do balanço
individual e consolidado e pela sua transmissão para três sociedades, constituídas para o efeito,
designadas “PARs” (PARVALOREM, S.A., PARUPS, SA. e PARPARTICIPADAS).

A PARPARTICIPADAS tem por objeto social o legalmente consentido às sociedades gestoras de
participações sociais, nomeadamente a gestão de participaçõe5 noutras sociedades como forma
indireta do exercício de atividade económica e a pre5tação de serviços técnicos de administração
e gestão.

A PARPARTICIPADAS tem por objetivo gerir e racionalizar um conjunto de participações
financeiras adquiridas ao BPN - Participações Financeiras, SGPS, Ida, ao BPN Internacional, SGPS,
S.A. e ao próprio BPN, como forma indireta do exercício de atividade económica e a prestação
de serviços técnicos de administração e gestão, sempre com o propósito de evitar a perda de
valor das suas participadas num contexto de alienação ou de liquidação.

De um universo de treze participações sociais diretas e indiretas detidas em 2012, a Sociedade
mantém no perimetro sob gestão apenas três sociedades financeiras: o BANCO EFISA, S.A.
(BANCO EFISA), que se encontra em processo de alienação, a BPN Créditus Brasil (entidade de
direito brasileiro que se encontra sem atividade desde 2008 e se encontra em processo de
liquidação), e a IMOFUNDOS, Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo,
SGOIC, S.A. (IMOFUNDOS), sociedade gestora dos fundos imobiliários cujas unidades de
participação são detidas, quase na totalidade, pela PARUPS, S.A. (PARUPS).

O Contrato de Compra e Venda de Ações referente à totalidade do capital social do BANCO EFISA
foi celebrado em 2 de maio de 2019. Nos termos do ponto 5.1 do referido contrato, a transação
está subordinada à verificação da condição suspensiva de autorização/não oposição do Banco
Central Europeu à transação, nos termos do artigo 152 do Regulamento (CE) n.2 1024/2013, de
15 de outubro de 2013.

Quanto à IMOFUNDOS, foi aprovado em 2019 o lançamento de um processo de mercado com o
objetivo de alienação, em conjunto, desta sociedade gestora e das Unidades de Participação dos
fundos pela mesma geridos e que são detidas, quase na totalidade, pela PARUPS. Está em curso
a preparação desta operação de modo a ser lançada logo que estejam reunidas as condições de
mercado.

Relativamente à BPN CRÉDITUS BRASIL, PROMOTORA DE VENDAS, LOA (BPN Créditus Brasil),
desenvolveu-se em exercícios anteriores um conjunto de diligências com vista à venda desta
participada. No entanto, como esta venda não se concretizou, o Conselho de Administração
tomou a decisão de liquidar a participada, prevendo concluir o processo até ao final de 2020,
depois de fechadas e aprovadas as contas de 2019 e materializadas as ações necessárias para o
fecho da sociedade em causa.

PARPARTICIPADAS, SOPO, IA, • Sede Edifioto Arqltlparqlte 7—Rita Dr António E ‘urdiu Borges, n07.5R Piso Mir,IIoro— 1495-til Aiaéo • Capital 5.clol (0,050 00000
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PARPARTICIPADAS, SGPS, 5.A.

A gesffio da PARPARTICIPADAS continua a ser assegurada pela estrutura orgânica da
PARVALOREM, S.A. (PARVALOREM), a empresa que agrega todo o quadro de pessoal
transmitido a esta sociedade através do Contrato de Trespasse celebrado entre o BPN e a
PARVALOREM.

Em termos da análise financeira da atividade salienta-se que o Resultado liquido voltou a registar
um valor positivo, neste exercício de €5,1 milhões, contra €6,7 milhões em 2018. A participada
IMOFUNDOS distribuiu dividendos de € 2 milhões. As rubricas de Outros resultados de
exploraçâo e de Provisões líquidas registaram contribuições positivas de, respetivamente, € 2,7
milhões e €2,5 milhões. Os Juros e outros encargos pesaram negativamente, com € 1,3 milhões,
contra € 1,4 milhões no exercício anterior.

O Ativo líquido da Sociedade manteve-se praticamente inalterado, com uma redução de €33,8
milhões para €31,7 milhões. O Passivo passou de €178 milhões para €170,4 milhões sendo de
registar, ao nível da sua composição, o reembolso final do empréstimo obrigacionista, em 19,6
milhões, e o aumento dos financiamentos junto da DGTF, em € 17,3 milhões.

PARPARTICPADAS SGPS, 5.0. • Sede: Edificio Arqeiporque 7—Rua Dr Artdnlo É ourelroSorger, sei- 60 Piso, Miraflores--- 1495-til AIués • Capital SodM: €90.050 000,00
Capital Próprio. €144.524 C94, 24) • riais Iculada na ConservatórIa do Registo Comercia) de Lisboa com o número único de mairiro laepessoa colectiva 509 526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, 5.A.

1.2 Ôrgãos Sociais

Mesa da Assembleia Geral

MARIA JOÃO DIAS PESSOA DE ARAÚJO (Presidente)

CRISTINA MARIA PEREIRA FREIRE (Secretária)

Mandato dos Membros da Mesa da Assembleia Geral;
Prazo de duração do mandato: Triénio 2019-2021
Data da Deliberação Social Unãnime por Escrito; 02/07/2019

Conselho de Administração

FILIPE CARLOS MENDES DE SOUSA
(Presidente Executivo)

SOFIA BRÍGIDA CORREIA DOS SANTOS DE MARÇAL TEIXEIRA FURTADO TORRES
(Vogal não Executiva)

SUSANA CRISTINA VAZ VELHO LARISMA
(Vogal não Executiva)

Mandato do Conselho de Administraçõo:
Prazo de duração do mandato: Triénio 2019-2021
Data da Deliberação da Assembleia Geral: 02/07/2019

Conselho Fiscal

ANA MARIA CELESTINO ALBERTO DOS SANTOS COSTA PEREIRA (Presidente)

JOSÉ MIGUEL ALECRIM DUARTE (Vogal)

MARIA ONILDA MAIA CONDEÇAS OLIVEIRA SOUSA (Vogal)

Mandato do Conselho Fiscal:
Prazo de duração do mandato; Triénio 2019-2021
Data da deliberação da As5embleia Geral: 02/07/2019

Revisor (Efetivo)

DELOIUE & ASSOCIADOS, SROC S.A.
Representada por: JOÃO CARLOS HENRIQUES COMES FERREIRA, ROC n. 1129

Revisor (Suplente)

CARLOS LUÍS OLIVEIRA DE MELO LOUREIRO, ROC n.2 572

Mandato do Revisor Oficial de Contas:
Prazo de duração do mandato; 2016-2019 ‘1

Data da Deliberação Social Unãnime por Escrito; 23/03/2017 e 15/06/2020 “1
Por proposta do Conselho Fiscal, foi prorrogado o período máximo de exercício de funções da Deloitte & Associados, SROC, LA.

até um máximo de 10 anos (nos termos dos n,’s 4 es do artigo 54-° do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas-EOROC,
aprovado pela Lei n,’ 140/2015, de 7 de setembro).

Nos mesmos termos e com os mesmos fundamentos legais, foi prorrogado, para o exercício de 2019, o período máximo de
exercício de funções da Sociedade de Revisores Oficiais de Contos Deloitte Associados, SROC, 5.A., no cargo de Revisor Oficiol de
Contos.

PARPARflCPADAI, SOPI, IA. • lede EdJIdo Arqulparqu. 1—tu, Dr António 1 mineiro torge., p07 - 6 Piso, Minati ores— 1495131 AI eés.Capi tal Sodal: (tO.l1O.000,CO 4—
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

1.3 Enquadramento Macroeconómico

Enquadramento Internacional

O ano de 2019 foi, em termos macro, um ano de abrandamento económico, evidenciado pelas
sucessivas revisões em baixa do crescimento do Produto Interno Bruto (P16) efetuadas pelas
principais organizações internacionais como o FMI, a OCDE e a Comissão Europeia.

A guerra comercial entre os EUA e a China evoluiu ao longo de 2019, culminando na assinatura
da fase 1 de um acordo no final do ano. Por sua vez, o processo do Brexit arrastou-se ao longo
de 2019, culminando em novas eleições ganhas pelo partido conservador e que proporcionaram
a saída efetiva do Reino Unido da União Europeia em janeiro de 2020, seguindo-se agora a fase
das negociações para uma saída com acordo (ou não).

Estes dois fatores provocaram instabilidade e ajudaram a alguma perda de confiança dos
agentes económicos ao longo do ano, com reflexo na evoluço do P16.

o PIB mundial deverá ter crescido em 2019 cerca de 2,9% segundo a estimativa do Fundo
Monetário Internacional (FMI — Outlook de janeiro de 2020), abaixo do valor de 3,6% registado
em 2018, sendo que a performance económica mais fraca ocorreu na Europa. As economias
desenvolvidas deverão ter crescido 1,7% em 2019 quando em 2018 registaram um crescimento
económico de 2,2%. As economias emergentes e em desenvolvimento também abrandaram de
4,5% em 2018 para 3,7% em 2019. A Europa, e particularmente a zona euro, acabou o ano de
2019 em clara desaceleração económica, especialmente a Alemanha que escapou por pouco a
um cenário de recessão técnica. O P16 da zona euro deverá ter crescido 1,2% em 2019 (1,9% em
2018). O P16 da maior economia europeia, a Alemanha, deverá ter crescido em 2019 0,5% (1,5%
em 2018). A economia dos EUA deverá ter crescido 2,3% em 2019, quando em 20180 PIB havia
crescido 2,9%. A economia do Reino Unido deverá ter crescido 1,3% em 2019, o mesmo ritmo
de crescimento registado em 2018. A economia chinesa cresceu 6,1% em 2019, contra 6,6% em
2018. O surgimento no final de 2019 da epidemia novo Corona Vírus deverá impactar
negativamente a economia chinesa e mundial ao longo do ano.

O abrandamento económico em 2019 não foi maior porque os bancos centrais continuaram
apostados em politicas monetárias favoráveis. A Reserva Federal Americana baixou a sua taxa
de juros de base de 2,5% para 1,75%, praticando taxas de juro no intervalo de 1,5% a 1,75%.

O último trimestre de 2019 foi dececionante para a economia da zona euro. O P16 da zona euro
cresceu em cadeia (42 trimestre face ao 32 trimestre) apenas 0,1%, quando no trimestre anterior
havia crescido 0,3%. Em termos homólogos (49 trimestre de 2019 versus 42 trimestre de 2018),
a zona euro registou um crescimento de 0,9%. Em 2019 a zona euro cresceu 1,2%.

PARPARTICPADA5, SGPS, S.A, • Sedet EdifTdo Arqui parque 7—Rua Dr Antório [otIreiro Borges fli 7-60 Pita, MíraRores— 1495-[Jt Algéu • Capital Social (90050000&0
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Os dado5 de evolução do PIB em 2018 e 2019 são os 5eguintes:

FMI - World Economic Outlook Dados de evolução do PIB (em percentagem)
Rubrica 2018 2019 e
PIB mundial 3,6% 2,9%
Economias desenvolvidas 2,2% 1,7%

LUA 2,9% 2,3%
Zona Euro 1,9% 1,2%
Alemanha 1,5% 0,5%
França 1,7% 1,3%
Itália 0,8% 0,2%
Espanha 2,4% 2,0%

Japão 0,3% 1,0%

Reino Unido 1,3% 1,3%

Canadá 1,9% 1,5%

Economias emergentes e em vias de desenvolvimento 4,5% 3,7%

Rússia 2,3% 1,1%

China 6,6% 6,1%

índia 6,8% 4,8%

Brasil 1,3% 1,2%

A economia alemã estagnou e as economias francesa e italiana contraíram 0,1% e 0,3%,
respetivamente, no 4 trimestre de 2019. Face ao 42 trimestre de 2018,0 PIB de França cresceu
0,8% e o P18 de Itália manteve-se. Na Europa, os países que se destacaram com maiores taxas
de crescimento do P18 em 2019 foram a Hungria (4,6%), Roménia (4,2%), Lituânia (3,7%), Polónia
(3,5%) e Bulgária (3,5%).

Para 2020, os principais fatores de risco que vão afetar a economia são os seguintes:

- O forte impacto económico da pandemia COVID19 na economia global. As recentes
projeções dão quebras do PIB no mundo da ordem dos 3%, com as economias
desenvolvidas a sofrerem mais do que as economias emergentes. Por exemplo, para a zona
euro a estimativa de queda do P18 varia entre 6,5% e 7,5% e para os EUA o PIB deverá cair
entre 4,5% e 5,7%, consoantes os dados dos diferentes organismos internacionais (FMI,
Comissão Europeia e OCDE);

- O acordo (ou não) entre a União Europeia e o Reino Unido;
- A evolução das negociações comerciais EUA / China, que poderão ser afetadas pela cri5e

pandémica;
- A necessidade de continuar a implementar reformas estruturais na Europa;
- Fatores de risco geopolitico e de segurança nos países ocidentais.

Economia Portuguesa
A economia portuguesa cresceu 2% em 2019, abaixo dos 2,4% registados em 2018. No último
trimestre de 2019, a economia portuguesa cresceu 0,6% face ao trimestre anterior. Em termos
homólogos, o crescimento da economia no último trimestre do ano face ao último trimestre de
2018 foi de 2,2%.

PARPARTPUPAOAS, SGI’S, SA • Sede EdIflclo Arquiroarque 7—Rua De. Anrúnro L outeiro Oorgen nn7- 60 Pio,, MiraS urro— 1495-131 Algé, • Capiral Social €t0.oSo.eooou
Carln,l Próprio €144 534 694341 • Matrlcul,da na Con,,rvarúrla dv Rrl,no Comercial de tiubua com o número único de matriculaepertca colectiva 509526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

No quadro seguinte, constam as estimativas do Banco de Portugal do Boletim Económico de
dezembro de 2019:

Projeções do Banco de Portugal- Taxa de variaç!o anual em percentagem

_____

BE Dezembro 2019 BEiunho 2019

- 2018 2019(p) 2019(p)

Produto Interno Bruto (PIB) 100,0 2,4 2,0 1,7

Consumo Privado 64,8 3,1 2,3 2,6

Consumo Público 17,0 0,9 0,5 0,5

Formação Bruta de Capital Fixo 17,6 5,8 7,3 8,7

Procura Interna 99,9 3,3 3,1 3,5

Exportações 43,5 3,8 2,8 4,5

Importações 43,4 5,8 5,4 8,0

Contributo para o crescimento

do P18 líquido de importações

(em p.p.)

Procura Interna 1,7 1,5 1,3

Exportações 0,8 0,4 0,4

Balança Corrente e de Capital

(% do P16) 1,4 0,4 0,1

Balança de Bens e Serviços

(% do P16) 0,8 -0,6 -0,5

índice Harmonizado de

Preços no Consumidor 1,2 0,3 0,9
Fonte: Banca de Portugal (dezembro 2019)
Notas: (p = projetado, pp. = pontos percentuais. Para cada agregado apresenta-se a projeção correspondente ao valor mais
provável condicional ao conjunto de hipóteses consideradas.

No 4P trimestre de 2019, a taxa de desemprego em Portugal foi de 6,7%. No conjunto do ano de

2019, a taxa de desemprego foi de 6,5%, menos 0,5% que em 2018, segundo dados do Instituto
Nacional de Estatística.

Em 2019, o Índice de Preços no Consumidor (IPC) foi de 0,3% contra 1,0% em 2018. Excluindo

do IPC a energia e os bens alimentares não transformados, a taxa de variação média situou-se

em 0,5% em 2019 (0,7% em 2018).

Para 2020, a economia portuguesa deverá cair entre 6,8% (Comissão Europeia) e 8% (FMI).

O impacto da pandemia do novo Carona Vírus na economia chinesa e as ramificações na
economia gobai vão ter implicações bastante negativas em função da maior ou menor rapidez

na sua contenção e regresso à normalidade do sistema produtivo e da atividade económica em
geral.

PAnPAPflCJPADAS, tOPO, S.A. nvde. Edificlo Arqulparque 7—flua Or António toureiro 60,1.0, no 7 -60 Piso, Miruti ores— 5495- tal AlgAs • Capital Sncla[ 490.050 00000
capital Prúntoio (144,524 69424 l.Matticula da na Ceunenvatónla do fl,1itlo Comerdal de Uubna com o número único de matiírulaepesuoa colectiva San 036 250
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1.4 Evolução da Atividade da Sociedade

Com o início de funções do Conselho de Administração, em julho de 2019, foi assumida como
prioridade a definição de um Plano Estratégico para a PARPARTICIPADAS, em conjunto e
articulação com a PARVALOREM e a PARUPS, que contemple as grandes linhas de ação que, no
contexto do presente mandato e em cumprimento da missão da Empresa, possibilitem a
alienação dos seus ativos. Durante o ano, foram analisadas, definidas e quantificadas
alternativas estratégicas, com modelos de custos para todos os cenários estudados, abrindo
assim caminho para a concretização das estratégias a adotar nos anos subsequentes no universo
de empresas PARs.

Por outro lado, promoveu-se um processo de reorganização interna da PARVALOREM — que
assegura, com o seu quadro de pessoal, a atividade da PAPARTICIPADAS -, com rotação de
colaboradores entre departamentos, tendo em vista promover dinâmicas operacionais, motivar
os colaboradores e reforçar a capacidade de produção das áreas core. Tal iniciativa contribuiu
para reforçar as competências organizacionais internas, dando assim continuidade à persecução
dos objetivos enquadrados na missão da PARPARTICIPADAS de assegurar a atividade das
sociedades do perimetro dentro do estrito cumprimento das normas legais, em paralelo com a
minimização de perdas de valor, no sentido de preparar a alienação deste universo de empresas
ou a respetiva liquidação nos casos em que aquela não seja viável.

BPN Créditus Brasil

A sociedade de direito brasileiro BPN Créditus Brasil está sem atividade desde a nacionalização
do BPN, em 2008, tendo a PARPARTICIPADAS herdado uma sociedade com um conjunto de
contingéncias complexas que a seguir se resumem.

Tendo sido uma sociedade que efetuava crédito ao consumo de pequenos montantes mas
pulverizados pelo país (Brasil), tinha um cenário muito complexo e de difícil gestão em face de
(i) existência de vários processos judiciais em curso intentados por antigos clientes,
(ii) necessidade de regularização da sua situação societária (pois segundo a lei brasileira, não
pode ter apenas um acionista) e (Ui) regularização dos registos dos fluxos financeiros Portugal-
-Brasil ocorridos pré-nacionalização, junto do Banco Central do Brasil.

Não obstante todas estas situações complexas, a PARPARTICIPADAS tentou alienar esta
sociedade por duas vezes, não tendo sido possíveis ou aprovadas tais possibilidades de venda,
face às condições dos pressupostos para a transação.

Concluindo-se que a via da alienação da sociedade estava esgotada, decidiu-se efetuar
juntamente com os advogados no Brasil um estudo detalhado de todas as ações necessárias e
respetivos custos para a eventual liquidação da sociedade. Este estudo e respetiva cronologia
permitiram fornecer ao Conselho de Administração informação suficiente e necessária para que
este tomasse a decisão de liquidar a participada, prevendo concluir o processo até ao final de
2020, depois de fechadas e aprovadas as contas de 2019 e materializadas as ações necessárias
para o fecho da Sociedade em causa.

No que se refere aos processos judiciais em curso, de um total de vinte e dois processos cíveis,
encontram-se pendentes de resolução dois processos, aos quais acresce um processo
trabalhista, bem como um reduzido número de processos fiscais que deverão ser dirimidos na
data de encerramento da Sociedade.

r
PARPAITICEPADAS, SGPS, 54 • Sorte- Edifício Arqulporque 1—Rua De António mineiro Borger, n07 ‘50 Piso, MiraS ores— 1495-131 Ai9és • Capital Social €90.050 000.00

Capital Próprio. (5141.524.t04,24} • P.1,tnrcuiad, na Conservatória do Registo Comercial de Usboa como número único de mali ruia e pensou colectiva 509529250
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Tendo já providenciado parte dos meios para que o processo de liquidação se iniciasse durante
o exercício de 2017, a Parparticipadas efetuou um aumento de capital social inicial na BPN
Créditus Brasil, por entradas em dinheiro, durante o ano de 2017, no montante de € 530
milhares, dois subsequentes aumentos de € 250 milhares, e € 200 milhares nos exercícios de
2018 e 2019 respetivamente.

Banco Efisa

O Contrato de Compra e Venda de Açõe5 referente à totalidade do capital social do BANCO EFISA
foi celebrado em 2 de maio de 2019. Nos termos do referido contrato, a transação está
subordinada à verificação da condição suspensiva de autorização/não oposição do Banco
Central Europeu à transação, nos termos do artigo 15! do Regulamento (CE) n.9 1024/2013, de
15 de outubro de 2013.

Durante este período de pré-transmissão, e com uma atividade extremamente limitada já desde
2008/2009, o BANCO EFISA tem continuado a executar políticas de contenção e redução de
custos e também dado especial atenção à gestão da carteira de ativos ainda existentes,
designadamente, a carteira de crédito, de forma a potenciar o seu nível de recuperação. Um
enfoque particular tem igualmente incidido na atualização de procedimentos internos.

A concretização da transação de venda, que se espera venha a ocorrer durante o ano 2020,
permitirá ao Banco Efisa ter um novo enquadramento e novas condições para poder
desenvolver uma atividade normal e com outras perspetivas futuras.

O Ativo Líquido, em 31 de dezembro de 2019, ascendeu a € 33 milhões, o que representa um
decréscimo em relação a dezembro de 2018 de € 2,25 milhões. O Passivo fixou-se em € 2,1
milhões. Com um Capital Próprio de € 30,8 milhões o BANCO EFISA registou em 2019 um
Resultado Líquido negativo de €2 milhões.

Imofundos

Relativamente à IMOFUNDOS, durante o exercício 2019, manteve a sua normal atividade de
gestão de ativos imobiliários dos fundos imobiliários por si geridos, na perspetiva de os alienar
e subsequentemente distribuir os resultados aos seus participantes. Sob uma gestão criteriosa,
a sociedade apresenta bons resultados, distribuindo dividendos consistentemente à sua
acionista, PARPARTICIPADAS.

Quanto a perspetivas futuras, foi aprovado em 2019 o lançamento de um processo de mercado
com o objetivo de alienação, em conjunto, da IMOFUNDOS e das Unidades de Participação dos
fundos por esta geridas e que são detidas, quase na totalidade, pela PARUPS. Está em curso a
preparação desta operação de modo a ser lançada logo que estejam reunidas as condições de
mercado.

PARPARtLCPAOAS, SIIPS, 5A. Sede, rdffdo Arquiparque 7— Pra Or António [sineiro Bingeo, vil -60 Piso, Mirofi ores— 1495-131 Algés • Capital Social (90 050 00000
Capital Prdpi Ir: ((144574 sod,731 • Mat,lctitada na Conservaidria do fe6iIu tsmeici, 1 de Usboa com o número único demaIs ruia e pessoa colectiva 509 526 250
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1.5 Análise Financeira da Atividade

1.5.1 Resultados e Rendibilidade

€ milhares

2019 2018 Variação

Juros e rendimentos similares - - -

Juros e encargos similares (1293) (1406) 113
Margem Financeira (1 293) (1406) 113

Rendimentos de instrumentos de capital 2000 1500 500
Encargos com serviços e comissões (61) (72) 11
Resultados de reavaliação cambial

- (1095) 1095
Resultados de alienação de investimentos em filiais - - -

Outros resultados de exploração 2 671 (371) 3 042
Produto Bancário 3 317 (1 444) 4 761

Gastos com pessoal (166) (117) (49)
Gastos gerais administrativos (202) (383) 181
Provisões Irquidas de reposições e anulações 2474 3847 (1373)
Imparidade de outros ativos liquida de reversões e recuperações 1 4750 (4749)

Resultado Antes de Impostos 5424 6653 (1229)

Impostos sobre lucros correntes (287) (7) (28D)

Resultado Liquido do Exercício 5 137 6646 (1 509)

No final do exercício de 2019, o resultado liquido cifrou-se num lucro de €5,1 milhões. Para o
re5ultado do ano, a margem financeira contribuiu de forma negativa em € 1,3 milhões,
apresentando uma melhoria de €0,1 milhões face ao contabilizado no exercício anterior.

A rubrica de Rendimentos de instrumentos de capital contribuiu positivamente para os
resultados do exercício, ao cifrar-se em €2 milhões.

O contributo para o resultado do ano da rubrica de Provisões líquidas de reposições ascendeu a
cerca de €2,5 milhões, relativo à reversão de provisões relacionadas com as entidades
participadas. Em 2018 esta rubrica, juntamente com a Imparidade de outros ativos liquida de
reversões e recuperações, ascendeu a € 8,6 milhões relativos essencialmente à reversão de
imparidade para a participação detida no BANCO EFISA, no valor de € 5,2 milhões, e à redução
líquida de provisões no montante de € 3,8 milhões. A variação destas rubricas justifica a
diminuição do Resultado líquido em 2019.

PARPARTICIPADAS, 56P5, SÃ. • Sede, OdIfeclo Arqul,urque 7—fluas, António ourelro flnies, no .60 Piso, MIratI ores— 1491.131 Aludi • Capital Social (90055000,00
Capital Próprio (544.524 694,24 • Mainicolada na Conservató’ia do Rr1i’lo E omencial de Lloboa cano ondmero único de matricula e pmooa calecol,a 509 526 050
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1.5.2. Evolução do Balanço

€ milhares

- —— —
2019 2018 • Variação

Ativo

Caixa e equivalentes de caixa 1 0 1
Disponibilidades em outras instituições de crédito 1122 3193 (2071)
Aplicações em instituições de crédito . . -

Ativas na correntes detidos para venda 27000 27000 -

Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntas 3586 3586 O
Ativos por impostos correntes 1 21 (20)
Outros ativos 1 3 (2)

Total do Ativo 31711 33803 (2092)

Em 31 de dezembro de 2019, o Ativo líquido da PARPARTICIPADAS, situou-se em € 31,7 milhões,
o que significou uma diminuição de € 2,1 milhões (-6,2%) face ao final de 2018.

Esta variação é explicada pela redução das Disponibilidades em outras instituições de Crédito de
€2 milhões.

€ milhares

-
2018 Vanaçioj

Passivo

Recursos de clientes e outros empréstimo5 127 597 110 296 17301
Responsabilidades representadas por títulos - 19629 (19 629)
Provisões 42 472 45 712 (3 240)
Passivos por impostos correntes 287 - 287
Outros passivos 72 2690 (2618)

Total do Passivo 170 428 178 327 (7899)

Capital Próprio

Capital Social 90 050 90050 -

Outras reservas e resultados transitados (233 904) (241 220) 7316
Resultado liquido do exercício 5137 6646 (1509)

Total do Capital Próprio (138 717) (144 524) 5 807
Total do Passivo e do Capital Próprio 31 711 33 803 (2 092)

O Passivo totalizou € 170,4 milhões, ou seja, um decréscimo de cerca de € 7,9 milhões face ao
saldo obtido no final do ano anterior.

A rubrica Recursos de clientes e outro5 empréstimos, relativamente ao exercício anterior, inclui
€ 17,3 milhões de acréscimo de financiamento com origem na Direção-Geral do Tesouro e
Finanças que viabilizou o reembolso do empréstimo obrigacionista num total de € 19,6 milhões.

Na rubrica Provisões estão considerados €35,7 milhões que acomodam o montante de capital
próprio negativo do BPN Créditus Brasil e €3,5 milhões para fazerface a custos com a liquidação
desta participada.

O Capital próprio da PARPARTICIPADAS aumentou € 5,8 milhões durante o ano de 2019. O
resultado líquido anual, traduzido por um lucro de € 5,1 milhões, levou a que no final do
exercício de 2019 os capitais próprios se saldassem por um montante negativo de
€ 138,7 milhões.

pAnrAnTLcipADAs, tGPS tiA. e Sede: Edifido Arqalparqae 7— Rija Or António i omeito flDtes n° 7-50 Piso, Mlr,fiores — 1495-131 Algés • capital Social (90 550 00000
Capital Próptio: l€144.S?4.593,24 l.Matrictla da na Conservaidi La do Registo Com., dai de Clnboa Com a número único de maltlculoepetosa colectiva 509525 250
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1.6 Entidades incluidas no Perimetro de Consolidaçâo

2019

Participaçaa Capital Resultado
Setor de atividade Entidade Sede Efetiva próprio (ai liquido

Enhldada. Inciuld as na cons çlldeflp pelo método de lntegrac5o pinhal
Gasoso de Partlcipac6ao Sociais

Parparticipadas, SGPS, 5.4. Portugal 10000% (136717) 5137

Gestâo de ativo,
lmoundos - SCOIC, 5.4. Portugal 100,00% 5.422 liso

Crédito e,oecitli,ado
BPN Crédltus Brasil Promotara de vendas, Uda Brasil 100,00% (35.555) (153)

EntIdades replitada. conto ooeracões em de,co,.tlnu.clo
Sarcáro
Banco Elsa, 5.4. Portugal 103,00% 30.725 (2.025)

(a) O cap.tal prüpri: :nclul o resu.tado liquido do exercido.

1.7 Análise Financeira da Atividade Consolidada

1.7.1 Resultados e Rendibilidade
€ mimares

1iã 1

juros e rendimentos similares 6 6 O
Juros e encargos similares (1300) (1409) 109

Margem Financeira (1294) (1403) 109

Rendimentos de serviços e comissões 2 645 3 082 (437)
Encargos com serviços e comissões (66) (75) 9
Resultados em operações financeiras . (1095) 1095
Resultados de alienação de outras ativos (4) (20) 16
Outros resultados de exploração 2666 (362) . 3028

Produto da Atividade Bancária 3 947 127 3 820

Custas com pessoal (897) (819) (78)
Outros gastos administrativos (653) (936) 283
Depreciações e amortizações (24) (3) (21)
Provisões líquidas de anulações 1853 (478) 2331
Imparidade de outros ativos liquida de reversões e recuperações (45) 1047 (1092)

Resultado antes de Impostos 4 181 (1 062) 5 243
Impostos sobre lucros correntes (646) (758) 112

Resultado consolidado do exercício de operações continuadas 3 535 (1 820) 5 355
Resultado consolidado do exercício de operações descontinuadas (4) 5 190 (5 194)

Resultado consolidado do exercício 3 531 3 370 161)

No final do exercício de 2019, o Resultado liquido consolidado atribuível aos acionistas cifrou-se
em € 3,5 milhares.

Para o Resultado consolidado do ano, a Margem Financeira contribuiu de forma negativa com
€1,3 milhões.

O Produto da atividade bancária ascendeu a € 3,9 milhões e o Resultado antes de impostos
cifrou-se em €4,2 milhões.

O Resultado consolidado do exercício de operações continuadas traduziu-se num lucro de € 3,5
milhões, enquanto que o Resultado consolidado do exercício de operações descontinuadas foi

PARPAATIcIPADAS, SOPO, 5.4. • vide Edindo Arquiparque 7—flua Dr Arlónio 1 ou’ei, o Du.ge., nI 7.61 Piso, Mir.uf ar,,s 1405 131 Al5és • Capital Social (90 Eh 000,00
Capital Própv lo- 1044574 694,24) • P.lasricolada no Covservalô,Ia da ereisto Comeicial de [Isbua com o nOmeio tiNiu demos’ cela e prIma cor,ruva 509525250
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negativo em €4 milhares, daqui decorrendo um Resultado liquido consolidado do exercício de
€3,5 milhares que compara com o lucro de €3,4 milhões registado no exercício anterior.

1.7.2. Evoluçào do Balanço Consolidado

(milhares

_______

- Iflibil ISiÍijã&
Ativo

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 1 1 O

Disponibilidades em outras instituições de crédito 1 166 3 587 (2 421)
Aplicações em instituições de crédito 6447 7403 (956)
Ativos nâo correntes detidos para venda 29104 29488 (384)

Outros ativos tangiveis 190 3 187
Ativos intangíveis . - -

Investimentos em associadas 19 19 -

Ativos por impostas correntes 94 21 73

Outros ativos 444 495 (51)
Total do Ativo 37 465 41 017 (3 552)

O Ativo liquido consolidado, em 31 de dezembro de 2019, situou-se em € 37,5 milhões, o que
significou uma diminuiço de € 3,6 milhões face ao final do ano de 2018.

Esta redução é explicada pela diminuição da5 rubricas Disponibilidades em outras instituições
de crédito e Aplicações em instituições de crédito.

(milhares

-__ZEEzZ_:_____ j 2â1naçio

capital Próprio

capital 90050 90050

Reservas de reavaIiaço - - -

Outras reservas e resultados transitados (229 442) (234 071) 4629

Resultado liquido consolidado do exercício 3531 3370 161
Total do Capital Próprio (135 861) (140 651) 4790

Passivo

Recursos de clientes e outros empréstimos 162 188 145 447 16741

Passivos no correntes detidos para venda 2 104 2 488 (384)

Responsabilidades representadas por títulos - 19629 (19 629)

Provisões 7674 10310 (2636)

Outros passivos 1 073 3 509 (2 436)

Passivos por ïmpostos correntes 287 285 2
Total do Passivo 173 326 181 668 (8342)

Total do Capital Próprio e do Passivo 37 465 41 017 (3 552)

O Passivo consolidado totalizou € 173,3 milhões, ou seja, um decréscimo de € 8,3 milhões face
ao registado no final do ano transato.

O total do Capital próprio consolidado aumentou € 4,8 milhões face ao registado no final do
exercício de 2018. O Resultado líquido consolidado, traduzido por um lucro de € 3,5 milhões, e
as Outras reservas e resultados transitados, no montante de € 229,4 milhões negativos,
determinaram que no final de 2019 o Capital próprio consolidado se saldasse por um montante
negativo de € 135,9 milhões.

PARPAITICIPADAS SDP5, 5 A, • Sede Edifício Arquiparque 7.- Pua Dr António 1 mareiro Borgeo, no 7-60 Piso, Mirafrures 1403 5_li AIgr, • Capital Saci.i (90 050 200,00
Capital Próprio €144.524 694,24i.r.laorIc,j lada na Con,erv.lárla do legislo [ome’ci, i de Lisboa com o número tirito te ‘narrlruia e pescou colectiva 509 526 00
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1.8 Fatos Relevantes Ocorridos Após o Termo de Exercício

Covid-19
Em março de 2020 foi declarada pela Organização Mundial de Saúde a pandemia resultante da
disseminação do novo Coronavírus (“COVID-19”). Esta situação e a sua evolução poderão vir a
ter impactos significativos na envolvente económica global, e consequentemente na atividade
da Sociedade e no objetivo de alienação dos seus ativos. A extensão e o grau de severidade
destes impactos não são ainda determináveis nesta data. O Conselho de Administração
con5idera que, face à informação atualmente disponível, a Sociedade está em condições para
prosseguir com a sua atividade.

BPN Creditus Brasil

Em janeiro de 2020, foi efetuado um aumento de capital na BPN Creditus Brasil no valor total
de 157.101 milhares de reais, através da emissão de 157.101.194 novas quotas com valor
nominal de um real, totalmente subscritas e realizadas pela PARPARTICIPADAS, em dinheiro
(892.557 quotas), e pela PARVALOREM, mediante a conversão da totalidade dos créditos que
esta detinha sobre a BPN Créditus Brasil (156.208.637 quotas).

Em resultado do referido aumento de capital, a partir de janeiro de 2020 a percentagem de
participação da PARPARTICIPADAS na BPN Creditus Brasil passou a ser de 5,83%.

PARPARTICPADAS, SGPS, 5 A e Sede Ed,Irtin Ar qaiparqar 7 — Boa Dc António lou,nI,oVc,,gr, nr 7 - Gr Pino, Mirailores— 1455131 Ai0er.Capii. 1 Sucisi (50 000 000,00
Capital?’ õpp lo (€144 522 074,22 (.claltI,uiada na C,rse,rarória do Registo (ametria ide lisboa com o numero úrico de matricula epe,,,a wier5ra 505 526 250
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1.9 Gestão do Capital e Proposta de Aplicação de Resultados

As demonstrações financeiras da Sociedade, em 31 de dezembro de 2019, apresentam capitais
próprios negativos de € 138.717 milhares, o que significa que se encontra perdido mais de
metade do capital social. Assim, nos termas do artigo 35,P do Código das Sociedades Comerciais,
incumbe ao Conselho de Administração informar o acionista único daquela situação, para que
este possa tomar as medidas julgadas convenientes, designadamente as previstas no referido
dispositivo legal. O Estado Português é o acionista único da PARPARTICIPADAS, visto que, na
sequência do Despacho n.2 825/11—SETF, de 3 de junho de 2011, e através da Direção-Geral do
Te5ouro e Finanças, adquiriu ao BPN-Banco Português de Negócios, S.A., no âmbito do processo
de reprivatização daquele Banco, a totalidade das ações representativas do capital social da
Sociedade. A operação concretizou-se em 14 de fevereiro de 2012, data a partir da qual o Estado
Português assumiu diretamente todos os correspondentes direitos e obrigações.

Nos termos da alínea f) do n.2 5 do artigo 66. do Código das Sociedades Comerciais, propõe-se
que o Resultado Líquido do Exercício, de €5.137.786,37, seja totalmente transferido para
Resultados Transitados.

Miraflores (Algés-Oeiras), 8 de julho de 2020

Conselho de Administração

Presiden ,e
Filipe Carlos Mendes de Sousa

ç ç-_-
Vogal

Sofia Brígida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Susana Cristina Vaz Velho Larisma
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ANEXO 1
Para efeitos do n.2 5 do artigo 447! do Código das Sociedades Comerciais, informa-se que,
durante o exercício de 2019, cada um dos Membros dos Órgãos de Administração e de
Fiscalização não possuia qualquer ação ou obrigação das referidas nos números 1 e 2 do mesmo
preceito legal.

ANEXO II
Para efeitos do n.2 4 do artigo 448! do Código das Sociedades Comerciais, informa-se que, até
13 de fevereiro do exercício de 2012, o BPN — Banco Português de Negócios, S.A. foi o acionista
único da PARPARTICIPADAS. A partir de 14 de fevereiro o Estado Português, através da Direção-
-Geral do Tesouro e Finanças tornou-se o acionista único da sociedade, mantendo-se, nesta
data, essa situação.

ANEXO III
Para efeitos do n.2 4 do artigo 245 do Código de Valores Mobiliários informa-se que:

1. O Estado Português através da Direção-Geral do Tesouro e Finanças é o acionista único da
sociedade;

2. Não há acionistas titulares de direitos especiais;
3. Não há restrições em matéria de direito de voto, exceto a que se refere à correspondência

de um voto a cada grupo de cem ações;
4. Os membros do Conselho de Administração são nomeados e substituidos nos termos

legalmente previstos, cabendo à Assembleia Geral indicar o Presidente;
5. O Conselho de Administração tem poderes de gestão da sociedade e os estatutos não lhe

atribuem competência para deliberar sobre o aumento do capital social;
6. A alteração dos estatutos e o aumento do capital social são competências da Assembleia

Geral, sendo que os estatutos da sociedade estabelecem que (1) as deliberações são
tomadas por maioria dos votos emitidos, correspondendo um voto a cada grupo de cem
ações, e (ii) as deliberações sobre a alteração do contrato de sociedade, fusão, cisão,
transformação, dissolução da sociedade ou outros assuntos para os quais a lei exija maioria
qualificada, sem a especificar, devem ser aprovadas por dois terços dos votos emitidos,
quer a Assembleia reúna em primeira quer em segunda convocação.

ANEXO IV
Lista a que se refere a alínea b) do n.2 1 do artigo 8! da Instrução n.2 5/2008 da Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários:

• O Estado Português através da Direção-Geral do Tesouro e Finanças, detém 10.000 ações
(100% do capital social), 100% dos direitos de voto.

PARPANTICtPADAS, 5(055,5 A.• sede Edificla A,cw(parque 7’- flua Dr Anténio É ourel,n Do’gen, n’ 7-’, 51w, Miraliores— 1495-135 Algeu • Capliul Sodal (90 050 000,00
Capital Própria: (€144524 594,24 •r.latrirulada na Canuotuatrirla da Registo Comercial de lisboa com o número único de maluículaepeuuoa catenliva 509 526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

ANEXO V
Artigo l3 do Regime Jurídico do Setor Empresarial do Estado e das Empresas Públicas

O Conselho de Administração da Sociedade é composto por três elementos, sendo um deles
designado Presidente.

Prazo de duração do mandato: 2019-2021

FILIPE CARLOS MENDES DE SOUSA (Presidente)

SOFIA BRÍGIDA CORREIA DOS SANTOS DE MARÇAL TEIXEIRA FURTADO TORRES (Vogal)

SUSANA CRISTINA VAZ VELHO LARISMA (Vogal)

A repartição de competências dos membros do Conselho de Administração e as funções
exercidas pelos mesmos noutras empresas encontram-se indicadas nos pontos V.C.7 e V.C.8.
respetivamente do Relatório do Governo Societário.

Durante o exercício de 2019 realizaram-se 28 (vinte e oito) reuniões do Conselho de
Administração.

A Deloitte & Associados, SROC S.A. tem a função de “Revisor Oficial de Contas” da
PARPARTICIPADAS.

PARPARTICIPAOAS, SGP5 5 A. • ledo OdiAdo Arqulparque 7—Rua Ir. António latoeiro orgei, t7 -61 PInO, MIralioneo— 1495-130 AI,iu • Capital Social (90 050 000.10
Capilal Próprio ((144 531 65434) • Maulculada na Conserv,ló’la do Registo Cumerdal de lluboa coni o numero único de matr rulaepesooa colectiva 509526 250
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2. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS

FARFAV nílrAnAs, sGrs, O A. • Oede: Edificlo Arqulparqun 7— Rua Dr. António [corrEra Oorgeo, no? -60 Pino, Mirolioren— 1495131 Ai6én • Capital Social. (90.050 000,00
Capital Poopnia ((144.524 E34,34( • Matriculada na Connervatôr lado Reginor (omercia 1 de Lisboa cm o número único de matrlculaeperooa colectiva 509535 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

2.1 Balanços Individuais

PARPARTICPADAS P5. 5 A

BALANCOS INOMDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Montantes expressos em milhares de eums)

2019 2018

ATIVO

Caixa e equivalentes de caixa
Okponibildades em outras instituições de crédito
Altvos não correntes detidos para venda
Investimentos em fiIe, associadas e empreendimentos conjuntos
Ativos por impostos correntes
Dunas ativos

Ativo Ativo Ativo
Notas bruto Imoaridade Ii3udo líquido

1 — 1

PASSIVO E CAPITAL PRÓPRIO

- Recursos de clivntes e outras empréstimos
Responsabilidades representadas por t&uias
Previsões
Passivos por impostos correntes
Outras passivos

3 Total do passivo

Total do ativo 97862 66151 31711 33803

Capital
Outras reservas e resultados transitados
Resultado liquido do exercício

Total do captal prépdo
Total do passivo e do capital préprio

12 90050 90050
13 (233 904) (241 220)
13 5137 6646

(138717) (144524)
31711 33803

O CONTABILISTA CERTIFICADO

O anexo faz parte bitagrante destes balanços.

pArrAREctpAoAs, Sulis. 1k • Sede Ed:lido Arquiparque 7—Rua O,. Atlanta toureiro Boeges, Mi -6’ Pita, Miraflores — 1495-LIS Aigès • Capital social: tee.aso.
capital Próprio. 1(144 $24 693231 • t.latrinjlada na Conservatàeia da Resisto Comeedul de Utboa com o rúmem unimdemalelojla e penou colectiva 509526150

3 1122
4 91085
5 5451
6 1
7

64 005
1 865

1122
27 000

3 586
1
1202 201

3 193
27 DOO

3 586
21

Notas 2019 2018

O 127 597 110 296
9 - 19629

10 42472 45712
21 287 -

11 72 2690
170428 178327

O CONSELHO DE AOMINISWAÇÃO
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

2.2 Demonstrações dos Resultados e do Outro Rendimento Integral

Notas 2019 2018

Juros e encargos similares
MARGEM FINANCERA

14 (1 293) (1 406)
(1 293) (1 406)

Rendimentos de Instrumentos de capital 15 2 000 1 500
Encargos com serviços e comissões 16 (61) (72)
Resultados de reavaliação cambial 17 (1 095)
Outros resultados de exploração 18 2 671 (371)

PRODUTO BANCARIO 3 317 (1 444)

Gastos com pessoal 19 (166) (117)
Gastos gerais administrativos 20 (202) (383)
Provisões quldas de reposições e anulações 10 2 474 3 847
Impaddade de outros ativos liquida de reversões e recuperações 10 1 4 750

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS 5 424 6 653

Impostos sobre lucras
Correntes 21 (287) (7)

(287) (7)
Resultado l’quido do exercício 5 137 6 646

Rendimento integral do exercício 5 137 6 646

Número média de ações ordinãdas emitidas
Resultado por acção (mrtiares de aras)

13 18010000
0,000

18010000
0,000

O anexo faz parte integrante destas demonstrações.

O CONTABIUSrA CERTWICADO O CONSELHO DE ADMINIStRAÇÃO

/

PARPARTICWADAS. SGPS. S.A.

DEMONSrRACÕES DOS RESULTADOS E DO 0UTO RENDIMENTO INTEGRAL INDIVIDUAIS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Montantes expressos em milhares de euros)

E3—

PARPARTIOPAOAS, 5GP5, S.A. • Sede Edilirlo Arqiliparque 7— Rt:a Or. AnténCo tourerro Borge,, no 7-19 PIso, MiroU ores— 1495-111 AlIes • capital Soda €90.050 00000
capital Prdp,lo. l€t44.524 104,241 • Matrinolada na conoer,,atd,Ia do Regloto comercial de Lisboa coro onúmero ÜfllCO de matrIcula e 941001 colectiva 509 526 250
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PARPARTICIPADAS, 56 P5, 5.A.

2.3 Demonstrações das Alterações no Capital Próprio Individual

PARPARTICWADAS. SGPS. S.A.

DEMONSTRACÕES DAS ALTERACÕES NO CAPITAL PRÓPRIO INDIVIDUAL

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Montantes expressas em milhares de eums)

Resultados Outras Resultado do
Capital transitados reservas exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 90 050 (233 964) - (7 542) (151 456)

Aplicação do resultado de 2017:
Transferência para resultados transitados - (7 542) - 7 542 -

Modificação de passivos financeiros (Nota 8) - - 286 286
Rendimento integral do exercício - - - 6 646 6646

Saldos em 31 de dezembro de 2018 90 050 (241 506) 286 6646 (144 524)

Aplicação do resultado de 2018:
Transferência para resultados transitados - 6 646 - (6 646)
Modificação de passivos financeiros (Nota 8) - - 670 - 670
Rendimento Integral do exercício - - - 5 137 5 137

Saldos em 31 de dezembro de 2019 90 050 (234 860) 956 5 137 (138 717)

O anexo faz parte integrante destas demonstrações.

O CONTABILISTA CERTIFICADO O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

/

PÂRPARflCPAOAS. 54P5. 5.k• 5.de [dilibohrquiparque 7— Rua Dr. António torneiro Borpes. no] -60 Pino, Mítailore. — 1495-Si Algis • Ca0itaI Soda’: SO.OOO’
Capital Próprio: (144.524.694241 • r.talriwlada na Consesvatória do Registo Comercial de Lisboa rum o nüesero Onico demato truta epessoa coletoraS 526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, 5.A.

2.4 Demonstrações dos Fluxos de Caixa Individuais

PARPARTICWADAS SGPS. S.A.

DEMONSTRACÕES DOS FLUXOS DE CANA INDIVIDUAIS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Montantes expressos em mUbares de euros)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:
Pagamentos a fornecedores
Pagamentos ao pessoal

Resultados operacIonaIs antes das alterações nos ativos e passivos operacionais

(Aumentos) diminuições de ativos operacionais:
Outros ativos (Nota 7)

Aumentos (diminuições) de passivos operacionais:
Outros passivos

Caixa liquida das atividades operacionais antes dos impostos sobre o rendimento
Imposto sobre o rendimento

Caixa liquida das atividades operacionais

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO:
Recebimentos provenientes de:

Investimentos em fiflais, associadas e empreendimentos conjuntos
Dividendos (Nota 15)

2019 2018

(146) (440)
(161) (114)
(307) (554)

- (20D)
- (200)

- (432)
(432)

(307) (1 186)
22 (51)

(285) (1237)

2000 1500

Pagamentos respeitantes a:
Ativos não correntes detidos para venda (Nota 4)
Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos

Caixa liquida das atividades de investimento
conjuntos (Nota 5)

(766) -

- (250)
1234 1250

FLUXOS DECAtXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO;
Recebimentos provenientes de:

Recursos de ciientes e outros empréstimos (Nota 3)

Pagamentos respeitantes a:
Recursos de cientes e outros empréstimos (Nota])
Responsabõdades representadas por titulas (Nota 3)
Juros de responsablidades representadas portitulas (Nota])
Comissões ao Estado e a outras entidades
Outros juros e gastos similares

Caixa quida das atividades de financiamento

Aumento / (Dimlnuão) liquido(a) de caixa e seus equivalentes

Caixa e seus equivalentes no Inicio do exercício
Caixa e seus equivalentes no fim do exercido

17 300 42 297

Cft Ei-.-

O CONTABIUSrA CERTIFICADO

- (42 297)
(19 629) (8123)

(622) (857)
(49) (63)
(19) (16)

(3 019) (9059)

(2 070) (9046)

3 193 12239
1123 3193

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O anexo (az parte inteçrante destas demonstrações.

PARPARTICIPAOAS, SGPS, 5 A.• Sede, Ediliclo Ar9ulparque 7—Rua Or. António LoureFru Sorri, n°7 .60 Pino, Mirou ores— 1495-135 AIôs • Capital Social (90-550 000,00
Capital Prdpo [o 1(144.523 504,241 • Matriculada na Conuervalórla do Rr0[flo Comercial du Liobda com onúmero único de inalri rniaeprssna rui estiva 509 526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

3. ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS

PAAFAOflCIPADAS SCPS 5 A. Sd., EdJfldo Arquiparque 7— flua Dr Anuinru tuurelrn 8org, n 7 -6 PEna. MEranl ores— 1405 131 Algén • Cap%ul Social €90 050 00000
Capital Prapnio €144 524 604.74 eflIatnirula da na Conservatónia do Regintu (omenclal de Imbua comonü menu único de nnnlt lculaepet,oa cuiecliva 509 526 250
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PARPARTICIPADAS, SCPS, S.A.

1. NOTA INTRODUTÓRIA

A Parparticipadas, SGPS, S.A. (“Sociedade” ou “Parparticipadas”) foi constituída através
de escritura pública celebrada em 16 de setembro de 2010, tendo iniciado a sua
atividade em 2 de novembro de 2010. A Sociedade tem por objeto social a gestão de
participações noutras empresas, como forma indireta do exercício de atividades
económicas e a prestação de serviços técnicos de administração e gestão.

Em dezembro de 2010, a Sociedade adquiriu um conjunto de participações financeiras à
BPN — Participações Financeiras, SGPS, Lda. e à BPN Internacional, SGPS, S.A., antigas
entidades do Grupo Banco Português de Negócios, S.A. (BPN), pelo montante de
150.477 m.euros, correspondente ao valor dos capitais próprios em 30 de novembro de
2010, ajustados das reversões de provisões e imparidade efetuadas por estas,
decorrentes da alienação de ativos à Parvalorem, S.A. e à Parups, S.A., ambas detidas
pelo Estado Português.

No exercício de 2011, no âmbito do processo de reprivatização do BPN, acionista da
Sociedade, foi aprovada pelo Despacho n.° 825/11 — SETF de 3 de junho de 2011, a
aquisição pelo Estado Português, através da Direção Geral do Tesouro e Finanças, da
totalidade das ações representativas do capital social da Parparticipadas, SGPS, S.A.,
operação que se concretizou em fevereiro de 2012. Com a concretização desta venda, o
Estado Português assumiu diretamente todos os direitos e obrigações relacionados com
a Sociedade.

No exercício de 2013, em resultado da dissolução com transmissão global de património
e subsequente liquidação das entidades BPN - Participações Financeiras, SGPS, Lda.
(filial da Sociedade), BPN Madeira, SGPS, S.A. e BPN Internacional, SGPS, S.A. (estas
duas últimas detidas a 100% pela BPN — Participações Financeiras, SGPS, Lda.), o
património ativo e passivo e, consequentemente, os direitos e obrigações daquelas
entidades foram transferidos para a Sociedade, tendo sido anulada a participação
financeira que a Parparticipadas detinha na BPN — Participações Financeiras, SGPS, Lda..

As demonstrações financeiras individuais em 31 de dezembro de 2019 foram aprovadas
para emissão pelo Conselho de Administração em 8 de julho de 2020, mas estão ainda
pendentes de aprovação pela Assembleia Geral. No entanto, o Conselho de
Administração admite que as mesmas venham a ser aprovadas sem alterações
significativas.

2. BASES DE APRESENTACÃO E POLíTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1. Bases de apresentação

As demonstrações financeiras individuais em 31 de dezembro de 2019 foram
preparadas no pressuposto da continuidade das operações, com base nos livros e
registos contabilísticos da Sociedade mantidos de acordo com os princípios
consagrados nas Normas Internacionais de Relato Financeiro (“IAS/IFRS”), tal
como adotadas pela União Europeia. As IAS/IFRS incluem as normas
contabilísticas emitidas pelo International Accounting Standards Board (°IASB”) e
as interpretações emitidas pelo Intemational Financial Reporting Interpretations
Committee (“IFRIC”), e pelos respetivos órgãos antecessores.

As demonstrações financeiras individuais da Sociedade foram preparadas para
aprovação e publicação nos termos da legislação em vigor e para dar
cumprimento aos requisitos de apresentação de contas, De acordo com as
políticas contabilísticas aplicáveis à atividade individual da Sociedade, os
investimentos em filiais são registados ao custo de aquisição deduzido de perdas
por imparidade. A Sociedade irá preparar, nos termos da legislação em vigor,
demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as Normas Internacionais
de Relato Financeiro tal como adotadas pela União Europeia, para publicação em
separado.

PARPARTICIFAOAS, SGPS, IA. • lede: [diliclo Arqiilparq,. 7—Rua 0r Antui,ra [‘n’eira Bergen, lo 7 60 Pion, Mirafloreo —1495 [3£ Aloés • Capital Social €90 055 000,00
Capital Poupolo ((144 524 [94. 24} • Manli caiada na Caeaeroatdrla da Registo Comedal de Unho. com o número único dc n’atol ,ulae peso ri caic,tloat 09 526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, 5.A.

2.2. Adoção de novas Normas (IAS/IFRS) ou revisão de Normas já emitidas

A Sociedade utilizou as Normas e Interpretações emitidas pelo International
Accountíng Standards Board (IASB) e pelo International Financial Repofting
Interpretations Committee (IFRIC) que são relevantes para as suas operações e
efetivas a 31 de dezembro de 2019, desde que aprovadas pela União Europeia.

Normas, interpretações, emendas e revisões nue entraram em vigor no exercício

Até à data de aprovação destas demonstrações financeiras, foram aprovadas
(“endorsed”) pela União Europeia as seguintes normas contabilísticas,
interpretações, emendas e revisões, com aplicação obrigatória ao exercício
iniciado em 1 de janeiro de 2019:

Aplicável na União
Europeia nos exerdcios
mudados em ou apósNorma / Interpretação

IFRS 16 — Locações 01-jan-19 Esta norma vem Introduzir os pnnbpios de reconhedmento e
mensuração de locações, substituindo a IAS 17 — Locações. A
norma define um único modelo de contabilização de contratos
de locação que resulta no reconhedmento pelo locatário de
ativos e passivos para todos os contratos de locação, exceto
para as locações com um perlodo inferior e 12 meses ou para
as locações que Incidam sobre ativos de valor reduzido. Os
locadores continuarão a dassincar as locações entre
operacionais ou financeiras, sendo que a IFRS 16 não Implica
alterações substanciais para tais entidades face ao definido
na IAS 57.

emenda á IFRS 9: caracaeristlcas O1’jan’lS Esta emenda vem ptmn:tir nue ativos finanzeirns com
de pagamentos anteopados com ond.ções contratuais que preveem, na sua amonação

mper.sação negativa antecipada, o pagamento de um nvntante cons4erável por
perte do credor, possam ser mensuradct ao casto enortzad:
ou a Justo valor porreservas (consoante o modelo de
negócio), desde que: (1) na data do reconhecimento nioai do
ativo, o justo vaivr da comoonente da antnização
anteopaoa seja inaignõcante; e (.1) a posslb ‘dade de
orrpensaçto negative na amortização antecipada se3a úne
razão para o ativo em causa r.ão ser ns:derado um
instrumento que contempla apenas pagamentos de capital e
iuros -

)ERJC 23 ‘ Incertezas no Ol-jan-la Esta Interpretação vem dar orienteções sobra a determinação
tratamento de Imposto sobre o do ruo, tributável, das bases fiscais, dos prejuizos fiscais a
rendimento reportar, dos créditos fiscais e user e das taxas de Imposto

em cenários de Incerteza quento ao tratamento em sede de
Imposto sobre o rendimento.

Melhoramentos das normas Ot-jen-19 Estes melhoramentos envolvem a darificação de elguns
Internacionais de relato financeiro espetos relacionados com: IFRS 3 — Concentração de
(dclo 2015-2017) atividedes empresariais: requer remensuraçao de Interesses

anteriormente detidos quando uma entidade obtém controlo
sobro uma participada sobre a qual anteriormente tinha
controlo conjunto; IFRS 11 — Empreendimentos conjuntos:
clarifica que não deve haver remensuração de interesses
anteriormente detidos quando uma entidade obtém controlo
conjunto sobre uma operação conjunta; IAS 12— Impostos
sobre o rendimento: darifica que todas as consequências
natas da div,oendos devem ser regacadas em resuioedos,
Independentemente de n, surge o Imposto; IAS 23-
Custos de en’çrésbmos obtos: danfica qta a pane do
empréstimo direwmer.te relacionado com a
aquslção/construção de um ativo, em õvlda após o
corresponoence ativo ter ficado pronto para o uso pretendido,
ci, para efetos de oeternsnação da taxa de cap;ca:ização,
ons:denda parte integrante dos nnanoamentos ger-éns
da entidade.

en’ndas á IAS 19: Alteração do O1-$n-19 Se uma emenda, cone ou i.qudação do piam ocorrer, agora
Plano, Restrição ou Uquldação obrigatório que o casto do serviço cor-rente e os juros liquidos

do pedodo após a remensuração sejam determinados usando
os pressupostos usados para a remensuração. Além disso,
foram Intiuldas alterações para esclarecer o efeito de uma
alteração, redução ou liquidação do piano sobre os requlsitos
relativos ao limite máximo do ativo.

Emenda á IAS 2e: Investimentos 01-jan-19 Esta emenda vem darificar que a IFRS 9 deve ser aplicada
de longo prazo em assodadas e (Induindo os respetivos requlsitos relacionados com
acordos conjuntos Imparidade) a Investimentos em assodadas e acordos

conjuntos quando o método da equivalênde patrimonial não é
aplicado na mensuração dos mesmos.

Não foram produzidos efeitos significativos nas demonstrações financeiras da
Sociedade no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, decorrente da adoção
das normas, interpretações, emendas e revisões acima referidas.

Normas, interpretações, emendas e revisões gue irão entrar em vigor em exercícios
futuros

r-sr,rsnTlcipsnAs. sGPS, 5.5.’ Orle td,h,io Arquipaiqur? —Rua O, Anión,ote,nt,re Bo,rs, n57 ,61 Pita, M:,uliu,.s— latS 131 Airs • Capiui Social (60 ÜSO.PJ0,00
tapLial Prup, II [141 524 65.24 laMairra lail. se cpri.rvatàrlu da etgi,iu Comerciei de lisboa com Dliúmerl dnico de n’ali frui cepeisou roieriira 509525250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

As seguintes normas contabilísticas e interpretações, com aplicação obrigatória em
exercícios económicos futuros, foram, até à data de aprovação destas
demonstrações financeiras, aprovadas (“endorsed”) pela União Europeia:

Aplicável na União
Europeia nos exerddos

iniciados em ou apósNorma / Interpretação

Emendas a referências à Estruture 01-jan-20 corresponde a emendas em diversas normas (IPRS 2, IFRS 3,
conceptual nas Normas IFRS IFRS 6, !FRS 14, IAS 1, IAS 8, IAS 34, IAS 37, IAS 36, IFRIC 12

IFRIC 19, IFRIC 20, IFRIC 22 e stc 32) em relação a
referências á Estrutura conceptual revista em março de 2016.
A Estruture concaptusi revtsta Inclui definições revistas de um
ativo e de um passivo e novas orlentações sobre
mensuração, desreconhedmento, apresentação e divulgação.

Emenda à IAS 1 e IAS 8 — Definição 01-jan-20 corresponde a en’ndas para clarificar a definição de material
de material na IAS 1. A definição de material na IAS 5 passa a remeter

para a IAS 1. A emenda altera a definição de material em
outras normas para garantir conslstênoa. A informação
matenai se pela sua omissão, distorção ou ocultação seja
razoavelmente esperado que Influencie as decisões dos
utilizadores primários das demonstrações financeiras tendo
por base as demonstrações financeiras.

Estas normas apesar de aprovadas (“endorsed”) pela União Europeia, não foram
adotadas pela Sociedade no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, em
virtude de a sua aplicação não ser ainda obrigatória. Em resultado da aplicação
das normas acima referidas não são expectáveis impactos significativos nas
demonstrações financeiras.

Normas, interpretações, emendas e revisões ainda não adotadas pela União
Europeia

As seguintes normas contabilísticas e interpretações foram emitidas pelo IASB e
não se encontram ainda aprovadas (“endorsed”) pela União Europeia:

Aplicável na união
Europeia nos exercícios

inIciados em nu anésNornia / Interpretação

IFRS 17- contratos de Seguros 01.jan-21 Esta nonm estabelece, para os contratos de seguros dentro
do seu ámbito de aplicação, os principlos pare o seu
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação.
Esta norma substitui a norma IFRS 4 - Contratos de Seguros.

Emenda à IPRS 3 — DefinIção de O1-jan-20 corresponde a emendas à definição de negócio, pretendendo
negócio clarificar a Identificação de aquisição de negócio ou de

aquisição de um grupo de ativos. A definIção revista clarifica
ainda a definição de output de um negócio como fomecimanto
de bens ou serviços a clientes. As alterações incluem
exemplos para identificação de aquisição de um negócio.

Emendas às normas IFRS 9, IAS 39 01-jan-20 corresponde a emendas às normas IFRS 9, IAS 39 e IPPS 7
e IFRS 7 — refonm das taxas de relacionadas com o projeto de reforma das taxas de Juro de
jure benchmark (leoR Reform) tenchmark (conhecido como ‘niOR rerona’), no sentido de

dIminuir o impacto potencial da alteração de taxas de Juro de
referênca no relato rmance,ro, nomeadamente na
contabilkiade de cobertura.

2.3. Princípios contabilísticos

Estas normas não foram ainda adotadas (“endorsed”) pela União Europeia e,
como tal, não foram aplicadas pela Socïedade no exercício findo em 31 de
dezembro de 2019.

Relativamente a estas normas e interpretações, emitidas pelo JASB mas ainda
não aprovadas (“endorsed”) pela União Europeia, não se estima que da futura
adoção das mesmas decorram impactos significativos para as demonstrações
financeiras anexas.

Os princípios contabilísticos mais significativos utilizados na preparação das
demonstrações financeiras, foram os seguintes:
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a) Especialização de exercícios

A Sociedade regista os proveitos e custos de acordo com o princípio
contabilístico da especialização de exercícios, sendo reconhecidos à medida
que são gerados, independentemente do momento do seu recebimento ou
pagamento.

b) Ativos não correntes detidos para venda

Nos termos da Norma IFRS 5, um ativo não corrente deverá ser classificado
como detido para venda se o valor de balanço vier a ser recuperado
principalmente através de uma transação de venda e não através do seu uso
continuado. Os seguintes critérios deverão ser satisfeitos:

• O ativo estar disponível para venda imediata na sua condição atual; e

• Existir uma elevada probabilidade de ocorrência da venda.

A venda deverá ser concretizada:

• Regra geral, até ao prazo de um ano após a classificação como ativo
detido para venda; e

• Este prazo pode ser estendido caso ocorram acontecimentos ou
circunstâncias fora do controlo da entidade (por exemplo, alterações
aprovadas por entidades reguladoras do mercado) e haja compromisso
por parte desta relativamente ao plano de realização da venda.

A mensuração de um ativo não corrente deverá ser realizada pelo menor
entre a sua quantia registada e o justo valor deduzido dos eventuais custos a
incorrer na venda.

Em 31 de dezembro de 2019, esta rubrica inclui a participação financeira que
a Sociedade detém no Banco Efisa S.A. (Nota 4).

c) Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos

Esta rubrica inclui as participações financeiras em empresas nas quais a
Sociedade exerce um controlo efetivo sobre a sua gestão corrente, de modo
a obter benefícios econômicos das suas atividades, denominadas “filiais”.
Normalmente, o controlo é evidenciado pela detenção de mais de 500/o do
capital ou dos direitos de voto, pela exposição ou direitos a resultados
variáveis por via do seu relacionamento com a investida e a capacidade de
usar o seu poder sobre a investida para afetar o valor dos seus resultados.

Nos termos da Norma IAS 27 — “Demonstrações Financeiras Separadas”
estes investimentos encontram-se registados ao custo de aquisição, sendo
objeto de análises periódicas de imparidade, de acordo com a Norma IAS 36.
Aquando da existência de imparidade, o valor de balanço é ajustado para o
seu justo valor (Nota 5). Nas situações em que o valor do capital próprio das
participadas é negativo, e existe obrigação ou expetativa que a Sociedade
possa vir a cobrir essas perdas, a Sociedade regista adicionalmente uma
provisão na rubrica “Provisões para outros riscos e encargos”.

d) Caixa e seus equivalentes

Para efeitos da preparação da demonstração dos fluxos de caixa, a Sociedade
considera como “Caixa e seus equivalentes” o total da rubrica
“Disponibilidades em outras instituições de crédito”.

_
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e) Provisões e passivos contingentes

Uma provisão é constituída quando existe uma obrigação presente (legal ou
construtiva) resultante de eventos passados relativamente à qual seja
provável o futuro dispêndio de recursos, e este possa ser determinado com
fiabilidade, O montante da provisão corresponde à melhor estimativa do
valor a desembolsar para liquidar a responsabilidade na data do balanço.

Caso não seja provável o futuro dispêndio de recursos, trata-se de um
passivo contingente. Os passivos contingentes são apenas objeto de
divulgação, a menos que a possibilidade da sua concretização seja remota.

o Impostos sobre lucros

O total dos impostos sobre lucros registados em resultados engloba os
impostos correntes e os impostos diferidos (quando aplicável).

O imposto corrente é calculado com base no resultado fiscal do exercício, o
qual difere do resultado contabilístico devido a ajustamentos ao lucro
tributável resultantes de gastos ou rendimentos não relevantes para efeitos
fiscais, ou que apenas serão considerados noutros períodos.

Impostos diferidos

Os impostos diferidos correspondem ao impacto no imposto a recuperar /
pagar em períodos futuros resultante de diferenças temporárias dedutíveis ou
tributáveis entre o valor de balanço dos ativos e passivos e a sua base fiscal,
utilizada na determinação do lucro tributável.

Os passivos por impostos diferidos são registados para todas as diferenças
temporárias tributáveis, enquanto que os impostos diferidos ativos só são
reconhecidos até ao montante em que seja provável a existência de lucros
tributáveis futuros que permitam a utilização das correspondentes diferenças
tributárias dedutíveis ou de reporte de prejuízos fiscais.

Os impostos diferidos são calculados com base nas taxas de imposto que se
antecipa estarem em vigor à data da reversão das diferenças temporárias, as
quais correspondem às taxas aprovadas ou substancialmente aprovadas na
data de balanço.

Os impostos sobre o rendimento (correntes ou diferidos) são refletidos nos
resultados do exercício, excepto nos casos em que as transações que os
originaram tenham sido refletidas noutras rubricas de capital próprio (por
exemplo, no caso da reavaliação de ativos financeiros através de outro
rendimento integral). Nestas situações, o correspondente imposto é
igualmente refletido por contrapartida de capital próprio, não afetando o
resultado do exercício.

A Sociedade não reconheceu impostos diferidos ativos nas demonstrações
financeiras, nomeadamente os referentes a prejuízos fiscais reportáveis, na
medida em que não dispõe de estudos que demonstrem a probabilidade de
obtenção de lucros fiscais futuros suficientes que possibilitem a recuperação
dessas diferenças.

g) Conversão de saldos e transacões em moeda estrangeira

As demonstrações financeiras da Sociedade são preparadas de acordo com a
divisa utilizada no ambiente económico em que opera (denominada “moeda
funcional”), nomeadamente o Euro. As transações em moeda estrangeira são
registadas com base nas taxas de câmbio indicativas na data em que foram
realizadas. Em cada data de balanço, os ativos e passivos monetários
denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional
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com base na taxa de câmbio em vigor. Os ativos não monetários que sejam
valorizados ao justo valor são convertidos com base na taxa de câmbio em
vigor na data da última valorização. Os ativos não monetários registados ao
custo histórico, incluindo ativos tangiveis e intangíveis, permanecem
registados ao câmbio original.

As diferenças de câmbio apuradas na conversão cambial são refletidas em
resultados do exercício, com exceção das originadas por instrumentos
financeiros não monetários, tal como ações, classificados como disponíveis
para venda, que são registadas numa rubrica especifica de capital próprio até
à sua alienação.

h) Passivos financeiros

Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo seu justo valor,
deduzido dos custos de transação, e subsequentemente são mensurados ao
custo amortizado. Os juros são reconhecidos em resultados com base no
método da taxa efetiva.

Desreconhecimento e modificaço de Dassivos financeiros

A Sociedade procede ao desreconhecimento de passivos financeiros quando
estes são cancelados ou extintos.

A Sociedade considera que uma modificação nos termos contratuais do
passivo financeiro resulta no seu desreconhecimento e no subsequente
reconhecimento de um novo passivo financeiro quando esta corresponda a
uma modificação substancial dos termos do passivo financeiro original. São
considerados termos substancialmente diferentes se o valor atual descontado
dos fluxos de caixa de acordo com os novos termos, incluindo quaisquer
comissões pagas líquidas de quaisquer comissões recebidas e descontadas
usando a taxa de juro efetiva original, divergir, em pelo menos 10%, do valor
atual descontado dos fluxos de caixa restantes do passivo financeiro original.

Para as modificações nos passivos financeiros que não resultem no seu
desreconhecimento, a Sociedade procede ao recálculo do custo amortizado do
passivo financeiro modificado descontando os fluxos de caixa contratuais
modificados à taxa de juro efetiva original do contrato.

O ajustamento ao custo amortizado do passivo financeiro é reconhecido em
resultados como ganho ou perda com referência à data da modificação. Caso
se tratem de transações com o acionista da Sociedade, na qualidade de
proprietário da mesma, o referido ajustamento ao custo amortizado do
passivo financeiro é reconhecido diretamente em capital próprio na rubrica de
“Outras reservas”.

2.4. Estimativas contabilísticas críticas e aspetos lulqamentais mais relevantes na
aplicação das políticas contabilísticas

Na aplicação das políticas contabilísticas acima descritas, é necessária a realização
de estimativas pelo Conselho de Administração da Sociedade. As estimativas com
maior impacto nas demonstrações financeiras individuais da Sociedade incluem as
abaixo apresentadas.
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Continuidade das operacões

As demonstrações financeiras individuais da Sociedade em 31 de dezembro de
2019, apresentam capital próprio negativo no montante de 138.717 m.euros, o
que põe em causa a continuidade das operações e determina a aplicação das
normas constantes do Artigo 350 do Código das Sociedades Comerciais.
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2019 a Sociedade apresenta
financiamentos contraídos com vencimento em 2020, no montante de 127.5g7
m.euros (Nota 8), na sua quase totalidade junto da Direção Geral do Tesouro e
das Finanças (DGTF). No exercício de 2011, no âmbito do processo de
reprivatização do Banco Português de Negócios, S.A., anterior acionista da
Sociedade, foi aprovada pelo Despacho n.° 825/11 - SETF de 3 de junho de 2011,
a aquisição pelo Estado Português, através da DGTF, da totalidade das ações
representativas do capital social da Parparticipadas, SGPS, S.A., operação que se
concretizou em fevereiro de 2012, tendo a Sociedade passado a integrar o Setor
Institucional das Administrações Públicas, nos termos do código do Sistema
Europeu de Contas Nacionais e Regionais, e o Estado Português assumido
diretamente todos os direitos e obrigações relacionados com a Sociedade. Desta
forma, a capacidade da Sociedade se manter em continuidade está dependente da
manutenção do apoio financeiro do Estado Português, sendo convicção do
Conselho de Administração da Sociedade que este apoio será mantido.

Ativos não correntes detidos para venda

Em 31 de dezembro de 2019, a rubrica “Ativos não correntes detidos para venda”
corresponde à participação financeira no Banco Efisa, S.A..

No decurso do exercício de 2015, a Sociedade transferiu a participação que detém
no Banco Efisa, S.A., da rubrica “Investimentos em filiais, associadas e
empreendimentos conjuntos” para a rubrica “Ativos não correntes detidos para
venda”, uma vez que era sua intenção alienar aquela participação no decurso do
exercício de 2016. No decorrer dos exercícios de 2016 e 2017, a venda não se
concretizou, sendo que a Sociedade manteve as diligências com vista à alienação
da participação, tendo em 22 de janeiro de 2018 anunciado um concurso público
para a venda da participação no Banco Efisa, S.A.. O referido concurso público
terminou em junho de 2018 com a apresentação das propostas de compra e
venda vinculativas, tendo sido selecionada uma proposta que estabelece um
montante de transação de 27.000 m.euros.

Esta transação foi objeto de aprovação pelo Governo Português através do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro das Finanças, em 25 de fevereiro de
2019, tendo o contrato de compra e venda sido celebrado em 2 de maio de 2019.

De salientar que a referida transação de venda da participação detida no Banco
Efisa, S.A. apenas ficará concluída após a verificação da condição suspensiva de
autorização/não oposição pelo Banco Central Europeu, nos termos do artigo 150
do Regulamento (CE) n.° 1024/2013, de 15 de outubro de 2013. O contrato de
venda estabelece que, caso a transmissão não ocorra até 2 de outubro de 2020,
por motivos não imputáveis ao comprador, ambas as partes terão o direito de
resolver unilateral e imediatamente o contrato.

O Conselho de Administração considera altamente provável que a venda da
participação se venha a concretizar durante o exercício de 2020, razão pela qual
manteve a participação registada na rubrica Ativos não correntes detidos para
venda’.

A imparidade constituída para a participação financeira no Banco Efisa, S.A., foi
determinada com base no valor de venda da participação estabelecido no contrato
de compra e venda celebrado.

Neste contexto, é entendimento do Conselho de Administração da Sociedade que,
face à informação disponível, o valor líquido de balanço da participação e as
provisões para riscos e encargos registadas, calculadas com base nas condições
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definidas no contrato de venda, refletem a sua melhor estimativa dos impactos
para a Sociedade da concretização da operação de venda da participação no
Banco Efisa, SÃ..

Processos judiciais

Conforme descrito na Nota 10, em 31 de dezembro de 2019 encontra-se em curso
um processo judicial contra o Banco Efisa, SÃ. (“Banco”) e contra a Sociedade,
na qualidade de detentora de 100% do capital social do Banco. O referido
processo está relacionado com a execução de um penhor associado a uma
operação de crédito concedida pelo Banco em exercícios anteriores, sendo
reclamado um montante global de, aproximadamente, 7.964 m.euros.

Considerando a opinião do seu Departamento Jurídico e dos advogados externos,
o Conselho de Administração da Sociedade entende que tem maior probabilidade
de ganhar esta ação, motivo pelo qual classifica como pouco provável o sucesso
do processo judicial acima referido, pelo que não registou nas demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2019 qualquer provisão para fazer face a
perdas relacionadas com este processo.

3. DISPONIBILIDADES EM OUTRAS INSTITUICÕES DE CRÉDITO E FLUXOS DE CAIXA

Esta rubrica tem a seguinte composição:

2019 2018

Depósitos à ordem
IGcP - Agência de Gestão de Tesouraria e da Divida Pública 1.113 3.161
Banco BLC Português, S.A. 6 29
caixa Geral de Depósitos, S.A. 3 3

1.122 3.193

De modo a dar cumprimento aos requisitos da emenda à IAS 7 — Demonstração dos
fluxos de caixa, apresenta-se no quadro abaixo o movimento nos passivos associados às
atividades de financiamento nos exercícios de 2019 e 2018:
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Nos exercícios de 2019 e 2018 a coluna “Outros” inclui 670 m.euros e 286 m.euros,
respetivamente, relativos ao impacto do recálculo do custo amortizado dos
financiamentos obtidos (Nota 8).
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4. ATIVOS NÃO CORRENTES DETIDOS PARA VENDA

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a rubrica tem a seguinte composição:

2019
O/ de Custo de Imparidade Valor

participação aquisição (Nota 10) itguido
Participações financeiras
Banco Efisa, S.A. 1000% 91.085 (64.085) 27,000

2018
‘Vo de Custo de Impandade Valor

participação aquisição (Nota 10) liquido

Partidpaçães financeiras
Banco Efisa, 5.A. 1000% 90.319 (63.319) 27.000

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a comparação entre o capital próprio do Banco
Efisa Com a respetiva quantia escriturada apresenta o seguinte detalhe:

2019

Entidade

Banco Efisa, 5.A.

% de Capital Custo de Irçaridade Quantia
particip& aquisição (Nota 10) escriturada

100,0% 30.725 91.085 (64.085) 27.000

2018
% de Capital Custo de lrrpahdade Quantia

Entidade participação prtpdo aquisição (Nota 10) escriturada
Banco Efisa, S.A. 100,0% 32.745 90.319 (63.319) 27.000

Banco Efisa, S.A.

No decurso do exercício de 2015, a Sociedade transferiu a participação que detém no
Banco Efisa, S,A., da rubrica “Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos
Conjuntos” para a rubrica “Ativos não correntes detidos para venda”, uma vez que era
sua intenção alienar aquela participação no decurso do exercício de 2016, na sequência
da celebração de um contrato-promessa de venda, cuja conclusão dependia entre outros
aspetos do processo de análise e eventual aprovação pelo Banco de Portugal e Banco
Central Europeu. Dado não terem sido cumpridas as condições precedentes definidas o
contrato caducou em 31 de março de 2017.

A Sociedade manteve as diligências com vista à alienação da participação, tendo em 22
de janeiro de 2018 anunciado um concurso público para a venda da participação no
Banco Efisa, S.A.. O referido concurso público terminou em junho de 2018 com a
apresentação das propostas de compra e venda vinculativas, tendo sido selecionada
uma proposta que estabelece um montante de transação de 27.000 m.euros.

Esta transação foi objeto de aprovação pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro
das Finanças em 25 de fevereiro de 2019, tendo o contrato de venda sido celebrado em
2 de maio de 2019. De salientar que a referida transação de venda da participação
detida no Banco Efisa, S.A. apenas ficará concluída após a verificação da condição
suspensiva de autorização/não oposição pelo Banco Central Europeu, nos termos do
artigo 15° do Regulamento (CE) n.° 1024/2013, de 15 de outubro de 2013. O contrato
de venda estabelece que, caso a transmissão não ocorra até 2 de outubro de 2020, por
motivos não imputáveis ao comprador, ambas as partes terão o direito de resolver
unilateral e imediatamente o contrato.

Neste contexto, o Conselho de Administração considera altamente provável que a venda
da participação se venha a concretizar durante o exercício de 2020, razão pela qual
manteve a participação registada na rubrica “Ativos não correntes detidos para venda”.

A imparidade constituída para a participação financeira no Banco Efisa, S.A. foi
determinada com base no valor de venda da participação estabelecido no contrato de
compra e venda celebrado. Na determinação do justa valor da participação no Banco Qç,
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Efisa, S.A., a Sociedade considerou o valor previsto no contrato de compra e venda,
tendo ainda considerado eventuais contingências para a Sociedade que poderão resultar
dos termos do referido contrato. Da avaliação efetuada, resultou uma reversão de
5.200 m.euros na imparidade para a participação e o registo de provisões para riscos e
encargos de 650 m.euros em 2018 (Nota 10). E entendimento do Conselho de
Administração da Sociedade que, face à informação disponível, o valor liquido de
balanço da participação e as provisões para riscos e encargos registadas refletem a sua
melhor estimativa dos potenciais impactos para a Sociedade da concretização da
operação de venda da participação no banco Efisa, S.A.

Durante o exercício de 2014, foi publicada a Lei n° 61/2014, de 26 de agosto, a qual
aprovou o regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos que tenham
resultado da não dedução de gastos e variações patrimoniais negativas referentes a
perdas por imparidade em créditos concedidos e a benefícios pós-emprego de longo
prazo atribuidos a colaboradores. Este regime foi aplicável às realidades acima descritas
contabilizadas no exercício de 2015, bem como aos ativos por impostos diferidos,
daquela natureza, que se encontravam registados nas demonstrações financeiras em 31
de dezembro de 2014. Por outro lado, e de acordo com a Lei n.° 23/2016, de 19 de
agosto, este regime deixou de ser aplicável aos gastos e às variações patrimoniais
negativas contabilizados nos períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de
janeiro de 2016 e aos ativos por impostos diferidos a estes associados.

A adesão do Banco Efisa ao regime especial acima referido foi aprovada por deliberação
da Assembleia Geral no dia 18 de dezembro de 2014.

No âmbito deste regime, o valor contabilistico dos ativos por impostos diferidos que
tenha resultado da não dedução, para efeitos fiscais, dos referidos gastos e variações
patrimoniais negativas, é convertido em crédito tributário quando o sujeito passivo:

1. Registe um resultado líquido negativo nas suas contas anuais, depois de
aprovadas pelos órgãos sociais, nos termos da legislação aplicável; ou

2. Entre em liquidação por dissolução voluntária, insolvência decretada por sentença
judicial ou, quando aplicável, revogação da respetiva autorização por parte da
autoridade de supervisão competente.

Caso se verifique a conversão dos referidos ativos por impostos diferidos em crédito
tributário, deve ser constituída uma reserva especial no montante do crédito tributário,
majorada em 10% (a qual está sujeita ao regime de reserva legal), devendo verificar-se
a constituição simultânea de direitos de conversão em ações atribuídos ao Estado.
Decorrente da emissão dos direitos de conversão poderá ser necessário ajustar o valor
da reserva especial em conformidade.

Os créditos tributários poderão ser compensados com dividas tributárias dos
beneficiários ou reembolsados pelo Estado. O enquadramento legal antes descrito foi
densificado pela Portaria n.° 259/2015, de 4 de outubro, a qual veio certificar a
necessidade do controlo e utilização dos créditos tributários, pela Portaria n.° 293-
A/2016, de 18 de novembro, a qual estabelece as condições e procedimentos para a
aquisição por parte dos acionistas dos referidos direitos do Estado e pela Portaria n.°
272/2017, de 13 de setembro, que procede à primeira alteração ao artigo 6.0 da
Portaria n.° 293-A/2016, de 18 de novembro.

No que respeita aos ativos por impostos diferidos que não tenham sido ainda
convertidos em crédito tributário, a sua dedutibilidade futura passa a estar limitada, em
cada exercício, ao valor do lucro tributável calculado antes da dedução inerente a esses
gastos e variações patrimoniais negativas, isto é, a dedução que se opera por se
encontrarem verificadas as condições para a dedutibilidade fiscal desses gastos e
variações patrimoniais negativas não se verifica se da mesma resultar o apuramento de
prejuízo fiscal ou verifica-se até à parte que determine o apuramento de um resultado
fiscal nulo.

Deste modo, no exercício de 2016, o banco Efisa procedeu à reversão de ativos por
impostos diferidos associados a perdas por imparidade em créditos concedidos no
montante de 1.155 m.euros. No exercício de 2017, não foram revertidos ativos por
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impostos diferidas associados a perdas por imparidade em créditos concedidos, tendo
em conta que o Banco Efisa apurou prejuízo fiscal no exercício de 2017, antes da
dedução dos gastos e variações patrimoniais negativas elegíveis ao abrigo do regime
especial aplicável aos ativos por impostos diferidos. No exercício de 2018, o Banco Efisa
procedeu à reversão de ativos por impostos diferidos associados a perdas por
imparidade em créditos concedidos, no montante de 387 m.euros.
No exercício de 2019, não foram revertidos ativos por impostos diferidos associados a
perdas por imparidade em créditos concedidos, tendo em conta que o Banco apurou
prejuízo fiscal naquele ano, antes da dedução dos gastos e variações patrimoniais
negativas elegíveis ao abrigo do regime especial aplicável aos ativos por impostos
diferidos.

Considerando que o Banco Efisa apurou resultados contabilísticos negativos nos
exercícios findos em 31 de dezembro de 2015, 2016, 2017 e 2018, tendo as respetivas
demonstrações financeiras sido aprovadas pelo Conselho de Administração em 1 de
junho de 2016, 28 de abril de 2017, 3 de maio de 2018 e 14 de maio de 2019,
respetivamente, durante os exercícios de 2016, 2017, 2018 e 2019, o Banco converteu
ativos por impostos diferidos em créditos tributários no montante de 216 m.euros, 242
m.euros, 239 m.euros e de 129 m.euros, respetivamente, ao abrigo do artigo 6.° da Lei
n.° 61/214, de 26 de agosto. O valor convertido em crédito tributário corresponde à
proporção entre o montante do resultado liquido negativo dos exercícios de 2015, 2016,
2017 e de 2018 e o total dos capitais próprios em 31 de dezembro de 2015, 2016, 2017
e de 2018 (excluindo o resultado do período e incluindo, entre outros, o capital social e
prémios de emissão associados, as reservas e os resultados transitados).

De acordo com o Decreto-Lei n.° 61/2014, e com a Portada n.° 293-A/2016, de 18 de
novembro, o Banco Efisa, deverá, em conformidade com os artigos 6.0, 8.0, e 11.0 do
Decreto-Lei n.° 61/2014, proceder à constituição de uma reserva especial,
correspondente a 110% do montante do crédito tributário, e proceder, em simultâneo, à
emissão dos direitos de conversão, a favor do Estado. Na data de emissão dos direitos
de conversão, a Sociedade, enquanto acionista do Banco Efisa tem o direito potestativo
de adquirir esses mesmos direitos ao Estado Português, nos montantes de 238 m.euros,
265 m.euros, 263 m.euros e de 142 m.euros para os exercícios de 2015, 2016, 2017 e
de 2018, respetivamente.

Neste contexto, em 31 dezembro de 2019, a Parparticipadas procedeu à aquisição dos
direitos de conversão emitidos pelo Banco Efisa, S.A. a favor do Estado Português no
âmbito da adesão ao regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos, com
referência aos exercícios de 2015, 2016 e 2017 no valor global de 766 m.euros.

Considerando que o Banco Efisa apurou um resultado contabilístico negativo no
exercício de 2019, nos termos previstos no presente regime, mais concretamente ao
abrigo do artigo 6.°, 8.0 e 11.0 do Decreto-Lei n.° 61/2014, de 26 de agosto, vão ser
aplicáveis os mesmos mecanismos de conversão de ativos por impostos diferidos em
crédito tributário, bem como a constituição de uma reserva especial e de direitos de
conversão, após aprovação das suas demonstrações financeiras pelos órgãos sociais do
Banco. Neste contexto, com base nas demonstrações financeiras do Banco Efisa, S.A.
em 31 de dezembro de 2019, o crédito tributário estimado a constituir é de 58 m.euros,
podendo os correspondentes direitos a adquirir pela Sociedade ascender ao montante de
64 m.euros.
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5. INVESTIMENTOS EM FILIAIS, ASSOCIADAS E EMPREENDIMENTOS CONJUNTOS

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

(1.865)
19 - 19

5.451 (1.865) 3.586

A Sociedade desenvolveu em exercícios anteriores um conjunto de diligências com vista
à venda da participação financeira na BPN Créditus Brasil. No entanto, uma vez que esta
venda não se concretizou, o Conselho de Administração tomou a decisão de liquidar a
participada, prevendo concluir o processo de liquidação durante o ano de 2020. Em 31
de dezembro de 2019 e 2018, os custos estimados a incorrer pela Sociedade no âmbito
do processo de liquidação, no montante de 3.520 m.euros, encontram-se registados em
“Provisões para outros riscos e encargos” (Nota 10). Durante o exercício de 2018, a BPN
Creditus Brasil efetuou aumentos de capital social no montante de 250 m.euros,
integralmente subscrito pela Sociedade

Os dados financeiros obtidas das demonstrações financeiras não auditadas destas
empresas em 31 de dezembro de 2019 e 2018, podem ser resumidos da seguinte
forma:

(a) o capital próprio inclui o resultado líquido do exercício

2019

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a comparação entre o capital próprio das
empresas filiais e associadas e a respetiva quantia escriturada apresenta o seguinte
detalhe

% de capital
Entidade participação próprio (a)

(a) O tapital próprio Inclui o resultado liquido do exerticlo.

cJ-p

Entidade

2019

Ircfundos, SmIC, S.A. 100,0% 3.567
BPN creditus Brasil - Promt. vendas, Lda. 100,0°/o 1.865
BPN Serviços ACE 21,2%

0/ de Custo de Iniparidade
aqfljção (Nota 10) liquido

- 3.567

de capital
participação próprio (a)

Resultado
liquidoEntidade Sede

Irrv(undos, SGOIC, S.A. Portugal 1OO,O0/ 6,422 1.180
BPN craditus Si-asil - Pront. vendas, Lia. Brasil 100,0% (35.685) (153)
BPN Serviços ACE Portugal 21,2°/o 89 -

(a) o capital próprio inclui o resultado liquido do exercício.

2018
% de capital Resultado

Entidade Sede participação próprio (a) liquido

Irrofundos, SGOIC, LA. Portugal 100,0% 7.243 2.360
BPN creditus Brasil - Pmnt. vendas, Ida. Brasil 100,0% (36.306) (223)
BPN Serviços ACE Portugal 21,2% 89 -

2019

irmrundos, sGolc, S.A.
BPN credóus Brasil- Pmnt, Vendas, Ida.
BPN Sorsços ACE

Provisaes para
custo de outros nscos Quantia
aquisição Inaridade e encarqos escntumda

(Nota 10) (Nota lo)

100,0% 6.422 3.567
100,0°/o (35.605) 1.865
21,2% 09 19

-
- 3.567

(1.065) (35.685) (35.605)
-

- 19
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2018

Pmvlses para
% de Cap:tal Custo de outras nscos Quantia

Entidade partIcipação prtpho (a) aquisição Inçaridada e encarnas escaiturada
(Nota 10) (Nata 10)

Irmfundas, SGOlc, S.A. 1DO,O% 7.243 3,567 - - 3.567
BPN Cradltus Bra5ll - Pmnt, Vendas Lda. 100,0% (36,306) 1.868 (1.865) (36.306) (36.306)
BPN Serviços ACE 21,2% 89 19 - - 19

(a) 0 capital próprio inclui a resultado liquido do exercido.

A provisão para a participação financeira na BPN Créditus Brasil destina-se a cobrir a
perda potencial resultante da situação liquida negativa daquela participada (Nota 10).

6. ATIVOS POR IMPOSTOS CORRENTES

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, esta rubrica tem a seguinte composição:

2019 2018
Pagan-ento por conta - 20
Pagarrento especial por conta 1 1

1 21

7. OUTROS ATIVOS

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, esta rubrica tem a seguinte composição:

2019 2018
Devedores

BPN Creditus Brasil - Pront. Vendas, Lda. 200 200
Outros 2 3

202 203

lrrpahdade para devedores (Nota 10)
BPN Creditus Brasil - Prorft. Vendas, Lda. (201) (200)

1 3

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o valor da rubrica “BPN Creditus Brasi’ — Promt.
Vendas, Lia.” refere-se a um adiantamento realizado por conta de um correspondente
futuro aumento de capital social da BPN Creditus Brasil, aprovado em outubro de 2018,
o qual foi concretizado em janeiro de 2020 (Nota 5).

8. RECURSOS DE CLIENTES E OUTROS EMPRÉSTIMOS

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, esta rubrica tem a seguinte composição:

2019 2018

Recursos de clientes e outros erpréstints

Erprêstirvs DGÍF 125.472 108.172
Erçréstirms Parvalorem 651 651

Juros a pagar - DCF 1.474 1.473

127.597 110.296

PARPARIIOPROAS. soro, o a ‘Sede: rd[ficIo Arqtiiparque 7—Rua Or Artdnia latirei, a fiarge,, 97 .55 Pita, Miralloen — 1495-139 AlgAs • Capital Social (90 050 000,00
Capital Prdp’lo 091 524 694,24 aMarliruiada na Conacruatôrla da flegisto Comercial de uçboa comapdme, a única de n’alI cal aepnosoao cIrcule, 509526250

40



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, as principais condições destes empréstimos são:

2020

Cata de Inicial Monto nas Montante Junta a Cato do
Ontldmde Ad tareon n imni,.00 do S24L Om d)nl5 notar Tato’ o.edm.nfn Cnrdltdea de reinenacln Pterntnio

parvalonem 10062015 3.525 SUO 651 - 650 neetaiçacinin, em 315.

501 - 650

fl 26-022005 35 062 EL00 26062 0,159 37231

3 426 EUR 3 426

W 27-12-2005 8 216 SUS 5276 13 0286 ria

W 05-11-2016 8057 SUO 567 174 671 ria

TF 13-02-2017 1144’ SUO 11.447 121 11.560 t/a

W 27-12-2057 6 067 SUO 6 097 6 loS r.:a

Cin/di tltç’ah,tntt
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Dm16 octano. Sol..:,
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Diod lotear. Saint:.
atemlotsaa anO neo 255010
Dm06 51’lleaoa SaienOe
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1in 26-02-2005 4226’ SUO 42297 1 42.298 ria

0GW 26-12-2019 17,300 SUO 173700 1 17.301 0.250%
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____________________________________________

ao dm140 ron o r Total

_______________________________

651 — 651 o/a

601 66±

Ta ti Soa anual equivalentes o
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de 0,96%).
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ttn 06? 005 77 1371 09/4”,
007 021 1d71 000 7/0

Nos exercícios de 2019 e 2018 foram concedidos à Sociedade novos empréstimos pelo
Estado Português, através da Direção-Geral do Tesouro e das Finanças (DGTF), nos
montantes globais de 17.300 m.euros e 42.297 m.euros, respetivamente. Os
financiamentos serão reembolsados em 31 de dezembro de 2020.

Em 31 de dezembro de 2019, a Sociedade apresenta um conjunto de empréstimos
concedidos pela DGTF, cujo reembolso encontrava-se previsto ser realizado em 31 de
dezembro de 2019. Em dezembro de 2019 foi aprovado o diferimento do pagamento do
serviço da dívida destes empréstimos para 31 de dezembro de 2020, sem custos
adicionais. Neste contexto, a Sociedade procedeu ao recálculo do custo amortizado
destes passivos financeiros, descontando os fluxos de caixa contratuais modificados à
taxa de juro efetiva original do contrato, tendo o respetivo ajustamento apurado no
montante de 670 m.euros sido registado por contrapartida da rubrica tooutras reservas’t
(Nota 13), atendendo a tratar-se de uma transação com o acionista da Sociedade, na
qualidade de proprietário da mesma (Nota 2.3. h)).
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Em 31 de dezembro de 2018, a Sociedade apresentava um conjunto de empréstimos
concedidos pela DGTF, cujo reembolso encontrava-se contratualmente previsto ser
realizado em 2 prestações de capital iguais nas datas de 31 de dezembro de 2018 e 31
de dezembro de 2019, respetivamente, acrescidas dos respetivos juros. Em dezembro de
2018 foi aprovado o diferimento do pagamento do serviço da dívida dos empréstimos
com vencimento em 31 de dezembro de 2018 para 31 de dezembro de 2019, sem custos
adicionais. Neste contexto, a Sociedade procedeu ao recálculo do custo amortizado
destes passivos financeiros, descontando os fluxos de caixa contratuais modificados à
taxa de juro efetiva original do contrato, tendo o respetivo ajustamento apurado no
montante de 286 m.euros sido registado por contrapartida da rubrica “Outras reservas”
(Nota 13), atendendo a tratar-se de uma transação com o acionista da Sociedade, na
qualidade de proprietário da mesma (Nota 2.3. h)).

No exercício de 2018, a Sociedade procedeu ao reembolso de empréstimos obtidos junto
da Parvalorem, no montante global de 42.297 m.euros, correspondente ao reembolso
integral de três empréstimos no montante de 39.423 m.euros, bem como à amortização
parcial de um empréstimo no montante de 2.874 m.euros, tendo o remanescente sido
objeto de prorrogação da respetiva data de vencimento para 31 de janeiro de 2019.
Neste contexto, no exercício de 2019, a data de vencimento foi prorrogada para 31 de
julho de 2020.

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os prazos residuais destes financiamentos
apresentam, de acordo com os respetivos planos de amortização, a seguinte estrutura:

2019 2018

Até seis meses - 651
De seis meses a um ano 126.123 108.172

126.123 108.823
Juros a pagar 1.474 1.473

127.597 110.296

9. RESPONSABILIDADES REPRESENTADAS POR TíTULOS

Esta rubrica tem a seguinte composição:

2018

Obrigações em circulação 19.629

19.629

Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica “Obrigações em circulação” correspondia a um
empréstimo obrigacionista, emitido pela Sociedade em 30 de dezembro de 2010. Estas
obrigações foram integralmente subscritas pela Caixa Geral de Depósitos, S.A.,
apresentavam garantia do Estado Português e encontravam-se admitidas à negociação
na Euronext Lisbon.

As principais condições desta emissão eram as seguintes:

7101 d
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No exercício de 2019, a Sociedade procedeu à amortização total antecipada do
empréstimo obrigacionista, no montante de 19.629 m.euros, bem como ao pagamento
de juros no montante de 622 m.euros (Nota 14).

No exercício de 2018 a Sociedade procedeu à amortização do empréstimo
obrigacionista, no montante de 8.123 m.euras, bem como ao pagamento de juros no
montante de 854 m.euros (Nota 14).
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Em 31 de dezembro de 2018, os prazos residuais deste empréstimo obrigacionista
apresentavam, de acordo com o respetivo plano de reembolso, a seguinte estrutura:

2018

10.830
19.629

O movimento ocorrido nas provisões e na imparidade durante os exercícios de 2019 e
2018 foi o seguinte:

Imparidade de ativos não correntes detidos
paro venda (Nota 4)

Imparidade de investimentos em
Riais e associa das (Nota 5)

lnaridade de outros ativos (Nota 7)

Provisões paro outros riscos e encargos

1rtaridade de ativos não correntes detidos
paro venda (Nota 4)

Previsões pare outros riscos e encargos

2019
Saido em Reforços Saldo em

31-12-2018 ilquldos Redassiflcaes 31-12-2019

63.319 - 765 64085

1.865 - - 1.865

200 1 201

45.712 (2.474) (766) 42.472
11 1-096 (74733 - loe.623

2018
Saido em Reforços Saido em

31- 12-2017 iiguidos Utiiizaçbes 31-12-2018

58.519 (5.200) 63.319

49.559 (3647) . 45.712

119.693 (0.597) - 111.096

No exercício de 2019, o aumento da “Imparidade para ativos não correntes detidos para
venda” no montante de 766 meuros está relacionada com a aquisição dos direitos de
conversão emitidos pelo Banco Efisa no âmbito da adesão ao REAID, com referência aos
exercícios de 2015, 2016 e 2017 (Nota 4).

No exercício de 2018, a reversão da “Imparidade para ativos não correntes detidos para
venda” no montante de 5.200 m.euros respeita à participação financeira no Banco Efisa,
S.A. tendo sido determinada com base no valor de venda desta participação
estabelecido no respetivo contrato de venda (Nota 4).

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a rubrica “Provisões para outros riscos e
encargos” apresenta a seguinte composição:

Provisão para partlcipações financeiras - BPN cráditus Brasil (Nota 5)
Provisão para custas de Iiquidaço da BPN créditus Brasil (Nota 5)
Provisão para contingéndas relativas à venda de participações
Provisão para processos judiciais em curso

2019 2018

35.685 36.306
3.520 3.520
3.267 4.438

- 1.448

42.472 45.712

Em 31 de dezembro de 2019, a rubrica “Provisão para custos de liquidação da BPN
Créditus Brasil” destina-se a fazer face aos custos a incorrer no âmbito do processo de
liquidação da participada BPN Creditus Brasil — Promt. Vendas, Lda., nomeadamente
relativos a contingências fiscais, laborais e cíveis. Deste montante, aproximadamente
3.300 m.euros e 160 m.euros destinam-se a contingências cuja probabilid de de

De seis meses a um ano
De um ano a cinco anos

10. PROVISÕES E IMPARIDADE

8.799

tiqiaridade de investirmntos em
fiflais e associadas (Nota 5)

Inçaridade de outros ativos (Nota 7)

1,615 250 - 1.865

- 200 - 200
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concretização atribuída pelos advogados externos que acompanham os referidos
processos é remota e possível, respetivamente, tendo o Conselho de Administração da
Sociedade decidido manter a provisão registada até à concretização da liquidação da
BPN Créditus Brasil.

Em 31 de dezembro de 2019, a rubrica “Provisão para contingências relativas à venda
de participações” respeita a possíveis contingências com processos de venda das
participações financeiras, nomeadamente a participação no Banco Efisa, S.A. (1.267
m.euros) registada como ativo não corrente detido para venda (Nota 4). Esta rubrica
inclui ainda o montante de 2.000 euros para fazer face a potenciais contingências
decorrentes do processo de venda da BPN Participações Brasil, Lda., concretizado no
exercício de 2017, atendendo a que no âmbito do contrato de venda, a compradora
poderá exigir uma indemnização por danos sofridos1 caso seja provado que a Sociedade
agiu de forma dolosa, ou em relação a danos específicos, no montante máximo global
de 2.000 m.euros. No exercício de 2019, a Sociedade procedeu à reversão da provisão
no montante de 470 m.euros constituída para possíveis contigências decorrentes da
alienação da participação no BPN Gestão de Ativos, S.A. concretizada em 2012, na
sequência da desistência da autora do processo e consequente encerramento.

Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica “Provisão para contingências relativas à venda
de participações” inclui o montante de 3.968 m,euros para possíveis contingências com
processos de venda das participações financeiras registadas como Ativos não correntes
detidos para venda, nomeadamente as participaçôes na BPN Participações Brasil, Lda.
(2.000 m.euros) e no Banco Efisa, S.A. (1.968 m.euros) (Nota 4). Esta rubrica inclui
ainda uma provisão no montante de 470 m.euros para possíveis contigências
decorrentes do processo de alienação da participação no BPN Gestão de Ativos, S.A.
concretizado em 2012.

Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica “Provisões para processos judiciais em curso”,
no montante de 1.448 m.euros, respeitava à estimativa de responsabilidades que
podiam vir a ser imputadas à Sociedade decorrentes de um processo judicial instaurado
por um ex-cliente do BPN — Banco Português de Negócios (IFI), S.A., a qual foi objeto
de reversão no exercício de 2019.

Passivos continqentes

Durante o exercício de 2013 o Banco Efisa, S.A. (Banco) foi notificado da instauração de
um processo judicial contra si, na sequência da execução de um penhor associado a
uma operação de crédito por si concedida em exercícios anteriores, no qual é reclamado
um montante de, aproximadamente, 7.964 m.euros. A Sociedade foi igualmente
demandada na qualidade de detentora de lOO% do capital social do Banco.
Adicionalmente, no âmbito do contrato de venda da participação no Banco Efisa, S.A.,
celebrado em 2 de maio de 2019, a Sociedade aceitou indemnizar a Compradora e
exonerá-la de qualquer responsabilidade relativamente a quaisquer danos específicos
efetivamente sofridos pelo Banco resultantes ou relacionados com este processo
judicial.

Considerando a opinião do seu Departamento Juridico e dos advogados externos, o
Conselho de Administração da Sociedade entende que tem maior probabilidade de
ganhar esta ação, motivo pelo qual classifica como pouco provável o sucesso do
processo judicial acima referido, pelo que não registou nas demonstrações financeiras
em 31 de dezembro de 2019 qualquer provisão para fazer face a perdas relacionadas
com este processo.
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11. OUTROS PASSIVOS

Esta rubrica tem a seguinte composição:

2019 2018

Credores e outros recursos
• Setor público administrativo 6 6

Credores diversos
• Outros credores 66 2.684

72 2.690

Em 31 de dezembro de 2016, a rubrica “Outros credores” incluia 11.962 m.euros
relativos ao contravalor em euros dos adiantamentos efetuados no âmbito do contrato
promessa de compra e venda da participação financeira na BPN Participações Brasil,
Lda. Durante o mês de fevereiro de 2017, face ao cancelamento do referido contrato, a
Sociedade procedeu à devolução de 8.011 m.euros. Adicionalmente, foi apurada uma
variação cambial de 1.280 m.euros.

12. CAPITAL

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o capital social encontra-se integralmente
subscrito e realizado, estando representado por 16.010.000 ações, com o valor nominal
de cinco Euros cada uma, sendo detido integralmente pela Direcção Geral do Tesouro e
Finanças.

13. RESERVAS, RESULTADOS TRANSITADOS, OUTRAS RESERVAS E RESULTADO LÍQUIDO
DO EXERCÍCIO

Esta rubrica tem a seguinte composição:

2019 2018
Outras reservas e resultados transitados:

Resultados transitados (234.860) (241.506)
Outras reservas 956 286

(233.904) (241.220)

Resultado liquido do exercício 5,137 6.646

(228.767) (234.574)

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o saldo da rubrica “Outras reservas” corresponde
à contrapartida do ajustamento do custo amortizado de um conjunto de empréstimos
concedidos através da DGTF, na sequência da modificação das respetivas condições
contratuais (Nota 8).

Conforme deliberado na Assembleia Geral realizada em ig de julho de 2019, o resultado
líquido negativo do exercício de 2018 foi integralmente transferido para resultados
transitados,

14. ]UROS E ENCARGOS SIMILARES

Esta rubrica apresenta a seguinte composição:

2019 2018

Juros de responsabilidades representadas por títulos 622 854
Juros de recursos de clientes e outros empréstirms 671 552

1.293 1.406
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15. RENDIMENTOS DE INSTRUMENTOS DE CAPITAL

Esta rubrica apresenta o seguinte detalhe:

2019 2018

Rendimentos obtidos em investimentos em filiais
Dividendos da Imofundos, SGFII, S.A. 2.000 1.500

16. ENCARGOS COM SERVICOS E COMISSÕES

Nos exercícios de 2019 e 2018, o saldo desta rubrica diz respeito a comissões
associadas a financiamentos contraídos junto de instituições financeiras.

17. RESULTADOS DE REAVALIACÃO CAMBIAL

Nos exercícios de 2019 e 2018, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

2019 2018

Perdas em diferenças cambiais - (2.573)
Ganhos em diferenças carrtiais - 1.478

- (1.095)

No exercício de 2018, o saldo desta rubrica corresponde à perda decorrente da
desvalorização cambial das responsabilidades expressas em Dólares dos Estados Unidos
para com a Parvalorem, S.A. (Nota 8).

18. OUTROS RESULTADOS DE EXPLORACÃO

Esta rubrica tem a seguinte composição:

2019 2018

Outros impostos
- (370)

Outros 2.671 (1)

2.671 (371)

No exercício de 2018, a rubrica “Outros impostos” corresponde ao montante liquidado
de IVA no âmbito da adesão do BPN Serviços, ACE ao Plano Especial de Redução do
Endividamento do Estado (PERES).

19. GASTOS COM PESSOAL

Esta rubrica tem a seguinte composição:

2019 2018

Reninerações dos órgãas sociais 129 92
Encargos sobre rernJneraçôes 31 21
Outras 6 4

166 117

A Sociedade não tem quadro de pessoal, excetuando órgãos sociais, sendo os serviços
administrativos assegurados, na sua maioria, por diversas áreas funcionais da
Parvalorem, S.A..
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20. GASTOS GERAIS ADMINISTRATIVOS

Esta rubrica tem a seguinte composição:
2019 2018

Com serviços especializados
Serviços de advocacia 76 230
Consultores e auditores externos 84 66

160 316

Outros serviços 42 67

202 383

No exercício de 2019, a rubrica “Consultores e auditores externos” inclui os honorários
faturados e a faturar pelo Revisor Oficial de Contas da Sociedade, relativos à revisão
legal das contas desse exercício, no montante de 38m.euros, divulgado para efeitos do
cumprimento da alteração introduzida pelo Decreto-Lei n° 185/2009, de 12 de agosto,
ao artigo 66°-A do Código das Sociedades Comerciais. Adicionalmente, esta rubrica
inclui ainda 9 m.euros relativos a outros serviços de fiabilidade prestados pelo Revisor
Oficial de Contas na sequência da Circular Série A, N° 1394, da Direção Geral do
Orçamento.

21. IMPOSTO SOBRE LUCROS

A Sociedade esteve sujeita a tributação em sede de Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Coletivas (IRC) e correspondente Derrama, cuja taxa agregada nos exercícios
de 2019 e 2018 foi de 22,5%. Adicionalmente, nos termos do artigo 87°-A do Código
do IRC, o lucro tributável está sujeito a derrama estadual, de acordo com os seguintes
intervalos: (i) entre 1.500 m.euros e 7.500 m.euros, de 3%; (ii) entre 7,500 m.euros e
35.000 m.euros, de 5%; e (iii) superior a 35.000 m.euros, de 9%.

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e
correção por parte das autoridades fiscais durante um período de quatro anos (cinco
anos para a Segurança Social) ou pelo prazo de reporte dos prejuízos fiscais existentes.
Deste modo, as declarações fiscais da Sociedade dos anos de 2014 a 2019 poderão vir
ainda a ser sujeitas a revisão. O Conselho de Administração da Sociedade entende que
as eventuais correções resultantes de revisões/inspeções por parte das autoridades
fiscais àquelas declarações de impostos, não terão um efeito significativo nas
demonstrações financeiras anexas.

O prazo de reporte dos prejuízos fiscais reportáveis (“PFR”) apurados em períodos de
tributação iniciados em ou após 1 de janeiro de 2017 é de cinco períodos de tributação,
sendo este prazo de doze anos para os prejuízos fiscais gerados nos exercícios de 2014
a 2016. Adicionalmente, de acordo com o enquadramento legal em vigor, a dedução dos
PFR encontra-se limitada a 7O% do lucro tributável em cada ano. De acordo com o “IAS
12 — Impostos sobre lucros”, os impostos diferidos ativos devem ser registados até ao
montante em que seja provável a existência de lucros tributáveis futuros que permitam
a utilização das correspondentes diferenças tributárias dedutíveis ou prejuízos fiscais.

A Sociedade não reconheceu impostos diferidos ativos nas demonstrações financeiras,
nomeadamente os referentes a prejuízos fiscais reportáveis, na medida em que não
dispõe de estudos que demonstrem a probabilidade de obtenção de lucros fiscais futuros
suficientes que possibilitem a recuperação dessas diferenças. Em 31 de dezembro de
2019, os prejuízos fiscais reportáveis para os quais a Sociedade não reconheceu
impostos diferidos ativos ascendem a 14.986 m.euros.
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A reconciliação entre a taxa nominal e a taxa efetiva de imposto, nos exercícios de 2019
e 2018 pode ser demonstrada como segue:

2019

-

2018

Taxa Imposto Taxa tmposto

5424 6.653

-22,5% (1.220) -21,0% (1.397)
-0,9% (47)
4,3% 231 27,1% 1.805
0,0% - 0,0%

450 4,7/o 315
451 Q,QO/ -

0,0% - 4O,O/o (723)
-2,8% (152) O,O/o -

-5,3°/o (287) 0,0% -

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os principais ativos, passivos e rubricas de
resultados encontram-se totalmente alocados ao segmento operacional de “Negociação e
vendas”. A Sociedade enquadra nesta linha de neg6cio toda a sua atividade, relacionada
nomeadamente com gestão de pafticipações sociais e operações de mercado monetário
e cambial.

De seguida é apresentada a informação por mercado geográfico do ativo líquido, do
passivo e das rubricas da demonstração dos resultados:

2019

Amé rica
Portugal Latina Total

caixa e equivalentes de cáixa
Disponibilidades em outras instituições de crédito
Ativos não correntes detidos para venda
Investimentos em filiais e associadas
Ativos por impostos correntes
Outros ativos
Total do Ativo liquido

Recursos de clientes e outros empréstimos
Provisões
Passivos por impostos correntes
Outros passivos
Total do Passivo

Margem financeira
Rendimentos de Instrumentos de capital
Encargos com serviços e comissões
Outros resultados de exploração
Produto bancário
Outros custos e proveitos
Resultado líquido do exercício

1 - 1
- 1.122
- 27.000

3.586 - 3.586
1 - 1
1 - 1

31.711 - 31.711

127.597 - 127.597
41.205

287 - 287
72 - 72

129.223 41.205 170.428

(61) - (61)
2.671 - 2.671
3.317 - 3.317
1.199 621 1.820
4.516 621 5.137

Resultado antes de impostos

Imposto apurado com base na taxa nominal
Derrama estadual
Imparidade a acrescer fiscalmente
Mais valias não tributadas
Dividendos não tributados
Imposto da dedução de prejuizo fiscal
Imposto diferido ativo não registado por prejuízo fiscal
Outros

Imposto registado em resultados

22. RELATO POR SEGMENTOS

8,3%
8,3%

1,122
27.000

1.267 42.472

(1.293)
2.000

(1.293)
2.000
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2018
Arréhca

Portugal Latina Total

Disponibilidades em outras Instituições de ciidito
Ativos não correntes detidos para venda
Investirmntos em filiais e associadas
Ativos por irrpostos correntes
Outros ativos
Total do Ativo liquido

Recursos de chentes e outros en’po-éstlrvs
Responsabilidades representadas por títulos
Provisões
Outros passivos
Total do Passivo

Margem financeira
RendirEntos de instrurrentos de capital
Encargos com serviços e conissões
Resultados de reavabação cambial
Outros resultados de exploração
Produto bancário
Outros custos e proveitos
Resultado liquido do exercido

23. ENTIDADES RELACIONADAS

3.586 - 3.586
21 - 21

3 - 3
33.803 - 33.803

110.296 - 110.296
- 19.629

41.826 45.712
2.690 - 2.690

136.501 41,826 178.327

(1.406) - (1.406)
1.500 - 1.500

(72) - (72)
(1.095) - (1.095)

(371) - (371)
(1.444) - (1.444)

3.767 4.323 8.090
2.323 4.323 6.646

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, são consideradas entidades relacionadas da
Sociedade, o seu acionista, a Direção Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), as outras
entidades pertencentes ao Estado Português, as suas participadas e os órgàos de gestão
da Sociedade.

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, as demonstrações financeiras individuais da
Sociedade incluem os seguintes saldos e transações com entidades relacionadas,
excluindo participações financeiras:

Ocsponltjiidadesetn outras InsnlsulØen de crddlto (Nota])
Ativos tIo orrentes detidos para venda (Nota 4)
tuas timensos em tua Is e associa da o (Nota 5)

Ativos por impostos conmntes (Nota 6)

de clien te. e outros emprdnllmtt (Nona 6)
Pravistes (5loto lo)

Pueunt.

Rendatenolo de r.otrJ,Ten tos de opua( (Nota 1S(

2ums e encflos suoares (Nona 13)
tncamot om servços e cnss6es (Nota t6)
Outras ratuta aos te ee;oraç0o (Nota IR)
Gansos cOm pessoal (tna 19)
Gansos gerais atminlotraslvos (Nota 20(

20t9
Outras entidades partldpadao Grgaos

0CW penencentes ao coo Parva(omm do de Total
Estudn Saciedade gentIo

27.000
3.566

1 ‘ — . .

500] O 3 ‘ 10.506 . 30.70]

026.936 050 ‘ 127.507
- - 42477 . 32.37?

5 75.9a6 . . 651 47 477 ‘ 070.059

2000 .

- . .
. 7000 . 2.000

070 622 . - . 1.293
ao 2 . 09 . 61

a 1
056 165

35 36
711 . . 20 207 1-557

3.193
27.000

3.193
27.000

19.629
3.886

(.116
27.000
3560
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3,161 — 3 — ‘ - 3.184
— - .

— 27.000 - 27.000
— - .

— 3.566 - 3,586
- 20 - — - 21

3161 20 3 - 30.566 - 33.771

551 - 855 - - - 1-406
56 - IS - - - 72

- - -
- 371 - 371

- — -
- ti? 117

- - - -
- 32 32

607 — ,7t - 375 14q 1.999

24. DIVULGACÕES RELATIVAS A INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Políticas de gestão do risco

Risco de Taxa de Juro

O risco de taxa de juro pode ser definido como o impacto nos resultados e nos capitais
próprios de uma variação adversa das taxas de juro de mercado. A Sociedade incorre na
assunção de risco de taxa de juro sempre que, no desenvolvimento da atividade, se
contratam operações com fluxos financeiros futuros sensíveis a eventuais variações da
taxa de juro.

Risco de Liquidez

O risco de liquidez é o risco de uma instituição não possuir recursos suficientes para
financiar os seus ativos ou para honrar os seus compromissos sem incorrer em perdas
inaceitáveis. A liquidez da Sociedade necessária para fazer face aos seus compromissos
tem sido assegurada por financiamentos da DGTF.

Risco de Mercado

O risco de mercado é o risco da existência de perdas decorrentes da variação adversa
de valor de um instrumento financeiro como consequência da variação de fatores de
risco, nomeadamente taxa de juro, taxa de cãmbio, spreads de crédito, preços de ações
e preços de mercadorias.

O risco de mercado é medido em termos de sensibilidade a variações nos fatores de
risco, como sejam a taxa de juro (basis point value) e as taxas de câmbio.

Risco Cambial

O risco cambial representa o risco de perdas devido a variações adversas nas taxas de
câmbio.

Natureza e extensão dos riscos resultantes de instrumentos financeiros

Risco de liquidez

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os cash-flows previsionais, dos instrumentos
financeiros, de acordo com a respetiva maturidade contratual, apresentam o seguinte
detalhe:

2018
Outras

Participadas Org6csentidades
COO Parvalorem da de Total001? penenceates ao

sociedade gestãoEsladu

Disponibilidades em outras lnssltuiç8es de crédito (Nota 3)
Ativos tIo correntes detidos para venda (Nota 4)
tnveotlmentot em filia lseasstcla das (Nula 5)
Ativos por Impootus correntes (Nota 6(

PaliIvtr

OCOJn, cc cIentes e oulrul ernptósl-.rsos (Nela 6)
tspotsabiades represertadas por lvut (Nota 9)
Pruvaõeo (Nota 12)

Pmve4oe’.

Retdr.er.too de instnjtntos de cop’tal (Nota IS)

Juras e encar9os varalares (Nota 13)
Encarg:o cm sem s e cootssâev (Nota 15)
Oatms resutados de eaplaraçla (Nota lO)
Gastos m pessoal (Nota 19)
Gastos gema an:notranlvts (Nota 20)

109.545 . - 65) - . 110.296
-

. 19,629 - - . 19.629
- - -

- 43.794 - 43.794
109.545 — 19.529 651 43794 . 173.719

-
— ‘.500 . 1.500

- — -
. 5300 . 1.500

PARPARTOCIPADAS. SGPS. 3 A. • Sede: [d’lula Aiqulpatque 7—iuaor António Warelr, Bo.gn, 0 7-1 Pita, Mlralloret— 1495 131 Arcrv.t4p:I3 1 SocIal no tIo 000,00
Capital Próprio, €141 526 694,24) • IlatIlculada na Conservatória da Resido Comerdal de LIsboa cama número única de eialrlculjc’ l,rs;aa calco tua SOl 526 210
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2009

Caixa e eqalvalonten de taba
OloponibiIJ daden em Outra o ln,tltulçôes de
C,édlto
Outros atiros

ReD2uSOO de Ciente, Outros t,t,êtiimni
O-tIno passivo.

leren

Prazos Residuais Contratuais
OelMds 0e6 DelAs.

aciNtosa DeSMaiaDe] Meses
indeterminado TotalAtilMês t3 a6 Meses

Meses ao a
sAno, 1OMosMenes ano 3 Mos

1 —

1,012 - — 1,122

(021 - - — — - — O (124

•
- ((27597) - - - (27.5970

• — - — — (72) (71)
- -

— 0027 5970 — — (72) (027.661)
1 (23 - — (027.9971 — — — (71) (026.539’

Conforme se pode verificar pelo quadro acima, os passivos com vencimento em 2020 são
superiores às disponibilidades da Sociedade. De acordo com o orçamento para 2020
aprovado pela Sociedade e submetido à Direção-Geral do Orçamento, o défice de tesouraria
será resolvido através da concessão de empréstimos adicionais pela DGTF.

Risco de taxa de juro

Prazo, Re,laaais Contrstuals
DelMês DoS De IMoDe 3 Meses De 2 Moo a De 5 kt.,

(odete, ninado TotalAlélMês as Meses Mdccli (Moo tOlo,,
Meses ano 3 Anos

3.093 - - . . - - 3.093

— — — — — .
- 3 3

3.191 — — — — — — 2 3.196

16501 • - (0096451 - . . 1100.2061
-

- 187991 (10,039) - ‘ (19,629)
— —

— 12 6(0) 2.690)

65’) - soa 434) (13.010) - (2 193) ((32.6(5)
2.542 _ . ((OS 434) (13.010) — - (2 As)) ((29 4(9)

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o desenvolvimento do valor nominal dos
instrumentos financeiros com exposição a risco de taxa de juro, em função da sua
maturidade ou data de refixação, é apresentado no quadro seguinte:

- - .
- (127.597) - - (127.597)

• • - - .
- (72) (711

— -
- (127.997) . (72) (127.669)

- —
- ((27.997) . (.057 (125.04(1

‘lis
Datas de ReflasçOo ‘Dotas de Matosdode

c—7,IMãss]Mxnxs, eMetes FsOtsnJeLtoa<‘7 DIaS <e] <a5 n(2 ,llMeseo rtro aos de TotalDias
<lMio Meses Metes Meses —3 Anos

(um

- - - . - 3 3

— — — — . 3(96 3.195

- • .
- (75.234) - (39,062) (110196)

- . -
- (19.629) -

- ((9.629)
- - - - - (2,690) (2690)

- - -
- (94.0631 - (37,792) (132.619)

— . —
— (94.0630 — (34 995’ (129 419)

Oispoiib)ida dos em Outras Initinalç(ee de
Crédito
Outros ativos

0595150

ReDimo. de Clientes e Duna o Empréstl011s
Rnsponsabi(dades Representadas por lituins
Outros passivas

Dilerno daI

7019
Dasas de Reresçêa / Dotas deMo tor4adc

Nlosu(edo a
Doas <.3 a—e <—12

.1201.1.1 rsntaaode TotalDas
• 1 Mês Meses Meses Feses

<—2 Anos

• . . —
— 1

- . - -
— 0.022 0.122

— — — — —

. a o
— . . — — • 1.174 s.124

Alvo

Colos e equino (entes de calca

D’opa ni) Llld odes em Outras los tltulÇ(es de CrédIto

Outros ativo,

Pos. los

Recursos de ClIentes e Outros Empivetimtx

Outroe p assinas

seposiçao Liquida

Dosp000ddades em Ou tros lo,, truçfes de Criofto

Outros atraus

se tarsos de Clientes e Destoo Empo4 st(nts

Respotsabl’dades Reprose000da $ por lautos

Outros ?ass,vcs

Esposiçl. Lkuda

3,193 3 193

PARPART(CPADAS, sorI. Si e S,dr EdLfioio Atqa’narqan 7—Rua Dr. Aotdnio tomei, o Soreen, 007.60 Oito, Mirafloreo— 1495-Ul A) erselapi (ai Sotia)- (90 050 OlMO
Capita) Prrp,io (114 (14 594.24 (eMaO,i njada na Conservatória do Roeista Cume, dai de Lisboa oro a ,Úme,o intra de matt)cult,epesaoa culert)rI 509 (26 250
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Risco de mercado

O risco de mercado corresponde ao risco de variação do justo valor ou dos “cash-flows”
dos instrumentos financeiros em função de alterações nos preços de mercado, incluindo
o risco de taxa de juro.

Risco de taxa de luro — análise de sensibilidade

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o impacto no justo valor dos instrumentos
financeiros sensíveis a risco de taxa de juro de deslocações paralelas na curva das taxas
de juro de referência de 50, 100 e 200 basis points (bp), respetivamente, pode ser
demonstrado pelo seguinte quadro:

2019

-200 tp -100 bo -50 bo -‘-50 bp rlOO bp +200 bo
Passivo

Recursos de Clientes e Outms Erlpr’éstlrms (1,837) (919) (459) 459 919 1837

Total passivo sensivel (1.837) (919) (459) 459 gag 1.837
Total Ganho / Perda (1.837) (919) (459) 459 919 1.837

2018

-200 bo -100 bo -50 bp +50 bp +100 bp +200 bo
Passivo

Recursos de Clientes e Outros Empréstimos (1,083) (542) (271) 271 542 1.083
Responsabilidades representadas por títulos (283) (142) (71) 71 142 283

Total passivo sensível (1.366) (684) (342) 342 684 1.366
Total Ganho / Perda (1.366) (684) (342) 342 684 1.366

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 não existem instrumentos financeiros registados
em rubricas de ativo com sensibilidade ao risco de taxa de juro.

No quadro seguinte é apresentado o efeito na margem financeira projetada para o
exercício de 2019, de uma deslocação paralela das curvas de taxas de juro de 50, 100
e 200 bp que indexam os instrumentos financeiros sensíveis a variações na taxa de
juro. Em 31 de dezembro de 2019, não existem instrumentos financeiros sensíveis a
variações na taxa de juro, com efeito na margem financeira projetada para o exercício
de 2020, decorrente de uma deslocação paralela das curvas de taxas de juro:

Proleção Margem Financeira - Exercício de 2019
-200 bp -100 bp -50 bo +50 bp +100 bp +200 bp

Proveitos com Juros - - - - -

Custos com Juros 474 237 119 (119) (237) (474)

Margem Financeira 474 237 119 (119) (237) (474)

Risco Cambial

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 os instrumentos financeiros encontram-se todos
expressos em euros.

Justo valor

A comparação entre o justo valor e o valor de balanço dos principais ativos e passivos
registados pelo custo amortizado, em 31 de dezembro de 2019 e 2018, é apresentado
como se segue:

PARPARTICIPADAS, OIrO. 5 A Sede Edilirlo A,qu!parque 7-Rua De António burel,, Berjen, n07 -6’ PJin, Miraílore,— 1495131 A11é, • Cap’taI Social’ (90 050 000.00
Caplal Prúpero ((114 524 694,24 (alulaIncolaçIa na Cornervatórja do Registo Comercial de usbaa comonümer única de niatr cd aepessoa colectou 50! 526 250
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2019
Saldas

Analisadas
Valor de Justa

Diferença
Balança Vaiar

Ativo

Disponibilidades em outras instituições de crédito 1.122 1.122

1.122 1.122

Passivo

Recursos de clientes e outros errpréstirms 127.597 127,986 (389)

127597 127.986 (389)

2018
Saldos

Analisados
Valor de Justo DiferençaBaianco Valor

Passivo
Recursos de clientes e outros empréstimos
Responsabilidades representadas por títulos

A Sociedade considera que o valor contabilístico dos principais ativos e passivos
registados ao custo amortizado é uma aproximação razoável do seu justo valor,
nomeadamente:

• Disponibilidades em outras instituições de crédito: a Sociedade considera que o valor
contabilístico é uma aproximação razoável do seu justo valor;

• Recursos de clientes e outras empréstimos: Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o
cálculo do seu justo valor foi efetuado aplicando a taxa dos empréstimos concedidos
pelo IGCP às Sociedades, no final de 2019 e de 2018;

• Responsabilidades representadas por títulos: Em 31 de dezembro de 2018 esta
rubrica inclui uma emissão de obrigações pela Sociedade efetuada em 30 de
dezembro de 2010, com garantia do Estado Português e totalmente subscrita pela
Caixa Geral de Depósitos, S.A.. Em 31 de dezembro de 2018, considerando as
condições que se aplicam em cada data às operações de financiamento concedidas
pelo 160’, o cálculo do justo valor destes empréstimos foi efetuado aplicando o
spread de 0,914% implícito no preço das Obrigações do Tesouro para prazo idêntico,
em vigor no final de 2018.

25. EVENTOS SUBSEQUENTES

Covid-I 9

Em março de 2020 foi declarada pela Organização Mundial de Saúde a pandemia
resultante da disseminação do novo coronavirus (“COVID-19”). Esta situação e a sua
evolução poderão vir a ter impactos significativos na envolvente económica global, e
consequentemente na atividade da Sociedade e no processo de alienação dos seus
ativos. A extensão e o grau de severidade destes impactos não são ainda determináveis
nesta data. O Conselho de Administração considera que, face à informação atualmente

Ativo

Disponibilidades em outras Instituições de crédito
Outros ativos

3.193 3.193
3 3 -

3.196 3.195 -

110.296 110.353 (57)
19.629 20.434 (805)

129.925 130.787 (862)

pAopArniopAo4S, scr’s, 5 4, • Stde; E ililiun A,qo iparqu, 7 Rii O, António burel,, Borie,, p17 -6 Piso, Mural] ates— 2495 SU Abvts.Eapubai SoLtai (93 050.33940
Capital P,upr[o (144 524 654,24 l.rrlatuucv lada ira CLai,bt-t41lL]F] di, Registo Comercial de Lisboa rImosumer o úrico de mal, lcobaepetwa colectiva 535536353
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disponível, e atendendo a que o apoio financeiro do Estado Português será mantido, a
Sociedade está em condições para prosseguir com a sua atividade.

BPN Creditus Brasil

Em janeiro de 2020, foi efetuado um aumento de capital na BPN Creditus Brasil no valor
total de 157.102 milhares de reais, através da emissão de 157.101.194 novas quotas
com valor nominal de um real, totalmente subscritas e realizadas pela Parparticipadas
(892.557 quotas) e pela Parvalorem, S.A. (156.208.637 quotas) mediante a conversão
da totalidade dos créditos que esta detinha sobre a BPN Creditus Brasil.

Em resultado do referido aumento de capital, a partir de janeiro de 2020 a percentagem
de participação da Sociedade na BPN Creditus Brasil passou a ascender a 5,83%. Neste
contexto, em conformidade com a política contabilística descrita na Nota 2.3 c), a
provisão constituída no montante de 35.685 m.euros correspondente ao valor do capital
próprio negativo da BPN Creditus Brasil com referência a 31 de dezembro de 2019, será
revertida no exercício de 2020.

PAflPARTIOPAOAS. SGPS, A • Síde Ectihcio ArquIp.muel —Rua De António iou,eiro Ooiges, nu 61 liso, ML,uI 01e1 1495131 Aigs • CapLIol Soclul (90 050 00000
Cupitul Piupi Lo [044 524 60424) .lal;icip Lada na Can.rvnidp ia do Regulo Comerdai de lisboa [teu oniLmer o único de real, caia pniou coLectIva 509 536 250
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4. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

PARPARTICPAUA5, SGPS, A. • Sede: Ed’ficfo Arqtz’parque 7—Pua De. António L poceiro Sorge,, nu i - cn Piso, Mirafiores— 1495 121 Aigós • optaI Sociul. (90 050.00000
Capital Próprio (143 523 u194, 24 ).tolatriculada na Conservatória do Registo (cmercia 1 de Lisboa Com onhimen o dnl,o de swtriculie pett na sulectiva 500 526 250
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4.1 Balanços Consolidados

PARPAR1]CIPADAS. SGPS. S.A.

BALANCOS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Montantes expressos em milhares de euros)

Ativo

Caixa e disponibilidades em bancas centrais
Disponibilidades em outras instituições de crédito
Aplicações em instituições de crédito
Ativos nào correntes detidos para venda
Outras ativos tangiveis
Ativos intangíveis
Investimentos em associadas
Ativos par impostos correntes
Outras ativos

2019
Ativo Impahdade e Ativo

Notas bruto amortizações liquido

4 1
5 1166
6 6448 (1)

74 759 (45 655)
227 (37)

91 (91)
10 19 -

11
12

94 -

3 877 (3 433)

Resultado liquido consolidado do exercício
Total do capital próprio

-
- Recursos de clientes e outras empréstimos

19 19 Passivos no correntes detidos para venda
94 21 Responsabilidades representadas por titulos

444 495 Provisões
Passivos por impostos correntes
Outras passivos

Total do passivo

Notas 2019 2018

17 90 USO 90 050
18 (229 442) (234 071)
18 3531 3370

(135861) (140651)

162 188 145 447
2104 2488

- 19629
15 7674 10310
11 287 285
16 1073 3509

173 326 181 668

Total do ativo 86682 (49 217) 37465 41 017 Total do capital próprio e do passivo

O Anexo faz parte Integrante destes balanços.

37465 41017

O CONTABiliSTA CER1]FICADO

PARPARTIOPAOAS SGPS. 5*. sede Ediliri nArquiparque ,— eva Or. António Lorneim Borgen. nO]’ 60 Piso. Miraltores — 1495.011 Algèn • Capital Sodal: (90.050.000,00
capital Próprio: 044374.693,24) s r.qavdnjtada na Conservatória do Regido Comercial de Lisboa com o número único de matrícula e pessoa colectiva 509 526 250

O CONSWID DE ADMINISTPACO

2018

7
8
9

Ativo
liouldo Capital Próorio e Passivo

- 1 1 Capital
- 1 166 3 587 Outras reservas e resultados transitados

6447 7403
29 104 29 488

190 3
13
7
14
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4.2 Demonstrações dos Resultados Consolidados

PARPAR11CIPADAS, SGPS. S,A,

DEMONSTRACÕES DOS RESULTADOS CONSOLIDADOS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Montantes expressos em milhares de eums)

Notas 2019 2018

Juros e rendimentos similares 19 6 6
Juros e encargos similares 19 (1 300) (1 409)

MARGEM FINANCEIRA (1 294) (1 403)

Rendimentos de serviços e comissões 20 2 645 3 082
Encargos com serviços e comissões 20 (66) (75)
Resultados em operações financeiras 21 - (1 095)
Resultados de alienação de outros ativos (4) (20)
Outros resultados de exploração 22 2 666 (362)

PRODUTO DAATNIDADE BANCÁRIA 3947 127

Custos com pessoal 23 (897) (819)
Outros gastos administrativos 25 (653) (936)
Depreciações e amortizações 8 e 9 (24) (3)
Provisões liquidas de anulações 15 1 853 (478)
lmpahdade de outros ativos liquida de reversões e recuperaç 15 (45) 1 047

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS 4 181 (1 062)
Impostos
Correntes 11 (646) (758)

(646) (758)
Resultado consolidado do exercício de operações continuadas 3 535 (1 820)

Resultado consolidado do exercício de operações descontinL 7 (4) 5 190

Resultado consolidado do exercício 3 531 3 370

O Anexo faz parte integrante destas demonstrações.

O CONTABILISTA CERTIFICADO O CONSELHO DE ADMINISTRACÃO

PAAPARflCPADAS SGPS, SAI sede Edificio Arqulporcue 7— Rui De. António toureiro Gorro. rtl-ut Piso, MIrail orei— 5495 131 té • Social (90 050 000,00
Capital Próprio ((141 524 14.24 eMatricu lada na Conseivatórla do Registo Comercial de Usboa comonsimero úrico demos, pensei colectiva 5095 2 250
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4.3 Demonstrações das Alterações no Capital Próprio Consolidado

PARPAR11CIPADA55GP5. 5.A.

DEMONSTRAÇÕES DASALTEMÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO CONSOLIDADO

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

(Montantes expressos em milhares de curas)

Reservas de Outras Resultados
reavaliação reservas transitados

Resultado líquido
consolidado
do exercício

Aplicação do resultado do exercício de 2017:
Transferência para reservas e resultados transitados -

Modicação de passWos financeiros (Nota 13) -

Outros -

Rendimento integral do exercício de 2018 -

Saldos em 31 dezembro de 2018 90050

Aplicação do resultado do exercício de 2018:
Transferência para reservas e resultados transitados -

Modíficação de passivos financeiros (Nota 13) -

Outros -

Rendimento integral do exercício de 2019 -

Saldos em 31 de dezembro de 2019 90 050

OCOBlllSTACERFlCADO

PARPARTIOPADAS, SGPS. 5 A. Sede: Edilido A,quipauquel— Rua Or. António outeiro flouges, ot 7-6’ Piso, Miraliores — 1495-131 Algés • CapLIal Social: (9O.050.C,09
Capiral Prdiuia: 1t144.534.694,241 • Matulrulada na Conservatória do Registo [onerdal de lisboa co. nndnvern ünirnde matricula e pe,soacolecd ta 509 526 250

Saldos em 31 de dezembro de 2017

Ajustamento de transição IFRS 9

Saldos em 1 de janeiro de 2018

Outras reservas e resultados transitados Total do capital próprio Interesses
atribuível ao acionista

da empresa-mãeCapital Total

90 050 592 27 200 (238 520) (211 320) (27 963) (148 641) - (148 641)

- (592) - 592 592 - - - -

90050 - 27200 (237928) (210728) (27963) (148641) - (148641)

que não Total do
controlam capital próprio

- (27 963) (27 963) 27 963 - - -

286 - 286 - 286 - 286
- 11 11 - 11 - 11

4323 - 4323 3370 7693 - 7693

- 31 809 (255 880) (234 071) 3 370 (140 651) - (140 651)

- 3370 3370 (3370) - - -

670 - 670 - 570 - 670
- 7 7 - 7 - 7

582 - 582 3531 4113 - 4113

O Anexo faz parte integrante destas demonstrações.

- 33 061 (262 503) (229 442) 3 531 (135 861) - (135 861)
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4.4 Demonstrações dos Resultados e do outro Rendimento Integral Consolidados

Resutado Iuido consolidado do exercício 3531

Outro rendiiiento integral consolidado do exercício

itens que poderão vir a ser reclassificados para a demonstração dos resultados

Dferenças de conversão cambial

Rendimento integral consokdado do exercftio

O Anexo faz parte integrante destas demonstrações.

O CONTABTUSTA CERTIfICADO O coNsaNo DE ADMTNISTRACÁO

PARPARTICTPADAS. SGPS, SA.

DEMONSTRACÕES DOS RESULTADOS E DO OUTRO RENDIMENTO INTEGRAL CONSOLIDADOS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2D18

(Montantes expressos em milhares de euros)

2019 2018

3 370

582 4 323

4113 7693

PARPARTICIPADAS, SOtO, 5 A Sede: Edifiufa Atqulpar que 7-- Rui Or AntónIo [outeiro Bongeo n0 7- EI PIi, MIr,floeeu— 5495-131 Argés • Capitui Social (95 055 000,00
Capital Própria (144.513 94,24 l.MJttictuIada na Consenvatonla do Regluto Comercial de LIsboa com o número único de mas? nulo pessoa colectlna 500116 250
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4.5 Demonstrações dos Fluxos de Caixa Consolidados

PPSPARTCIPADAS. SGPS. SÃ

DE&CNSTRAÇÔES DOS FLUXOS DE CADCA CONSOLIDADOS

PARA OS EXERCtOS FINDOS EM31 DE DEFtRO DE 2019 E 2016

(Nbntantes expressos em milhares de euras)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATWIOADES OPERACIONAIS:
Recebimento de juros e comissões
Pagamentos ao pessoal e fornecedores
Resultados cambiais e outros resultados operacionais
Resultados operacionais antes das alterações nos ativos operacionais

(Aumentos) / diminuições de ativos operacionais:
Aplicações em instituições de crédito
Outros ativos

Aumentos / (diminuições) de passivos operacionais:
Outras passivos

Caixa liquida das atividades operacionais antes dos impostos sobre o rendimento

tmpostos sobre os lucros
Caixa liquida das atividades operacionais

FLUXOS DE CAIXA DAS ATWIDADES DE INVESTIMENTO:
Pagamentos respeitantes a:

Nivos não correntes delidos para venda
Caixa liquida das atividades de investimento

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIViDADES DE FlNN’Ct4J,,tNTO:
Recebimentos provenientes de:

Recursos de clientes e outros empréstimos (NotaS)

2019 2016

2649 3088
(1341) (1554)

(203) (250)
1105 1254

964 (1 563)
24 1705

978 22

19 (427)
19 (427)

2102 649

(738) (553)
1 364 296

(766)
(766)

Pagamentos respeitantes a:
Responsabilidades representadas por lftulos (Nota 5)
Juros de responsabifidades representadas por tftuios (NotaS)
Comissões ao Estado e a outras entidades
Outros juros e gastos similares

Caixa luida das atividades de financiamento

(1963
(62 1)

(49)
(19)

(3019)

(50 420)
(857)

(63)
(16)

(9059)

Aumento / (Diminuição) Iuido(a) de caixa e seus equivalentes

Caixa e seus equivaientes no intio do exerctio
Caixa e seus equiventes no fim do exetc tio

O Mexo taz pane integrante destas demonstrações.

(2421) (6763)

3568 12351
1167 3588

O CONTABILISTA CERTIFICADO O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

17300 42297
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5. ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS
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1. NOTA INTRODUTÓRIA

A Parparticipadas, SGPS, S.A. (“Sociedade” ou “Parparticipadas”) foi constituída
através de escritura pública celebrada em 16 de setembro de 2010, tendo iniciado a
sua atividade em 2 de novembro de 2010. A Sociedade tem por objeto social a
gestão de participações noutras empresas, como forma indireta do exercício de
atividades económicas e a prestação de serviços técnicos de administração e gestão.

Em dezembro de 2010, a Sociedade adquiriu um conjunto de padicipações
financeiras à BPN — Participações Financeiras, SGPS, Lda. e à BPN Internacional,
SGPS, S.A., antigas entidades do Grupo Banco Português de Negócios, S.A. (BPN),
pelo montante de 150.477 m.euros, correspondente ao valor dos capitais próprios
em 30 de novembro de 2010, ajustados das reversões de provisões e imparidade
efetuadas por estas, decorrentes da alienação de ativos à Parvalorem, S.A. e à
Parups, S.A., ambas detidas pelo Estado Português.

No exercício de 2011, no âmbito do processo de reprivatização do BPN, acionista da
Sociedade, foi aprovada pelo Despacho n.° 825/11 — SETF de 3 de junho de 2011, a
aquisição pelo Estado Português, através da Direção Geral do Tesouro e Finanças, da
totalidade das ações representativas do capital social da Parparticipadas, SGPS, S.A.,
operação que se concretizou em fevereiro de 2012. Com a concretização desta
venda, o Estado Português assumiu diretamente todos os direitos e obrigações
relacionados com a Sociedade.

No exercício de 2013, em resultado da dissolução com transmissão global de
património e subsequente liquidação das entidades BPN - Participações Financeiras,
SGPS, Lda. (filial da Sociedade), BPN Madeira, SGPS, S.A. e BPN Internacional,
SGPS, S.A. (estas duas últimas detidas a 100% pela BPN — Pafticipações Financeiras,
SGPS, Lda.), o património ativo e passivo e, consequentemente, os direitos e
obrigações daquelas entidades foram transferidos para a Sociedade, tendo sido
anulada a participação financeira que a Parparticipadas detinha na BPN —

Participações Financeiras, SGPS, Lda..

A Sociedade é a empresa-mãe de um conjunto de entidades descritas na Nota 3
(“Grupo”).

As demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2019 foram
aprovadas pelo Conselho de Administração em 8 de julho de 2020, mas estão ainda
pendentes de aprovação pela Assembleia Geral. No entanto, o Conselho de
Administração admite que as mesmas venham a ser aprovadas sem alterações
significativas.

2. BASES DE APRESENTACÃO E POLÍTICAS CONTABILíSTICAS

2.1. Bases de apresentacão

As demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2019 foram
preparadas no pressuposto da continuidade das operações, com base nos
registos contabilísticos da Sociedade mantidos de acordo com os princípios
consagrados nas Normas Internacionais de Relato Financeiro (“IAS/IFRS”), tal
como adotadas pela União Europeia. As IAS/IFRS incluem as normas
contabilísticas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e
as interpretações emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations
Committee (IFRIC), e pelos respectivos órgãos antecessores.

PARPARTKIFADS, ICRS, IA. Sede dif.cIa Arquiparque 7-’ Rua rir. António É otireiro Oores, n 7 -RI Fito. MIr.fore,— 1455- 131 Aigés • Capital Social: (RI 050.010,50
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2.2. Adoção de novas Normas (IAS/IFRS) ou revisão de Normas já emitidas

O Grupo utilizou as Normas e Interpretações emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASE) e pelo International Financial Repofting
Interpretations Commiftee (IFRIC) que são relevantes para as suas operações e
efetivas a 31 de dezembro de 2019, desde que aprovadas pela União Europeia.

Normas, interpretações, emendas e revisões que entraram em vigor no
exercício

Até à data de aprovação destas demonstrações financeiras, foram aprovadas
(“endorsed”) pela União Europeia as seguintes normas contabilísticas,
interpretações, emendas e revisões, com aplicação obrigatória ao exercício
iniciado em 1 de janeiro de 2019:

Aoi:cável na união
Eutpeia nos exer000s

nicados em ou apósNoisna / Interpretação

IFRS 16 — Locações Otjan-19 Esta nono vem Introduzir os princípios de reconhecimento e
mensuração de locações, substituindo a IAS 17 — locações A
nono dorme um único modelo de contabloação de neatos
Ce locação que resulta no renhedmento pelo locoténo de
ativos e passivos para todos os contratos de locação, exceto
para as acoções com um ceriodo Menor e 12 meses ou para
as Iccações que inodam sobre ativos de valor reduzida Os
lccadcres continuarão a casswar as locações entre
cpem:onas ou fnancairat, sendo que a IFFS 16 não lmt.ca
afteraçóes subscancas cara talo entidades faca ao definido
na IAS 17,

Emenda à IFPS 9: caraenstloas 01-jan-19 Esta emenda vem permitir que ativos financeiros com
de pagamentos entedpados com condições contratuais que prevoom, na sua amortização
compensação negativa antecipada, o pagamento de um montante conslderével por

parte do credor, possam ser mensurados ao custo amortizado
ou a justo valor por reservas (consoante o modelo de
negócio) desde que: (1) na data do reconhecimento Iniciei do
ativo, o justo valor da componente da amortização
antecipada seja Insignificante; e (ii) a possibilidade de
compensação negativa na amortização antecipada seja única
razão para o ativo em causa não ser considerado um
Instrumento que contempla apenas pagamentos de capital e
lu ros.

IFRIC 23- Incertezas no 01-jan-19 Este Interpretação vem dar odentações sobre a determinação
tratamento de imposto sobre o do lucro tnbutávei, das bases fiscais, dos prejuízos fiscais a
rendimento reportar, dos crêditos flscals a usar e das tatas de imposto

em cenérios de Incerteza quanto ao tratamento em sede de
imposto sobre o rendimento.

Melhoramentos das normas O1-jen-19 Estes melhoramentos envolvem a danficação de elguns
Intemadonais de relato financeiro aspetos relacionados com: IFRS 3— Concentração de
(cicio 2015-2017) atividades empresariais: requer remensuração de interesses

anteriormente detidos quando uma entidade obtêm controlo
sobre uma participada sobre a qual anteriormente tinha
controlo conjunto; IFRS 11— Empreendimentos conjuntos:
darifia que não deve haver ramensuração de interesses
anteriormente detidos quando uma entidade obtém contraio
conjunto sobre uma operação conjunta; IAS 12— impostos
sobre o rendimento: cianfica que todas as consequências
fiscais de dividendos devem ser registadas em resultados,
independentemente de como surge o Imposto; IAS 23-
Custos de empréstimos obtidas: clarifica que e parte do
empréstimo diretamente relacionado com e
aquislção/nstnição de um ativo, em divida após o
con-espondente ativo ter fcato pronto oara o uso pretendido,

. é, para efe.cos de determinação da tate de capitaceção,
considerada pane integrante dos finanoamentos ;enêncs
da entidade-

Emendas à IAS 19: Menção da O5-jan-19 Se uma emenda, cone ou tquidação do piano ocorrer, agora é
Piano, Restnçãc ou L’quidação obngatôno que o ojsce do servi corrente e os juros iíquidos

do perioco aods a remensuração sejam deterntnados usando
os pressupostos usados oara a remensuração. Aém disso,
foram induidas alterações para esdarecer o efeito de uma
alteração, redução ou liquidação do piano sobre os requisitos
re!ativos ao hnte máxmo do ativo.

Emenda à IAS 20: Invest:mentos O1-jan-19 Esta emenda vem dantcar que a IFRS 9 deve ser apida
de longo prazo em assomadas e (induindo os raspet-v os requeitos reisdonados com
acordos conuntos irrpsndade) a ;nvestci,entos em associadas e acordos

conjuntos quando o ntodo da equ;valênoe patrcon:al não
spl:caoo na mensuração dos n,esnts.

Com a exceção do impacto da introdução da IFRS 16 — “Locações”, não foram
produzidos efeitos signiflcativos nas demonstrações financeiras do Grupo no
exercício findo em 31 de dezembro de 2019, decorrente da adoção das normas,
interpretações, emendas e revisões acima referidas.
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Normas. interpretações, emendas e revisões que irão entrar em vigor em
exercícios futuros

As seguintes normas contabilísticas e interpretações, com aplicação obrigatória
em exercícios económicos futuros, foram, até à data de aprovação destas
demonstrações financeiras, aprovadas (“endorsed”) pela União Europeia;

ApUcÁvel na Unlao
Europeia nos exercidos

InicIados em Ou após

Corresponde a emendas pare danrar a definiçio de materIal
na IAS 1. A oefln3o de material na 1458 passa a remeter
pare a ‘551 A emenda altere a defnl;lo de material em
outras normas pare garantI- onsistênda. A inícrmaçio É
material se pela sua omissêo. dlstorçAo ou ocultaç3o Seja
rezoevermente esperado que Influende as decIste5 dos
ut2izaccres pnrrSnos das demanstraç5e stnanceiras tendo
por base as dentnstreões rnancejras.

Estas normas, apesar de aprovadas (“endorsed”) pela União Europeia, não foram
adotadas pelo Grupo no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, em virtude de
a sua aplicação não ser ainda obrigatória. Em resultado da aplicação das normas
acima referidas, não são expectáveis impactos significativos nas demonstrações
financeiras.

Normas. interoretações, emendas e revisões ainda não adotadas Dela União
Europeia

As seguintes normas contabilísticas e interpretações foram emitidas pelo IASB e não
se encontram ainda aprovadas Çendorsed”) pela União Europeia:

Apricável na UnIâo
EuropeIa nos exercidos

Inidados em ou apósNarina 1 Interpretação

IFRS 17 Contratos de Seguros O1.jan’21 Esta norma estabelece, pare os contratos de seguros dentro
do seu âmbito de eptlcação, os phndplos para o seu
reconhedmento, mensuração, apresentação e divulgação,
Esta norma substitui a norma IFRS 4- Contratos de Seguros.

Emenda à IFRE 3— Dennlçâo de O1-jan-20 Corresponde a emendas à definição de negádo, pretendendo
negádo dadficer a ldentitcaçâo de aquisição de negócIo ou de

aquisição de um grupo de ativos. A definição revista denSo
ainda a definição de output de um negócIo romo fomedmento
de bens ou serviços a dientes. As altereçles lnduem
exemplos pare Identificação de aquIsição de um negóoo.

Emendas às normes IFRS 9, IAS 39 O1-jan’20 Corresponde a emendas às normas IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7
e IFRS 7— reforma das taxas de reladonadas com o projeto de reforma das taxas de juro de
juro benchn’.ark (tEOR Relomi) tensmack (conhecIdo como ISOR relorm”), no sentido de

dns.nuir o ri’aco ztendal da alteração de taxas de juro de
referênda no relato fr.ancoiro, nomeadamente na
contabil.dade de cobertura.

Estas normas não foram ainda adotadas (“endorsed”) pela União Europeia e,
como tal, não foram aplicadas pelo Grupo no exercício findo em 31 de
dezembro de 2019. Relativamente a estas normas e interpretações, emitidas
pelo IASB mas ainda não aprovadas (“endorsed”) pela União Europeia, não se
estima que da futura adoção das mesmas decorram impactos significativos
para as demonstrações financeiras anexas.

2.3. Comparabilidade da informação

O Grupo adotou as IFRS e interpretações de aplicação obrigatória para os
períodos que se iniciaram em ou após 1 de janeiro de 2019. As politicas
contabilísticas foram aplicadas de forma consistente e são consistentes com
as utilizadas na preparação das demonstrações financeiras do período
anterior, exceto no que se refere às alterações decorrentes da adoção da IFRS
16 - Locações com referência a 1 de janeiro de 2019. A IFRS 16 veio

Norma / lnteroretaçao

Emendas a rererêndas à Estruture O1-jan-20 Corresponde a emendas em diversas normas (5FRS 2. IFRS 3
Conceptual nas Normas IFRE IFRE 6, IFRE 14, IAS 1, IAS 5, IAS 34, IAS 37, tAS 35, IFRIC 12,

IFRIC 19, IRIC 20. IFRIC 22 e SIC 32) em relação e
roferr,tas á Estruture Conceotual reveta em março de 2015-
A Estruture C:ncepttal revste indui detnições revistas de um
at:vo e de um ;assr4o e novas orentaes sobre
mensuração, tesreconhecmento, apresentação e dv-ul;ação.

O1.jan’20Emenda à 045 1 e IAS 5 — Deflnição
oe metenal

rAspxRxlclrAoAs, 5675,5 A, • 5,4,.- td,l,ti,, Arqui ,arque 7—Rija Or. António [ouei,n Berees, r• 7- te Piso, MiraS “ri-- 1495-131 Alaés .capltai SocIal: (90 050 000.00
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substituir a IAS 17 — Locações e estabelece os novas requisitos relativamente
ao âmbito, classificação/reconhecimento e mensuração de locações.

De acordo com o preconizado na IFRS 16, o Grupo aplicou esta norma
retrospetivamente, sendo os impactos da transição reconhecidos a 1 de
janeiro de 2019. Conforme permitido pelas disposições transitárias da IFRS
16, o Grupo tomou a decisão de não proceder à reexpressão dos saldos
comparativos do periodo anterior,

O Grupo ao utilizar o expediente prático disponível na transição para a IFRS
16, reconheceu um passivo pelo valor presente dos pagamentos futuros,
utilizando uma taxa de juro incremental à data inicial de aplicação da norma,
e o direito de uso do ativo subjacente pelo montante do passivo da locação.

2.4. Princípios de consolidação

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as contas da
Parparticipadas e das suas subsidiárias (Grupo Parparticipadas) (Nota 3).

De acordo com os requisitos da IFRS 10, a Sociedade considera que exerce
controlo quando se encontre exposta ou detenha direitos sobre os retornos
variáveis gerados por uma determinada entidade (designada como “filial”) e
possa, através da aplicação do poder que detém e da capacidade de orientar
as suas atividades relevantes, apoderar-se dos mesmos (poder de facto).

A consolidação das contas das filiais que integram o Grupo foi efetuada pelo
método da integração global. As transações e os saldos significativos entre as
empresas objeto de consolidação foram eliminados. Adicionalmente, quando
aplicável, são efetuados ajustamentos de consolidação de forma a assegurar a
consistência na aplicação dos princípios contabilísticos do Grupo.

O valor correspondente à participação de terceiros nas filiais é apresentado na
rubrica “Interesses que não controlam”, do capital próprio.

O lucro consolidado resulta da agregação dos resultados líquidos da Sociedade
e das filiais na proporção da respetiva participação efetiva, após os
ajustamentos de consolidação, designadamente a eliminação de dividendos
recebidos e mais e menos-valias geradas em transações entre empresas
incluídas no perimetm de consolidação, quando aplicável.

2.5. Concentrações de atividades empresariais e “goodwill”

As aquisições de filiais são registadas pelo método da compra. O custo de
aquisição corresponde ao justo valor agregado dos ativos entregues e
passivos incorridos ou assumidos em contrapartida da obtenção do controlo
sobre a entidade adquirida, acrescido de custos incorridos diretamente
atribuíveis à operação. Na data de aquisição, que corresponde ao momento
em que o Grupo obtém o controlo sobre a filial, os ativos, passivos e passivos
contingentes identificáveis que reúnam os requisitos para reconhecimento
previstos na Norma IFRS 3 — “Concentrações de atividades empresariais” são
registados pelo respetivo justo valor.

O “goodwill” corresponde à diferença positiva, na data de aquisição, entre o
custo de aquisição de uma filial e a percentagem efetiva adquirida pelo Grupo
no justo valor dos respetivos ativos, passivos e passivos contingentes
identificáveis, O “goodwill” é registado como um ativo e não é sujeito a
amortização.

No caso de transações efetuadas após a obtenção de controlo pelo Grupo, o
diferencial entre o custo de aquisição das ações adicionais e o valor
correspondente de ativos e passivos da entidade adquirida é registado
diretamente em reservas.
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O “goodwill”, se negativo, é considerado como rendimento na data de
aquisição após reconfirmação do justo valor dos ativos, passivos e
contingentes identificáveis.

2.6. Investimentos em associadas

Consideram-se entidades “associadas” aquelas em que o Grupo tem influência
significativa sobre a sua gestão corrente. Assume-se a existência de
influência significativa sempre que a participação do Grupo se situe, direta ou
indiretamente, entre 2O°/o e 50% do capital ou dos direitos de voto.

Os investimentos em associadas são registados pelo método da equivalência
patrimonial. De acordo com este método, as participações são inicialmente
valorizadas pelo respetivo custo de aquisição, o qual é subsequentemente
ajustado com base na percentagem efetiva do Grupo nas variações do capital
próprio (incluindo resultados) das associadas.

Caso existam divergências com impacto materialmente relevante, são
efetuados ajustamentos aos capitais próprios das associadas utilizados para
efeitos da aplicação do método da equivalência patrimonial, de forma a
refletir a aplicação dos princípios contabilísticos do Grupo.

2.7. Conversão de saldos e transações em moeda estrangeira

As contas individuais de cada entidade do Grupo incluidas na consolidação são
preparadas de acordo com a divisa utilizada no espaço económico em que
opera - denominada “moeda funcional”. Nas contas consolidadas, os
resultados e posição financeira de cada entidade são expressos em Euros, a
moeda funcional do Grupo.

Na preparação das demonstrações financeiras individuais da Sociedade e das
filiais, as transações em moeda estrangeira são registadas com base nas
taxas de câmbio indicativas na data em que foram realizadas.

Em cada data de balanço, os ativos e passivos monetários denominados em
moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional de cada entidade
com base na taxa de câmbio em vigor. Os ativos não monetários que sejam
valorizados ao justo valor são convertidos com base na taxa de câmbio em
vigor na data da última valorização. Os ativos não monetários registados ao
custo histórico, incluindo ativos tangiveis e intangíveis, permanecem
registados ao câmbio original.

As diferenças de câmbio apuradas na conversão cambial são refletidas em
resultados do exercício, com exceção das originadas por instrumentos
financeiros não monetários registados ao justo valor, tal como ações
classificadas como ativos financeiros disponíveis para venda, que são
registadas numa rubrica específica de capital próprio até à sua alienação.

Conversão cambial de demonstrações financeiras de entidades estrangeiras

Nas contas consolidadas, os ativos e passivos de entidades com moeda
funcional distinta do euro são convertidos à taxa de câmbio de fecho,
enquanto os proveitos e custos são convertidos à taxa média do período. As
diferenças resultantes da conversão cambial, de acordo com este método, são
registadas na rubrica “Outras reservas”, do capital próprio, sendo o respetivo
saldo transferido para resultados no momento da alienação ou da perda de
controlo das respetivas filiais.

2.8. Instrumentos financeiros

a) Ativos financeiros

Os ativos financeiros são registados na data de contratação pelo
respetivo justo valor. No caso de ativos financeiros registados ao justo
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valor através de resultados, os custos diretamente atribuíveis à
transação são registados na demonstração de resultados. Nas
restantes situações, estes custos são acrescidos ao valor do ativo.
Quando do reconhecimento inicial estes ativos são classificados numa
das categorias definidas na Norma IFRS 9.

Ativos financeiros ao custo amortizado

Os ativos financeiros ao custo amortizado são reconhecidos inicialmente
pelo seu justo valor, acrescidos dos custos de transação e são
posteriormente mensurados ao custo amortizado. Adicionalmente,
estão sujeitos, desde o seu reconhecimento inicial ao apuramento de
perdas por imparidade para perdas esperadas, as quais são registadas
por contrapartida de resultados.

Os ativos financeiros classificados nesta categoria são
subsequentemente mensurados ao custo amortizado.

b) Passivos financeiros

Os passivos financeiros são registados na data de contratação pelo
respetivo justo valor, deduzido de custos diretamente atribuíveis à
transação. Os passivos financeiros do Grupo são classificados na
categoria “Outros passivos financeiros”, que inclui recursos de
instituições de crédito e de clientes, dívida emitida, passivos
subordinados e passivos incorridos para pagamento de prestações de
serviços ou compra de ativos.

Estes passivos financeiros são valorizados pelo custo amortizado sendo
os juros, quando aplicável, reconhecidos de acordo com o método da
taxa efetiva.

Desreconhecimento e modificacão de passivos financeiros

O Grupo procede ao desreconhecimento de passivos financeiros quando
estes são cancelados ou extintos.

O Grupo considera que uma modificação nos termos contratuais do
passivo financeiro resulta no seu desreconhecimento e no subsequente
reconhecimento de um novo passivo financeiro quando esta
corresponda a uma modificação substancial dos termos do passivo
financeiro original. São considerados termos substancialmente
diferentes se o valor atual descontado dos fluxos de caixa de acordo
com os novos termos, incluindo quaisquer comissões pagas liquidas de
quaisquer comissões recebidas e descontadas usando a taxa de juro
efetiva original, divergir, em pelo menos 10%, do valor atual
descontado dos fluxos de caixa restantes do passivo financeiro original.

Para as modificações nos passivos financeiros que não resultem no seu
desreconhecimento, o Grupo procede ao recálculo do custo amortizado
do passivo financeiro modificado descontando os fluxos de caixa
contratuais modificados à taxa de juro efetiva original do contrato.

O ajustamento ao custo amortizado do passivo financeiro é reconhecido
em resultados como ganho ou perda com referência à data da
modificação. Caso se tratem de transações com o acionista da
Sociedade, na qualidade de proprietário da mesma, o referido
ajustamento ao custo amortizado do passivo financeiro é reconhecido
diretamente em capital próprio na rubrica de “Outras reservas”.
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o) Imparidade de ativos financeiros

As filiais da Sociedade efetuaram com referência a 31 de dezembro de
2019 uma análise de imparidade dos seus ativos financeiros registados ao
custo amortizado, nomeadamente, crédito a clientes.

2.9. Ativos e passivos não correntes detidos para venda

A Norma IFRS 5 — “Ativos não correntes detidos para venda e operações
descontinuadas” é aplicável a ativos isolados e também a grupos de ativos a
alienar, através de venda ou outro meio, de forma agregada numa única
transação, bem como todos os passivos diretamente associados a esses ativos
que venham a ser transferidos na transação (denominados “grupos de ativos
e passivos a alienar”).

Os ativos não correntes, ou grupos de ativos e passivos a alienar são
classificados como detidos para venda sempre que seja expectável que o seu
valor de balanço venha a ser recuperado através de venda, e não de uso
continuado. Para que um ativo (ou grupo de ativos e passivos) seja
classificado nesta rubrica é necessário o cumprimento dos seguintes
requisitos:

- A probabilidade de ocorrência da venda seja elevada;

- O ativo esteja disponível para venda imediata no seu estado atual; e

- Deverá existir a expetativa de que a venda se venha a concretizar até um
ano após a classificação do ativo nesta rubrica.

Os ativos registados nesta rubrica não são amortizados, sendo valorizados ao
menor entre o custo de aquisição e o justo valor, deduzido dos custos a
incorrer na venda.

Caso o valor registado em balanço seja superior ao justo valor, deduzido dos
custos de venda, são registadas perdas por imparidade na rubrica
“Imparidade de outros ativos líquida de reversões e recuperações”.

Ainda de acordo com os requisitos da Norma IFRS 5, os resultados gerados
por estas unidades são apresentados numa única linha das Demonstrações
dos Resultados (“Resultados de operações descontinuadas”).

2.10. Outros ativos tanqiveis

São registados ao custo de aquisição, deduzido das amortizações e perdas por
imparidade acumuladas. Os custos de reparação, manutenção e outras
despesas associadas ao seu uso são reconhecidos como custo do exercício.

As amortizações são calculadas numa base sistemática ao longo da vida útil
estimada do bem, a qual corresponde ao período em que se espera que o
ativo esteja disponível para uso, que é:

Anos de
vida útil

Imóveis de serviço próprio 50
Obras em edificios arrendados 10
Equipamentos 4 — 8
Material de transporte 4
Outros ativos fixos tangiveis 10
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2.11. Locacões

O Grupo adotou a IFRS 16 — Locações em 1 de janeiro de 2019 em
substituição da IAS 17 — Locações, que esteve em vigor até 31 de dezembro
de 2018, não tendo adotado antecipadamente nenhum dos requisitos da IFRS
16 em períodos anteriores.

O Grupo reconhece para todas as locações, com exceção das locações com
um período inferior a 12 meses ou locações que incidam sobre ativos de valor
unitário reduzido (inferior a 5.000 euros):

- um ativo sob direito de uso, inicialmente mensurado ao custo, tendo em
conta o Net Present Value (NPV) do passivo da locação, acrescido de
pagamentos efetuados (fixos e/ou variáveis) deduzidos de incentivos à
locação recebidos, penalidades por término (se razoavelmente certas),
bem como eventuais estimativas de custo a serem suportadas pelo
locatário com o desmantelamento e remoção do ativo subjacente e/ou com
a restauração do local onde este está localizado. Subsequentemente é
mensurado de acordo com o modelo do custo (sujeito a
depreciações/amortizações de acordo com o prazo de locação de cada
contrato e a testes de imparidade);

- um passivo da locação, registado inicialmente pelo valor presente dos
fluxos de caixa futuros da locação (NPV), o que inclui:
• pagamentos fixos, deduzidos os incentivos à locação a receber;
• pagamentos de locação variáveis que dependam de um índice ou taxa,

mensurados inicialmente utilizando o índice ou a taxa à data de inicio do
contrato;

• as quantias que deverão ser pagas pelo locatário a titulo de garantias de
valor residual;

• o preço do exercício de uma opção de compra, se o locatário estiver
razoavelmente certo de exercer essa opção;

• pagamentos de sanções por rescisão da locação, se o prazo da locação
refletir o exercício de uma opção de rescisão da locação pelo locatário.

Dado que não é possível determinar facilmente a taxa de juro implícita na
locação (parágrafo 2 da IFRS 16), os pagamentos da locação são
descontados segundo a taxa de juro incremental de financiamento do
locatária.

A adoção desta norma implica alterações nas demonstrações financeiras do
Grupo, nomeadamente:

- na demonstração dos resultados:
i. registo em juros e encargos similares suportados do gasto de juros

relativo aos passivos de locação;
ii. registo em “Depreciações e amortizações” do custo de depreciação dos

ativos sob direito de uso;
Ni. registo em “Outros gastos administrativos” dos montantes relativos a

contratos de locação de curto prazo e contratos de locação de ativos de
baixo valor; e

- no balanço:

i. registo em “Outros ativos tangiveis”, pelo reconhecimento dos ativos
sob direito de uso; e

ü. registo em “Outros passivos — rendas a pagar” pelo valor dos passivos
de locação reconhecidos.

Os ativos sob direito de uso são depreciados/amortizados desde a data de
entrada em vigor do contrato da locação até ao fim da vida útil do ativo
subjacente, ou até ao final do prazo da locação, caso este seja anterior. Se a
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locação transferir a propriedade do ativo subjacente, ou se o custo do ativo
sob direito de uso refletir o facto de o Grupo ir exercer uma opção de compra,
o ativo sob direito de uso dever ser depreciado/amortizado desde a data de
entrada em vigor do contrata da locação até ao fim da vida útil do ativo
subjacente. A depreciação/amortização começa na data de entrada em vigor
da locação.

2.12. Locação financeira (IAS 17

Até 31 de dezembro de 2018, e de acordo com o definido na IAS 7, as
operações de locação financeira eram registadas da seguinte forma:

Como locador

Os ativos em regime de locação financeira são registados no balanço como
“Crédito a clientes”, sendo este reembolsado através das amortizações de
capital constantes do plano financeiro dos contratos. Os juros incluidos nas
rendas são registados na demonstração de resultados.

Como locatário

Os ativos em regime de locação financeira são registados pelo justo valor no
ativo e no passivo, processando-se as respetivas amortizações. As rendas
relativas a contratos de locação financeira são desdobradas de acordo com o
respetivo plano financeiro, reduzindo-se o passivo pela parte correspondente
à amortização do capital. Os juros suportados são registados na
demonstração de resultados.

2.13. Ativos intangíveis

Esta rubrica compreende essencialmente custos com a aquisição,
desenvolvimento ou preparação para uso de software utilizado no
desenvolvimento das atividades do Grupo.

Os ativos intangíveis são registados ao custo de aquisição, deduzido de
amortizações e perdas por imparidade acumuladas.

As amortizações são registadas numa base sistemática ao longo da vida útil
estimada dos ativos, a qual corresponde a um período de 3 anos.

As despesas com manutenção de software são contabilizadas como custo no
exercício em que são incorridas.

2.14. Imoostos sobre lucros

Imnostos correntes

Todas as empresas do Grupo são tributadas individualmente, e as com sede
em Portugal, estão sujeitas ao regime fiscal consignado no Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (Código do IRC).

No que respeita às subsidiárias no estrangeiro, os impostos sobre lucros são
calculados e registados de acordo com as normas em vigor nos respetivos
países.

O imposto corrente é calculado com base no lucro tributável do exercício, o
qual difere do resultado contabilístico devido a ajustamentos resultantes de
custos ou proveitos não relevantes para efeitos fiscais, ou que apenas serão
considerados noutros períodos contabilísticos.
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Impostos diferidos

Os impostos diferidos correspondem ao impacto no imposto a recuperar /
pagar em períodos futuros resultante de diferenças temporárias dedutíveis ou
tributáveis entre o valor de balanço dos ativos e passivos e a sua base fiscal,
utilizada na determinação do lucra tributável.

Os passivos por impostos diferidos são normalmente registados para todas as
diferenças temporárias tributáveis, enquanto que os impostos diferidos ativos

só são reconhecidos até ao montante em que seja provável a existência de
lucros tributáveis futuros que permitam a utilização das correspondentes
diferenças tributárias dedutíveis ou de reporte de prejuízos fiscais.

Os impostos diferidos são calculados com base nas taxas de imposto que se
antecipa estarem em vigor à data da reversão das diferenças temporárias, as
quais correspondem às taxas aprovadas ou substancialmente aprovadas na
data de balanço.

Os impostos sobre o rendimento (correntes ou diferidos) são refletidos nos
resultados do exercício, exceto nos casos em que as transações que os
originaram tenham sido refletidas noutras rubricas de capital próprio (por
exemplo, no caso da reavaliação de ativos financeiros disponíveis para
venda). Nestas situações, o correspondente imposto é igualmente refletido
por contrapartida de capital próprio, não afetando o resultado do exercício.

O Grupo não reconheceu ativos por impostos diferidos referentes a prejuízos
fiscais reportáveis, na medida que não dispõe de estudos que demonstrem a
probabilidade da obtenção de lucros fiscais futuros suficientes que
possibilitem a recuperabilidade dessas diferenças.

2.15. Provisões e passivos contingentes

Uma provisão é constituída quando existe uma obrigação presente (legal ou
construtiva) resultante de eventos passados relativamente à qual seja
provável o futuro dispêndio de recursos, e este possa ser determinado com
fiabilidade, O montante da provisão corresponde à melhor estimativa do
valor a desembolsar para liquidar a responsabilidade na data do balanço.

Caso não seja provável o futuro dispêndio de recursos, trata-se de um passivo

contingente. Os passivos contingentes são apenas objeto de divulgação, a
menos que a possibilidade da sua concretização seja remota.

2,16. Benefícios aos empregados

As responsabilidades com benefícios dos empregados são reconhecidas de
acordo com os princípios estabelecidos pela Norma IAS 19 — Benefícios dos
Trabalhadores.

O Decreto-Lei n.° 88/2012, de 11 de abril, determinou a integração no regime

geral de segurança social, relativamente às eventualidades de invalidez,
morte e doença, dos trabalhadores desta sociedade, bem como a extinção do

“Fundo de Pensões do Grupo Banco Português de Negócios” através da sua
integração na Caixa Geral de Aposentações (CGA).

Assim, os trabalhadores que, tendo sido admitidos até 2 de março de 2009,

até então abrangidos pelo ACT do Setor Bancário, passaram a estar
protegidos, tal como os restantes, pelo regime geral da segurança social nas
eventualidades de doença, invalidez e morte. E, por outro lado, mantêm,
igualmente, a proteção já atualmente garantida pelo regime geral de
segurança social nas eventualidades de maternidade, paternidade e adoção,
desemprego, doenças profissionais e velhice.
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Os principais benefícios concedidos pela Imofundos — Sociedade Gestora de
Organismos de Investimento Colectivo, S.A. incluem os encargos com saúde e
outros benefícios de longo prazo:

1) Encargos com saúde

A assistência médica aos empregados no ativo e pensionistas da
Imofundos está a cargo do Serviço de Assistência Médico-Social (SAMS)
e da segurança social. As contribuições obrigatórias para o SANS, a
cargo da Sociedade, correspondem a S,5% do total das retribuições
efetivas dos trabalhadores no ativo, incluindo, entre outras, o subsidio de
Férias e o subsídio de Natal. As responsabilidades com estes benefícios
são determinadas com base em avaliações atuariais.

ii) Outros benefícios de longo prazo

A Imofundos tem ainda outras responsabilidades por benefícios de longo
prazo concedidos a trabalhadores, incluindo responsabilidades com
prémios de antiguidade e subsidio por morte antes da idade normal de
reforma. As responsabilidades com estes benefícios são determinadas
com base em avaliações atuariais.

iii) Benefícios de curto prazo

Os benefícios de curto prazo, incluindo prémios de produtividade pagos
aos colaboradores pelo seu desempenho, são refletidos em “Custos com
pessoal” no período a que respeitam, de acordo com o principio da
especialização de exercícios.

2.17. Comissões

As comissões relativas a operações de crédito e outros instrumentos
financeiros, nomeadamente comissões cobradas ou pagas na originação das
operações, são incluídas no custo amortizado e reconhecidas em resultados
ao longo do período da operação.

As comissões por serviços prestados são normalmente reconhecidas como
proveito ao longo do período de prestação do serviço ou de uma só vez, se
respeitarem à compensação pela execução de atos únicos.

Na rubrica “Rendimentos de serviços e comissões” encontram-se registadas
as comissões de gestão que a Imofundos cobra aos fundos por si geridos.

2.18. Valores recebidos em depósito

Os valores recebidos em depósito, nomeadamente os títulos de clientes,
encontram-se registados em rubricas extrapatrimoniais ao valor nominal.

2.19. Estimativas contabilísticas críticas e aspetos julgamentais mais relevantes na
aplicacão das políticas contabilísticas

Na aplicação das políticas contabilísticas acima descritas, é necessária a
realização de estimativas pelo Conselho de Administração da Sociedade e das
empresas do Grupo. As estimativas com maior impacto nas demonstrações
financeiras consolidadas do Grupo incluem as abaixo apresentadas.

Continuidade das opera cõ es

As demonstrações financeiras consolidadas da Sociedade em 31 de dezembro
de 2019 apresentam capital próprio total negativo de 135.861 m.euros, o que
põe em causa a continuidade das operações e determina a aplicação das
normas constantes dos artigos 35° e 171° do Código das Sociedades
Comerciais. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2019 o Grupo apresenta
recursos de clientes e outros empréstimos com vencimento em 2020, no
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montante de 127.597 m.euros (Nota 13), o qual inclui o montante de 126.946
m.euros correspondente a financiamentos contraídos junto da Direção Geral
do Tesouro e das Finanças (DGTF). No exercício de 2011, no âmbito do
processo de reprivatização do Banco Português de Negócios, S.A., anterior
acionista da Sociedade, foi aprovada pelo Despacho n.° 825/11 — SETF de 3
de junho de 2011, a aquisição pelo Estado Português, através da DGTF, da
totalidade das ações representativas do capital social da Parparticipadas,
SGPS, S.A., operação que se concretizou em fevereiro de 2012, tendo a
Sociedade passado a integrar o Setor Institucional das Administrações
Públicas, nos termos do código do Sistema Europeu de Contas Nacionais e
Regionais, e o Estado Português assumido diretamente todos os direitos e
obrigações relacionados com a Sociedade. Desta forma, a capacidade do
Grupo se manter em continuidade está dependente da manutenção do apoio
financeiro do Estado Português, sendo convicção do Conselho de
Administração da Sociedade que este apoio será mantido.

A tivos e passivos não correntes detidos para venda

Em 31 de dezembro de 201g, a rubrica “Ativos não correntes detidos para
venda” corresponde à participação financeira no Banco Efisa, S.A..

No decurso do exercício de 2015, o Grupo classificou a participação que
detém no Banco Efisa, SÃ. como operação descontinuada, uma vez que era
sua intenção alienar aquela participação no decurso do exercício de 2016. No
decorrer dos exercícios de 2016 e 2017, a venda não se concretizou, sendo
que a Sociedade manteve as diligências com vista à alienação da
participação, tendo em 22 de janeiro de 2018 anunciado um concurso público
para a venda da participação no Banco Efisa, S.A.. O referido concurso
público terminou em junho de 2018 com a apresentação das propostas de
compra e venda vinculativas, tendo sido selecionada uma proposta que
estabelece um montante de transação de 27.000 m.euros.

Esta transação foi objeto de aprovação pelo Governo Português através do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro das Finanças, em 25 de fevereiro de
2019, tendo o contrato de compra e venda sido celebrado em 2 de maio de
2019.

De salientar que a referida transação de venda da participação detida no
Banco Efisa, S.A. apenas ficará concluida após a verificação da condição
suspensiva de autorização/não oposição pelo Banco Central Europeu, nos
termos do artigo 150 do Regulamento (CE) n.° 1024/2013, de 15 de outubro
de 2013. O contrato de venda estabelece que, caso a transmissão não ocorra
até 2 de outubro de 2020, por motivos não imputáveis ao comprador, ambas
as partes terão o direito de resolver unilateral e imediatamente o contrato.

O Conselho de Administração considera altamente provável que a venda da
participação se venha a concretizar durante o exercício de 2020, razão pela
qual manteve a participação classificada como operação descontinuada.

A imparidade constituída para os ativos líquidos do Banco Efisa, S.A., foi
determinada com base no valor de venda da participação estabelecido no
contrato de compra e venda celebrado.

Neste contexto, é entendimento do Conselho de Administração da Sociedade
que, face ã informação disponível, o valor líquido de balanço da participação
e as provisões para riscos e encargos registadas, calculadas com base nas
condições definidas no contrato de venda, refletem a sua melhor estimativa
dos impactos para a Sociedade da concretização da operação de venda da
participação no Banco Efisa, S.A..

Processos judiciais

Conforme descrito na Nota 15, em 31 de dezembro de 2019 encontra-se em
curso um processo judicial contra o Banco Efisa, S.A. (“Banco”) e contra a
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Sociedade, na qualidade de detentora de 100% do capital social do Banco, O
referido processo está relacionado com a execução de um penhor associado a
uma operação de crédito concedida pelo Banco em exercícios anteriores,
sendo reclamado um montante global de, aproximadamente, 7.964 m.euros.

Considerando a opinião do seu Departamento Jurídico e dos advogados
externas, o Conselho de Administração da Sociedade entende que tem maior
probabilidade de ganhar esta ação, motivo pelo qual classifica como pouco
provável o sucesso do processo judicial acima referido, pelo que não registou
nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019 qualquer
provisão para fazer face a perdas relacionadas com este processo.

3. EMPRESAS DO GRUPO E TRANSACÕES OCORRIDAS NO EXERCÍCIO

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a estrutura do Grupo a nível das principais
empresas filiais, por setores de atividade, e os respetivos dados financeiros retirados
das suas contas estatutárias individuais, exceto quando expressamente indicado,
podem ser resumidos da seguinte forma:

2055

Participaçlo O a pilal Resultado
Selo, de atividade / Ertidade Sede CrelIva própriO (a Liquido

Entidade. For Iuld.a na con.olidacIa oclo ménoda de lnleor.rao °lnbal
artigo do Partdoacieq Social,
Parpanicipadas, SGPS, 5.4. Portugal 000,00% (138.717) 5.137

ri estas de ativos
Imoftisdss - SOCEC, 5.4. Portugal 100,00% 6422 1,150

r rédiln ese,rlqtlradq

BPN Créditus rasil Prcmoiora de vendao, Ludo O rasil 100,00% (35.685) (153)

Entidade. te olHada. ramo pecr.c8cs em desconUnuaclo

Banco Efloa, 5*, Portugal 000,00% 30.725 (2.025)

(a) Ocapr.aI própro t:hji o resultado 3qupdo do eeerctao.

-

- 2008

PartIcIpação capoal Resultado
Setor de atividade / Ertlgde Sede EialIva 0,00,10 (a) liquido

Entidades ilxlLddas na consolIdaria oslo métudo de lnaear.cia paflal
c.stlc dt Par1’çcaces Sociais
Parvarjotadas, 5005, 5 A. Poragal 100,00% (144.524) 6.646

Gsstac de ativos
lrrcl’unooo - SC-OIC, 5.4. Por,ugal 100,00% 7.24] 2.363

crédito esoedallrado
SPN créditus Brasil Promotora de Vendas, Ltda Brasil 100,00% (35.306) (223)

Entidades recls%daa conto ooaracâes em descoqk,uacia
San cá No

Banco Elsa, 5.4. Portugal 100,00% 32.745 (4,496)

(a) O capital próprio Inclui o resultado (quido do oserclclo.

O Grupo desenvolveu em exercícios anteriores um conjunto de diligências com vista à
venda da participação financeira na BPN Creditus Brasil. No entanto, uma vez que esta
venda não se concretizou, o Conselho de Administração da Sociedade tomou a decisão
de liquidar a participada, prevendo concluir o processo de liquidação durante o ano de
2020. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os custos estimados a incorrer no âmbito
do processo de liquidação, no montante de 3.520 m.euros, encontram-se registados
em “Provisões para outros riscos e encargos” (Nota 15). Durante o exercício de 2018,
a BPN Creditus Brasil efetuou aumentos de capital social no montante de 250 m.euros,
integralmente subscritos pela Sociedade,

pRepARTIopADAs, SOPO, IA. • leite F,t/cio Alqslpàrque 7—nua Ir. António topei, Boigei, nI 7 .55 Piso. Mirafloaes— 1495-131 Argén e Capita) Social (50 515 OtO,00
Capftal Próprio (144 524 698,74 .rlal.lci.tada na Conservasólla do Reclino comeldal de Usbou som o núlrero ópio demalrlcsla O pessoa colec nua Soa 576 250
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4. CAIXA E DISPONIBILIDADES EM BANCOS CENTRAIS

Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, a totalidade da rubrica corresponde a
“Caixa”.

5. DISPONIBILIDADES EM OUTRAS INSTITUICÕES DE CRÉDITO

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a rubrica “Disponibilidades em outras
instituições de crédito” corresponde, na sua totalidade, a “Depósitos à ordem e
outras disponibilidades” no país e tem a seguinte composição:

2019 2018

IGCP . Agência de Gestão da Tesourada e da Divida Púbflca 1.113 3.361
caixa Geral de Depósitos, S.A. 11 4
Banco etc Poftuquês, 5.A. 29 216
Outros 13 6

1.166 3.587

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, estes “Depósitos à ordem e outras
disponibilidades” no país são detidos por:

2019 2018

Parparticipadas, SGP5, 5.A. 1.122 3.393
Irrofundos - sociedade Gestora de Fundos de lnvestln’cnto In’cblliáho, 5.A. 40 193
BPN creditus Brasil Prorrotara de Vendas, Ltda. 5 1

1.166 3.587

De modo a dar cumprimento aos requisitos da emenda à IAS 7 — Demonstração dos
fluxos de caixa, apresenta-se no quadro abaixo o movimento nos passivos associados
às atividades de financiamento nos exercícios de 2019 e 2018:

Flato, 6 cuba

W°,ca,q r’r,t’ab,
RtNet09 1 casoalais Juro, e encaroot Encaroo, caro ,tndçoo

31-12-2)10 9er,b(nwnft, Paoartenta. flues, ioj furar,. (Sito. 55) rolTue,8n lote. 20) 00.5)9% 11-02-72(5

Reclinas de clierteseso troo
e ncréstlnua, Nota 13 i 545.447 o7.Joa . (560) 676 — (675 i 152.108

Relp,stobL(Ldadea repretentadas
por titulo, iNata II) 59,529 . i20.25l5 . 622 — -

Outros
- (69) . 2 66 -

‘lis 076 57 122 (20 I) (560) 3100 65 675) 992,569

v.fl.çO..t.ota,,
P.suS.Ot, Nas. titio.. t.i.Oua Juro to, tnt.rta,t.m..Mço.

35-02 3207 Rar.t.,.,,ltt Pataunote. 35 Soll Ia) sIn4a,.. (Nota 29) rne.l.9.a(Not. 20) Ouse. 30-02-2(06

Situo., derl.erti..,,Srt.
.rrerá.t,oeN Nota 131 140.255 42.397 (42.297) 5.291 (4. 570) 100 - (205) 141 447
Rase toavuda
ttr ltubos (Nota 54) ‘ 27.755 — (6.960) . . 654 - - - t9 629
auto. - 79) . . . 70 4

176.010 42.207 65.066) 5.099 4,570) 0.406 75 ••__404 060 .276

PARPARTICIPAOAS, 5075, .5 A.• Seria’ (dOido Arql),aruo 7—Rua Da. Astánro L oureiro Oorges, rS 7-SI Piso, M)rafloret — 1455-531 A)oés • cotdtal SocIal- (90 (50.000(0
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6. APLICACÕES EM INSTITUICÕES DE CRÉDITO

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a rubrica “Aplicações em Instituições de Crédito”
tem a seguinte composição:

2019 2018

Aollcacões em instltulces de crédito no Daís

Depósitos a prazo GADO 7.350
Aplicações a muita curto prazo 48 49

6.448 7.399

Juras a receber - 4

6.448 7.403

Imparldade (Nota 15) (1) -

6.447 7.403

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a rubrica de aplicações em instituições de
crédito apresenta a seguinte decomposição por entidade:

2019 2018

Banco Santander Totta, S.A. 6.400 7.354
Outros 47 49

6.447 7.403

Em 31 de dezembro de 20l e 2018, os prazos residuais das aplicações em instituições
de crédito têm a seguinte classificação:

2019 2018

Até três rmses 6.447 4.204
De três rmses a um ano - 3.199

6.447 7.403

PARPARTLCIPADAS 5GP5 5 A. • Sede EdALIO AiuIpu,que 7—Rui Or. António ouneIro Borgen, nu 7-60 Pino, Minafloreu .. 5495-101 Atgés • CapIlul Soclah (90 050 000.00
Capital Própria 1C044 574 604, 5i l.r.lat,lru tida na ConoervaLó, lado Regloto Comercial de Lisboa com o numero duEto de matricula e pessoa colectiva San 526 250
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7. ATIVOS E PASSIVOS NÃO CORRENTES DETIDOS PARA VENDA

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os saldos das rubricas “Ativos não correntes
detidos para venda” e “Passivos não correntes detidos para venda” apresentam a
seguinte composição:

2019 2018

Ativos no correntes detidos oan venda

Participações financeiras
Banco Efisa, S.A. 74.759 77.202

lmpahdade (Nota 15)
Banco Efisa, 5.A. (39.595) (39.525)
Ajustamento de justo valor (3.725) (5.745)

(43.320) (45.270)
Amortizações acumuladas

Banco Efisa, S.A. (2.335) (2.444)

29.104 29488

2019 2018
Passivos não correntes detidos para venda

Participaçôes financeiras
Banco Efisa, S.A.

2.104 2.488

Banco Efisa, S.A.

No decurso do exercício de 2015, a Sociedade classificou a participação que detém
no Banco Efisa, S.A. como detida para venda, uma vez que era sua intenção alienar
aquela participação no decurso do exercício de 2016, na sequência da celebração de
um contrato-promessa de venda, cuja conclusão dependia entre outros aspetos do
processo de análise e eventual aprovação pelo Banco de Portugal e Banco Central
Europeu. Dado não terem sido cumpridas as condições precedentes definidas o
contrato caducou em 31 de março de 2017.

A Sociedade manteve as diligências com vista à alienação da participação, tendo em
22 de janeiro de 2018 anunciado um concurso público para a venda da participação
no Banco Efisa, S.A.. O referido concurso público terminou em junho de 2018 com a
apresentação das propostas de compra e venda vinculativas, tendo sido selecionada
uma proposta que estabelece um montante de transação de 27.000 m.euros.

Esta transação foi objeto de aprovação pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro
das Finanças em 25 de fevereiro de 2019, tendo o contrato de venda sido celebrado
em 2 de maio de 2019. De salientar que a referida transação de venda da
participação detida no Banco Efisa, S.A. apenas ficará concluída após a verificação da
condição suspensiva de autorização/não oposição pelo Banco Central Europeu, nos
termos do artigo 15° do Regulamento (CE) n.° 1024/2013, de 15 de outubro de
2013. O contrato de venda estabelece que, caso a transmissão não ocorra até 2 de
outubro de 2020, por motivos não imputáveis ao comprador, ambas as partes terão
o direito de resolver unilateral e imediatamente o contrato.

Neste contexto, o Conselho de Administração considera altamente provável que a
venda da participação se venha a concretizar durante o exercício de 2020, razão pela
qual manteve a participação classificada como detida para venda. Assim, os
ativos e passivos desta subsidiária encontram-se refletidos nas rubricas de “Ativos e
passivos não correntes detidos para venda”, em conformidade com as disposições da
Norma IFRS 5. De acordo com esta Norma, aqueles ativos devem ser valorizados ao
menor entre o valor escriturado e o seu justo valor.

Desta forma, a imparidade registada em 31 de dezembro de 2019 e 2018, nos
montantes de 3.725 m.euros e de 5.745 m.euros, respetivamente, diz respeito à
diferença entre o contributo ativo e passivo consolidado do Banco Efisa e o valor d
venda da participação, estabelecido no contrato de compra e venda celebrado. Na

PARPARIICIPADAS, 50P5 5 A. Sed, td[iicIo Ar quiparqu’ 7.-. rua O,. António torrei o fone,, ir’ 7 .50 Pus, Mirailme, 5495-til Algés • Capital Social 030 050.50030
CapLíal Próprio €141 523 99424 .MatrJcirlada na Canoervatóila do SeguIu C ameicual de Uiboa comotú mero laIco de matrlculaepcoooa rol ectiva 509525 250
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determinação do justo valor da participação no Banco Efisa, S.A., a Sociedade
considerou o valor previsto no contrato de compra e venda, tendo ainda considerado
eventuais contingências para a Sociedade que poderão resultar dos termos do
referido contrato. Da avaliação efetuada em 2018, resultou uma redução de 9.688
m.euros na imparidade para a participação e o registo de provisões para riscas e
encargos no montante de 650 m.euros (Nota 15).

É entendimento do Conselho de Administração da Sociedade que, face à informação
disponível, o valor liquido de balanço da participação e as provisões para riscos e
encargos registadas refletem a sua melhor estimativa dos potenciais impactos para o
Grupo da concretização da operação de venda da participação no Banco Efisa, S.A.

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o valor contabilístico das principais categorias de
ativos e passivos das entidades classificadas nas rubricas “Ativos não correntes detidos
para venda” e “Passivos não correntes detidos para venda” é o seguinte:

2019 2016

Ativos não correntes detidos para venda
caixa, disponibflidades em Bancos centrais e em outras instituições de crédito 3.204 2.067
Ativos financeiros ao justo vaior através de resultados 3.956 4.036
Ativos financeiros ao justo valor através de outro rendimento integral 12 6
Ativos financeiros ao custo amortizado

Aplicações em instituições de crédito 12.776 15.873
Crédito a clientes 43.906 44.425

Investimentos em associadas 1.436 1,434
Outros ativos tangiveis 1.047 1.224
Ativos intangíveis 1.308 1.308
Ativos por impostos correntes 917 788
Ativos por impostos diferidos 939 1,068
Outros ativos 5.258 4.973

74.759 77.202

Impa rida de
caixa, disponiblidades em Bancos centra is e em outras Instituições de crédito — (46)
Aplicações em instituições de crédito (26) (26)
crédito a clientes (35.293) (34.920)
Investimentos em associadas (1.428) (1.426)
Outros ativos (2.848) (3.107)
Outra - imputação de justo vaior (3.725) (5.745)

(43.320) (45.270)

Amortizações de outros ativos tangiveis e intangiveis (2.335) (2.444)
(45.655) (47.714)

29.104 29.408

Passivos não correntes detidos opra vende
Recursos de clientes e outros empréstimos 250 173
Provisões 8B1 881
Passivos por impostos correntes 7 4
Outros passivos 966 1.430

2.104 2.468

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o valor liquido contabilístico dos ativos tangíveis
e intangíveis registados nesta rubrica, pode ser apurado da seguinte forma:

2019 2016

valor bruto 2.355 2.532
Amortizações acumuladas (2.335) (2.444)

20 88

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, as rubricas “Ativos não correntes detidos para
venda — Ativos financeiros ao justo valor através de resultados” e “Ativos não correntes
detidos para venda — Ativos financeiros ao justo valor através de outro rendimento
integral” apresentam a seguinte composição:

sf
PARPAtTICPADAS, SGPS, 5 A. • Seria Ediflclo Arquiearqise 7-tua De. Ansóniu Louseiro Borca, no 7.5s Piso, Mirailares— 1495. EU Aigés • Capitai social (99 050 eta 09

capitai Próprio: “43.523 094,241 • Matricuiada na Conservatória do tegino Comerdai de Lisboa tom e número única de mairlcuiaepestca artuctivs 599 526 250

78



PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

2019

Valor de Valor de
aquisição balanço

Ativos financeiros ao iusto valor através de resultados:
Instrumentos de capital 11.826 3956

11.828 3.956

Ativos financeiros ao lusto valor através de outro rendimento integral:
Instrumentos de divida 11 12

11 12

2018

Vaiorde Vaiorde
aquisição balanço

Ativos financeiros ao lusto vaiar através de resultados:
instrumentos de capital 11.777 4.036

11.777 4.036

Ativos financeiros ao justo vaiar através de outro rendimento integral:
Instrumentos de divida 5 6

5 6

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018,2 rubrica “Ativos no correntes detidos para
venda — crédito a clientes” apresentava a seguinte estrutura:

2019 2018

Até três meses 11 463
De três meses a um ano 3.739 3.668
Mais de um ano 20.156 21.547
Operações vencidas 20.000 18.747

43.906 44.425

Em 31 de dezembro de 201g e 2018, a rubrica “Ativos no correntes detidos para
venda — crédito a clientes” apresentava a seguinte estrutura por setor de atividade:

2019 2018

Atividade financeira 17358 17.383
Atividade imobiliária 3.426 2.601
Indústria 587 587
comércio 983 1010
Constwçãa 3.740 3.668
Outros 16.439 18.363
Particuiares 1.373 813

43.906 44.425

pAepARTtcrAnAs 5G75, 5 A • 5r.1 Ediirctl ÂtuLparque 7—Rua Or. António trinei,, Borge,, n 7 -60 Piso, MiraR otes— 1405131 Aloés • 1.,p,tni Sodai (00 050 000.00
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Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os cash-flows previsionais (fluxos de capital)
dos instrumentos financeiros, de acordo com a respetiva maturidade contratual,
apresentam o seguinte detalhe:
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Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o desenvolvimento do valor nominal dos
instrumentos financeiros com exposição a risco de taxa de juro classificados como
ativos / passivos não correntes detidos para venda, em função da sua maturidade ou
data de refixação, é apresentado no quadro seguinte:
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A coluna “Indeterminado” inclui essencialmente o crédito vencido e os instrumentos
de capital.

Na elaboração deste mapa, não foram incluídos juros projetados.
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Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a exposição máxima ao risco de crédito por tipo
de instrumento financeiro pode ser resumida como segue:

2019 2015

Pa trimon ia Is:
caixa, disponibilidades em Bancos centrais e em outras instituições de crédito 3.204 2.067
Ativos financeiros ao justo valor através de resuitados 3.956 4.036
Ativos financeiros ao custo amortizado

Aplicações em Instituições de crédito 12.750 15.841
crédito a clientes 8.613 9.505

Instrumentos de dívida ao justo vaior através de outro rendimento integrei 12 6

28.535 31.461

Extra nat dmon la is
Garantias prestadas e créditos documentários abertos 200 603
Compromissos revogáveis e irrevogáveis 150 526

350 1.129
25.555 32.590

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o impacto no justo valor dos instrumentos
financeiros sensíveis a risco de taxa de juro de deslocações paralelas na curva das
taxas de juro de referência de 50, 100 e 200 basís points (bp), respetivamente, pode
ser demonstrado pelos seguintes quadros:

2019
.200bp -lOObp -SObp •SObp +l000p +200bp

Aplicações em inst:luições de crédito (saldo bailo) 26 13 6 (6) (13) (26)
Crédio a cl:enles (saldo bruto) 55 27 13 (13) (27) (55)

Total do Ativo sensível 81 30 20 (20) (30) (81)
Total ganha’perda 81 30 20 (20) (40) (81)

2018
-200 bo -100 bp -50 bp +50 bp +100 bp .200 bo

Aplicações em i’slituições de aédiio (saido bailo) 35 10 9 (9) (18) (35)
crédito a clientes (saldo bailo) 71 35 IS (10) (35) (71)
Total do Ativo sensível 100 53 27 (27) (53) (106)
Total ganho/perda 106 53 27 (271 (53) (106)

Justo valor

Sempre que possível, o justo valor foi apurado utilizando cotações em mercados
ativos ou técnicas de valorização baseadas em dados de mercado para instrumentos
com características idênticas ou similares aos instrumentos financeiros por si detidos.

No entanto, para a generalidade dos instrumentos financeiros, incluindo
nomeadamente o crédito a clientes, não existe atualmente um mercado ativo em
Portugal com transações entre contrapartes igualmente conhecedoras e interessadas
em efetuar essas transações. Desta forma, foram desenvolvidas técnicas de
valorização internas para estimar qual poderia ser o justo valor desses instrumentos
financeiros.

Os principais pressupostos utilizados na elaboração dos mapas acima referidos com
referência a 31 de dezembro de 2019 e 2018 foram os seguintes:

• Para as rubricas “Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais e em outras
instituições de crédito” e “Aplicações em instituições de crédito”, dado tratarem-
se de aplicações à vista ou de curto prazo, considera-se que o valor
contabilístico é uma aproximação razoável do seu justo valor; e

• Para a rubrica “Recursos de clientes e outros empréstimos” foi considerado qpe’
o valor contabilístico constitui a melhor aproximação do justo valor, na medida
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em que os depósitos de clientes são à ordem, remunerados a uma taxa de juro
de 00/o.

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a forma de apuramento do justo valor dos
instrumentos financeiros refletidos nas demonstrações financeiras nas rubricas ativos
e passivos não correntes detidos para venda, pode ser resumida como se segue:

A

IøPZ l&713 •O..P1

Cl. 07446140,ln 6ae,.,C..t,.a...,,a,,...,.tn,.6..,o.444., 7204 1104 1304
44k16...,......7a...e..tooá. de,..o6.d., 1114 7416 3916 . 3414 1444

3 1 li II .

43640 MIeeO 33 .4094330

.ofl(rnd..d. 0.437 11130 1700 2140 -

“‘4
- ‘Iii ‘I - -

6i47 n, 2.. 2 —

4303c49 4340.966 — 7,004
•60401446 I400

4.43: 4,432

4061 — —

.0 •400•6404l0n40 — 7.34.3.. 4411 2014 014
73447 4.73,4 70—44. 43•7_l! 6 -

11141 ‘1447 144’ -

Para efeitos de apresentação do quadro acima, os instrumentos financeiros são
classificados de acordo com a seguinte hierarquia, conforme previsto nas normas
IFRS 7 e IFRS 13:

• Nível 1 — cotações em mercado ativo

Esta categoria inclui instrumentos financeiros cotados em Bolsas de Valores.

• Nível 2 — técnicas de valorização baseadas em dados de mercado

Neste nível são considerados os instrumentos financeiros valorizados por recurso
a técnicas de valorização baseadas em dados de mercado para instrumentos com
características idênticas ou similares aos instrumentos financeiros detidos pelo
Banco ou em modelos internos que utilizam maioritariamente dados observáveis
no mercado (como por exemplo curvas de taxas de juro ou taxas de câmbio).

Este nível inclui ainda os instrumentos financeiros valorizados por recurso
a preços de compra de terceiros (bids indicativos), baseados em dados
observáveis no mercado.

• Nível 3 — técnicas de valorização utilizando principalmente inputs não baseados
em dados observáveis em mercado. Os ativos e passivos financeiros são
classificados neste nivel caso se entenda que uma proporção significativa do seu
valor de balanço resulta de inputs não observáveis em mercado.

Durante o exercício de 2014, foi publicada a Lei n° 61/2014, de 26 de agosto, a qual
aprovou o regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos que tenham
resultado da não dedução de gastos e variações patrimoniais negativas referentes a
perdas por imparidade em créditos concedidos e a benefícios pós-emprego de longo
prazo atribuídos a colaboradores. Este regime foi aplicável às realidades acima
descritas contabilizadas no exercício de 2015, bem como aos ativos por impostos
diferidos, daquela natureza, que se encontravam registados nas demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2014. Por outro lado, e de acordo com a Lei n.°
23/2016, de 19 de agosto, este regime deixou de ser aplicável aos gastos e às
variações patrimoniais negativas contabilizados nos períodos de tributação que se
iniciem em ou após 1 de janeiro de 2016 e aos ativos por impostos diferidos a estes
associados.
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A adesão do Banco Efisa ao regime especial acima referido foi aprovada por
deliberação da Assembleia Geral no dia 18 de dezembro de 2014.

No âmbito deste regime, o valor contabilístico dos ativos por impostos diferidos que
tenha resultado da não dedução, para efeitos fiscais, dos referidos gastos e variações
patrimoniais negativas, é convertido em crédito tributário quando o sujeito passivo:

3. Registe um resultado líquido negativo nas suas contas anuais, depois de
aprovadas pelos órgãos sociais, nos termos da legislação aplicável; ou

4. Entre em liquidação por dissolução voluntária, insolvência decretada por
sentença judicial ou, quando aplicável, revogação da respetiva autorização por
parte da autoridade de supervisão competente.

Caso se verifique a conversão dos referidos ativos por impostos diferidos em crédito
tributário, deve ser constituída uma reserva especial no montante do crédito
tributário, majorada em lO0/o (a qual está sujeita ao regime de reserva legal),
devendo verificar-se a constituição simultânea de direitos de conversão em ações
atribuídos ao Estado. Decorrente da emissão dos direitos de conversão poderá ser
necessário ajustar o valor da reserva especial em conformidade.

Os créditos tributários poderão ser compensados com dívidas tributárias dos
beneficiários ou reembolsados pelo Estado. O enquadramento legal antes descrito foi
densificado pela Portaria n.° 259/2015, de 4 de outubro, a qual veio certificar a
necessidade do controlo e utilização dos créditos tributários, pela Portaria n.° 293-
A/2016, de 18 de novembro, a qual estabelece as condições e procedimentos para a
aquisição por parte dos acionistas dos referidos direitos do Estado e pela Portaria n.°
272/2017, de 13 de setembro, que procede à primeira alteração ao artigo 6.0 da
Portaria n.° 293-A/2016, de 18 de novembro.

No que respeita aos ativos por impostos diferidos que não tenham sido ainda
convertidos em crédito tributário, a sua dedutibilidade futura passa a estar limitada,
em cada exercício, ao valor do lucro tributável calculado antes da dedução inerente a
esses gastos e variações patrimoniais negativas, isto é, a dedução que se opera por
se encontrarem verificadas as condições para a dedutibilidade fiscal desses gastos e
variações patrimoniais negativas não se verifica se da mesma resultar o apuramento
de prejuízo fiscal ou verifica-se até à parte que determine o apuramento de um
resultado fiscal nulo.

Deste modo, no exercício de 2016, o Banco Efisa procedeu à reversão de ativos por
impostos diferidos associados a perdas por imparidade em créditos concedidos no
montante de 1.155 m.euros. No exercício de 2017, não foram revertidos ativos por
impostos diferidos associados a perdas por imparidade em créditos concedidos, tendo
em conta que o Banco Efisa apurou prejuízo fiscal no exercício de 2017, antes da
dedução dos gastos e variações patrimoniais negativas elegíveis ao abrigo do regime
especial aplicável aos ativos por impostos diferidos.
No exercício de 2018, o Banco Efisa procedeu à reversão de ativos por impostos
diferidos associados a perdas por imparidade em créditos concedidos, no montante
de 387 m.euros.
No exercício de 2019, não foram revertidos ativos por impostos diferidos associados
a perdas por imparidade em créditos concedidos, tendo em conta que o Banco
apurou prejuízo fiscal naquele ano, antes da dedução dos gastos e variações
patrimoniais negativas elegíveis ao abrigo do regime especial aplicável aos ativos por
impostos diferidos.

Considerando que o Banco Efisa apurou resultados contabilísticos negativos nos
exercícios findos em 31 de dezembro de 2015, 2016, 2017 e 2018, tendo as
respetivas demonstrações financeiras sido aprovadas pelo Conselho de Administração
em 1 de junho de 2016, 28 de abril de 2017, 3 de maio de 2018 e 14 de maio de
2019, respetivamente, durante os exercícios de 2016, 2017, 2018 e de 2019, o
Banco converteu ativos por impostos diferidos em créditos tributários no montante
de 216 m.euros, 242 m.euros, 239 m.euros e de 129 m.euros, respetivamente, ao
abrigo do artigo 6.° da Lei n.° 51/214, de 26 de agosto. O valor convertido em
crédito tributário corresponde à proporção entre o montante do resultado líquido

sr
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negativo dos exercícios de 2015, 2016, 2017 e de 2018 e o total dos capitais
próprios em 31 de dezembro de 2015, 2016, 2017 e de 2018 (excluindo o resultado
do período e incluindo, entre outros, o capital social e prémios de emissão
associados, as reservas e os resultados transitados).

De acordo com o Decreto-Lei n.° 61/2014, e com a Portaria n.° 293-A/2016, de 18
de novembro, o Banco Efisa, deverá, em conformidade com os artigos 6.°, 8.°, e
11.0 do Decreto-Lei n.° 61/2014, proceder à constituição de uma reserva especial,
correspondente a 110% do montante do crédito tributário, e proceder, em
simultâneo, à emissão dos direitos de conversão, a favor do Estado. Na data de
emissão dos direitos de conversão, a Sociedade, enquanto acionista do Banco Efisa
tem o direito potestativo de adquirir esses mesmos direitos ao Estado Português, nos
montantes de 238 m.euros, 265 m.euros, 263 m.euros e de 142 m.euros para os
exercícios de 2015, 2016, 2017 e de 2018, respetivamente.

Neste contexto, em 31 dezembro de 2019, a Sociedade procedeu à aquisição dos
direitos de conversão emitidos pelo Banco Efisa, S.A. a favor do Estado Português no
âmbito da adesão ao regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos, com
referência aos exercícios de 2015, 2016 e 2017 no valor global de 766 m.euros.

Considerando que o Banco Efisa apurou um resultado contabilístico negativo no
exercício de 2019, nos termos previstos no presente regime, mais concretamente ao
abrigo do artigo 6.0, 8.° e 11.° do Decreto-Lei n.° 61/2014, de 26 de agosto, vão ser
aplicáveis os mesmos mecanismos de conversão de ativos por impostos diferidos em
crédito tributário, bem como, a constituição de uma reserva especial e de direitos de
conversão, após aprovação das suas demonstrações financeiras pelos órgãos sociais
do Banco. Neste contexto, com base nas demonstrações financeiras do Banco Efisa,
S.A. em 31 de dezembro de 2019, o crédito tributário estimado a constituir é de 58
m.euros, podendo os correspondentes direitos a adquirir pela Sociedade ascender ao
montante de 64 m.euros.

Nos exercícios de 2019 e 2018, o resultado consolidado de operações
descontinuadas, foi apurado da seguinte forma:

2019 2018

Juros e rendimentos similares 482 637
Juros e encargos similares (42) (46)

Margem financeira 440 591

Rendimentos de serviços e comissões 24 41
Encargos com serviços e comissões (12) (19)
Resultados em operações financeiras

Ativas financeiros ao justo valoratravés de resultados (60) (1.108)
Resultados de reavaflação cambial 59 108
Resultados de alienação de ativos não financeiros (36) (14)

Outros resultados de exploração 119 (6)
Produto da atividade bancária 534 (407)

custas com pessoal (1.597) (1.541)
Gastas gerais administrativos (966) (1.223)
Amortizações do exercício (9) (9)
Provisões líquidas de reposições e anulações - 746
Imparidade de ativos financeiros ao custo amortizado - crédito a clientes 12 (1.740)
Imparidade de outros ativos liquida de reversões e recuperações 9 64
Imparidade - ajustamento do justo valor do Banco Efisa, 5.A. 2.020 9.688

Resultado de operações descontinuadas antes de Impostos 3 5.578

Impostos
correntes (7) (1)
Diferidos - (387)

Resultado de operações descontinuadas (4) 5.190
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8. OUTROS ATIVOS TANGíVEIS

O movimento nos outros ativos tangíveis, líquidos, durante os exercícios de 2019 e
2018, foi o seguinte:

fl,rnç de 1kg (tta IS)
Es o rI á no
Viatura

. -
- 205 (21) . 209 (21) 194

. .
- 7 (21 - 7 (2) 5

. -
- 212 (231 - 212 (231 159

1’ lL1 3 212 (241 rI) 227 (371 590

Eouira mnto;
Máquinas e terranntas
Equipannto inrom,állc,
Outros activos tanIveis

Saido em 31-12-2057
Valor Depreciações
bruta acurniladau

Saido ,m31-52-20l0
Abales do Valor Antrti:ações Valor
exercício broto átuintiadas liquido

4 (2) 2
II (11)

2 (1)
17 (14) 3

A rubrica “Direitos de uso”, decorre da aplicação da norma TFRS 16 — Locações aos
contratos assinadas em 2019 relativos ao arrendamento de um imóvel no edificio
Arquiparque 7 em Miraflores e de estacionamentos e de uma viatura, sendo
amortizados de acordo com o prazo de locação dos contratos, conforme descrito na
Nota 2.11.

g• ATIVOS INTANGíVEIS

O movimento ocorrido nas rubricas de “Ativos intangíveis” durante os exercícios de
2019 e 2018, foi o seguinte:

Ststenns de tratarwnto
autont)co de dados (Software)

SIstemas de tratarTnto
automátIco de dados (Software)

2019
Saldo em 31-12.2010 Saldo em 31-12-2019
Valor ]rrpaddade e Anortações Valor (rTaHdade e Valor
bruto artortizacões do exercido bruto armrtllacães liouido

91 (911 — 91 (91)

2018
Saldo em 31-12-2017 Saldo em 31-12-2018
Valor lnpafldade e Armftlzações Valor lirpahdade e Valor
bruto anortlzações do exeiriclo bruto armrtaç5es lIquIdo

91 (90) (1) 91 (91)

10. INVESTIMENTOS EM ASSOCIADAS

Em 31 de dezembro de 201g e 2018, a rubrica apresenta a seguinte composição:

2019 e 2019

BRN Serviços - Serviços Adnnetmtivcs, Operoccnais e
lníorniátlcos, Ace

Captais prápros Resultado 5-jido Pmrçãc
ParticiraçSo ProPortõo âyustado em nonos capitaiseFetiva (tI) 31- 12-2010 31-12-2019 esuftado

e 31-12-2018 m°° e 21-12-2319 ltodc

21,6 0% 89 19

19

cçf%

e-

0’ue’anrr,,
MáqLsas e (erra.’r.ntas

:;2arTnt: eFgiutc:
Outros ativos tan:ves

Saldo em 39-12-2010 Saito em 31-12-2019
Valor Depreciações Valor

A L
o€orsciações Abates do Vate Ceprecuções Valor

bruta acumuladas Içoisido
qu st es do esercidio enrcicic bruta acumuladas ‘cuido

4 (2) 2 - (1) - 4 13) 1
01 (11) — — — — li (11) —

2 (1) 1 — — (II — —

17 141 3 — III (II is (141

Valor DeprecIações
Aquisições

da eserolcio‘01,40

4 (II - - (1)
11 (II) — — — —

2 (1) - — (0) -

17 (121 - — (2) -
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11. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO

As empresas do Grupo com sede em Portugal estiveram sujeitas a tributação em
sede de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) e correspondente
Derrama Municipal, cuja taxa agregada nos exercícios de 2019 e 2018 foi de 22,5%.
Adicionalmente, nos termos do artigo 87° A do Código do IRC, os lucros tributáveis
estão sujeitos a derrama estadual, de acordo com os seguintes intervalos: (i) 1.500
m.euros a 7.500 m.euros, de 3%;
(ü) 7.500 m.euros a 35.000 m.euros, de 5%; e (iii) superiores a 35.000 m.euros de
9%.

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e
correção por parte das autoridades fiscais durante um período de quatro anos (cinco
anos para a Segurança Social) ou pelo prazo de reporte dos prejuízos fiscais
existentes. Deste modo, as declarações fiscais da Sociedade dos anos de 2014 a
2019 poderão vir ainda a ser sujeitas a revisão. O Conselho de Administração da
Sociedade entende que as eventuais correções resultantes de revisões/inspeções por
parte das autoridades fiscais àquelas declarações de impostos, não terão um efeito
significativo nas demonstrações financeiras anexas.

O prazo de reporte dos prejuízos fiscais reportáveis (°PFR”) apurados em períodos de
tributação iniciados em ou após 1 de janeiro de 2017 é de cinco períodos de
tributação, sendo este prazo de doze anos para os prejuízos fiscais gerados nos
exercidos de 2014 a 2016. Adicionalmente, de acordo com o enquadramento legal
em vigor, a dedução dos PFR encontra-se limitada a 7O% do lucro tributável em cada
ano. De acordo com o “IAS 12 — Impostos sobre lucros”, os impostos diferidos ativos
devem ser registados até ao montante em que seja provável a existência de lucros
tributáveis futuros que permitam a utilização das correspondentes diferenças
tributárias dedutíveis ou prejuízos fiscais.

O Grupo não reconheceu impostos diferidos ativos nas demonstrações financeiras,
nomeadamente os referentes a prejuízos fiscais reportáveis, na medida em que não
dispõe de estudos que demonstrem a probabilidade de obtenção de lucros fiscais
futuros suficientes que possibilitem a recuperação dessas diferenças. Em 31 de
dezembro de 201, os prejuízos fiscais reportáveis para os quais o Grupo não
reconheceu impostos diferidos ativos ascendem a
14.986 m,euros.
Adicionalmente, o Grupo não reconheceu impostos diferidos ativos nas
demonstrações financeiras referentes a diferenças temporárias, na medida em que
não dispõe de estudos que demonstrem a probabilidade de obtenção de lucros fiscais
futuros suficientes que possibilitem a recuperação dessas diferenças.

Os saldos de ativos e passivos por impostos sobre o rendimento em 31 de dezembro
de 2019 e 2018 eram os seguintes:

2019 2018

Ativos por impostos correntes
Pagamento por conta - 20
Pagamento especial por canta - 1
Imposto sobre o rendimento a recuperar 94 -

94 21

Passivos por impostos correntes
Imposto sobre o rendimento a pagar 287 285

287 285

Nos exercícios de 2019 e 2018, o montante de imposto registado em resultados
corresponde ao imposto apurado na esfera da Sociedade e da participada Imofundos.
Neste contexto, a reconciliação entre a taxa nominal e a taxa efetiva de imposto
destas entidades pode ser demonstrada como se segue:
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Taxa Imposto Taxa Imposta

Resultado antes de Impostos 5.424 6.653

22,5% (1.220) -21,0% (1.397)
-0,9% (47)
4,3% 231 27,1% 1.805
0,0% - 0,0% -

8,3% 450 4,7% 315
8,3% 451 0,0% -

0,0°/O - -10,9% (723)
-2,8% (152) 0,0%

-5,3% (287) 0,0% -

Taxa Imposto Taxa Imposto

Imposto apurado com base na taxa nominal
Encargos com beneficias a empregados
Derrama estatual
Tributação autónoma
Outros

Imposto registado em resultados

12. OUTROS ATIVOS

-22,5°k (346) -22,5% (700)
-O,S/o (8) -0,1% (2)
-0,1% (1) -1,5% (48)

(3) -0,1% (2)
-0,1°k (1) -0,2% (6)

-23,3°k (359) -24,4°/o (758)

Esta rubrica tem a seguinte composiçâo:

Devedores e outras aplicações
Devedores diversos
Outras aplicações

Despesas com encargo diferido

Imparidade (Nota 15)
Devedores e outras aplicações

13. RECURSOS DE CLIENTES E OUTROS EMPRÉSTIMOS

2019 2018

3.801
35

41

3.805
35

50

3.877 3.890

(3.433) (3.395)

444 495

Esta rubrica tem a seguinte composição:

2019 2018

160.715 143.974
1.473 1.473

162.188 145.447

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os empréstimos obtidos apresentam o seguinte
detalhe por entidade:

34.591 35.151

162.188 145.447
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P0 roa rticioa das: 2019 2018

Imposto apurado com base na taxa nominal
Derrama estadual
Imparidade a acrescer fiscalmente
Mais valias não tributadas
Dividendos não tributados
Imposta da dedução de prejuízo fiscal
Imposto diferido ativo não registado por prejuizo fiscal
Outros

Imposto registada em resultados

Imofundos:

Resultado antes de impostos

2019 2018

1.539 3.111

ErTpréstirms
Juros a pagar

En’gréstirms obtidas de entidades relacionadas
DGTF
Parvalorem

Empréstints contraídos pela BPN Creditus

2019 2018

126.946
651

log. 645
651
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Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, as principais condições destes empréstimos são:
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Nos exercícios de 2019 e 2018 foram concedidos à Sociedade novos empréstimos
pelo Estado Português, através da Direção-Geral do Tesouro e das Finanças (DGTF),
nos montantes globais de 17.300 m.euros e 42.297 m.euros, respetivamente. Os
financiamentos serào reembolsados em 31 de dezembro de 2020.

Em 31 de dezembro de 2019, a Sociedade apresenta um conjunto de empréstimos
concedidos pela DGTF, cujo reembolso encontrava-se previsto ser realizado em 31 de
dezembro de 2019. Em dezembro de 2019 foi aprovado o diferimento do pagamento
do serviço da divida destes empréstimos para 31 de dezembro de 2020, sem custos
adicionais. Neste contexto, a Sociedade procedeu ao recálculo do custo amortizado
destes passivos financeiros, descontando os fluxos de caixa contratuais modificados à
taxa de juro efetiva original do contrato, tendo o respetivo ajustamento apurado no
montante de 670 m.euros sido registado por contrapartida da rubrica “Outras
reservas” (Nota 18), atendendo a tratar-se de uma transação com o acionista da
Sociedade, na qualidade de proprietário da mesma (Nota 2.8. b)).
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Em 31 de dezembro de 2018, a Sociedade apresentava um conjunto de empréstimos
concedidos pela DGTF, cujo reembolso encontrava-se contratualmente previsto ser
realizado em 2 prestações de capItal iguais nas datas de 31 de dezembro de 2018 e
31 de dezembro de 2019, respetivamente, acrescidas dos respetivos juros. Em
dezembro de 2016 foi aprovado o diferimento do pagamento do serviço da dívida dos
empréstimos com vencimento em 31 de dezembro de 2018 para 31 de dezembro de
2019, sem custos adicionais. Neste contexto, a Sociedade procedeu ao recálculo do
custo amortizado destes passivos financeiros, descontando os fluxos de caixa
contratuais modificados à taxa de juro efetiva original do contrato, tendo o respetivo
ajustamento apurado no montante de 286 m.euros sido registado por contrapartida
da rubrica “Outras reservas” (Nota 18), atendendo a tratar-se de uma transação com
o acionista da Sociedade, na qualidade de proprietário da mesma (Nota 2.8. b)).

No exercício de 2018, a Sociedade procedeu ao reembolso de empréstimos obtidos
junto da Parvalorem, no montante global de 42.297 m.euros, correspondente ao
reembolsa integral de três empréstimos no montante de 39.423 m.euros, bem como
à amortização parcial de um empréstimo no montante de 2.874 m.euros, tendo o
remanescente sido objeto de prorrogação da respetiva data de vencimento para 31
de janeiro de 2019. Neste contexto, no exercício de 2019, a data de vencimento foi
prorrogada para 31 de julho de 2020.

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os prazos residuais de recursos de clientes e
outros empréstimos são os seguintes:

2019 2018

Exigível a prazo
Até três meses - 651
De três meses a um ano 127.597 109.645
Mais de um ano 34.591 35.151

162.188 145.447

14. RESPONSABILIDADES REPRESENTADAS POR TÍTULOS

Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica “Obrigações em circulação” correspondia a
um empréstimo obrigacionista, emitido pela Sociedade em 30 de dezembro de 2010.
Estas obrigações foram integralmente subscritas pela Caixa Geral de Depósitos, S.A.,
apresentavam garantia do Estado Português e encontravam-se admitidas à
negociação na Euronext Lisbon.

As principais condições desta emissão são as seguintes:
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No exercício de 2019, a Sociedade procedeu à amortização total antecipada do
empréstimo obrigacionista, no montante de 1.629 m.euros, bem como ao
pagamento de juros no montante de 622 m.euros (Nota 19).

No exercício de 2018 a Sociedade procedeu à amortização do empréstimo
obrigacionista, no montante de 6.123 m.euros, bem como ao pagamento de juros no
montante de 657 m.euros (Nota 19).

Em 31 de dezembro de 2018, os prazos residuais deste empréstimo obrigacionista
apresentavam, de acordo com o respetivo plano de reembolso, a seguinte estrutura:

2018

De seis meses a um ano 6.799
De um ano a cinco anos 10.630

19.629

-
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15. PROVISÕES E IMPARIDADE

O movimento ocorrido nas provisões e imparidade nos exercícios de 201g e 2018 foi o
seguinte:

2019
Resultados em

saldo em Reforços DIferenças operações Saldo em
31-1 2-2018 tipuldos Utillzacões de câmbio desntfnuadas 31-12-2019

smparidade de aplicaçtes em Instituições
de crédito no pais (Nota 5) — 1 — - —

smparldade de ativos não mrentes detidos
pan venda (Nota 7) 45270 - (50) 140 (2040) 43-320

smparidade de outros ativos (Nota 12) 3.395 44 — (6) — 3.433

48.665 45 (50) 134 (2040) 46,754

ProvIsões para outros riscos e enceros 10.310 (1.853) (766) (17) - 7.674

58.975 (1.808) (816) 1±7 (2.040) 54 42e

2018
Ajustamento Resultados em

Saldo em de transição Re(orços Diferenças operações Saldo em
30-12-2017 IFRS irnuidos Utlllzaçàes de câmbio destonsinuadas 31-0 2-2118

smparidade de ativos não tonantes detidos
para vende (Nota 7) 66.750 (5.964) — (7.869) 355 (8.002) 45.270

limpa ridade de outros ativos lNota 12) 4.487 - (1.047) - (55) - 3.395

71.247 (5.964) (1.047) (7.569) 300 (8.012) 4e.6Ss

Pmvisâes pan outros nsos e 4icarcs 9.945 - 476 - (112) - 10.310

51.092 (5.954) (559) (7.569) Is? (8.012) 58.075

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a rubrica “Provisão para outros riscos e
encargos” apresenta a seguinte composição:

2019 2018

Provisões para custos de liquidação da BPN créditos Brasil 3.520 3.520
Provisões para continqências relativas à venda de paftidpações 3.267 4.438
Provisões para processos judiciais em curso - 1.448
Outras provisões 887 904

7.674 10.310

Em 31 de dezembro de 2019, a rubrica “Provisão para custos de liquidação da BPN
Créditus Brasil” destina-se a fazer face aos custos a incorrer no âmbito do processo
de liquidação da participada BPN Creditus Brasil — Promt. Vendas, Lda.,
nomeadamente relativos a contingências fiscais, laborais e civeis. Deste montante,
aproximadamente 3.300 m.euros e 160 m.euros destinam-se a contingências cuja
probabilidade de concretização atribuida pelos advogados externos que acompanham
os referidos processos é remota e possível, respetivamente, tendo o Conselho de
Administração da Sociedade decidido manter a provisão registada até à
concretização da liquidação da BPN Créditus Brasil.

Em 31 de dezembro de 2019, a rubrica “Provisão para contingências relativas à
venda de participações” respeita a possíveis contingências com processos de venda
das participações financeiras, nomeadamente a participação no Banco Efisa, S.A.
(1.267 m.euros) registada como ativos não correntes detidos para venda (Nota 7).
Esta rubrica inclui ainda o montante de 2.000 euros para fazer face a potenciais
contingências decorrentes do processo de venda da BPN Participações Brasil, Lda.,
concretizado no exercício de 2017, atendendo a que no âmbito do contrato de
venda, a compradora poderá exigir uma indemnização por danos sofridos, caso seja
provado que a Sociedade agiu de forma dolosa, ou em relação a danos específicos,
no montante máximo global de 2.000 meuros. No exercício de 2019, a Sociedade
procedeu à reversão da provisão no montante de 470 m.euros constituída para
possíveis contigências decorrentes da alienação da participação no BPN Gestão de
Ativos, S.A. concretizada em 2012, na sequência da desistência da autora do
processo e consequente encerramento.

Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica “Provisão para contingências relativas à
venda de participações” inclui o montante de 3.968 m.euros para possíveis
contingências com processos de venda das participações financeiras registadas como
Ativos não correntes detidos para venda (Nota 7), nomeadamente as participações
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na BPN Participações Brasil, Lda. (2.000 m.euros) e no Banco Efisa, S.A. (1.968
m.euros). Esta rubrica inclui ainda uma provisão no montante de 470 m.euros para
possíveis contigências decorrentes do processo de alienação da participação no BPN
Gestão de Ativos, S.A. concretizado em 2012.

Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica “Provisões para processos judiciais em
curso”, no montante de 1.448 m.euros, respeitava à estimativa de responsabilidades
que podiam vir a ser imputadas à Sociedade decorrentes de um processo judicial
instaurado por um ex-cliente do BPN — Banco Português de Negócios (IFI), S,A.
(Banco anteriormente detido pelo Grupo), a qual foi objeto de reversão no exercício
de 2019.

Passivos contingentes

Durante o exercício de 2013 o Banco Efisa, S.A. (Banco) foi notificado da instauração
de um processo judicial contra si, na sequência da execução de um penhor associado
a uma operação de crédito por si concedida em exercícios anteriores, no qual é
reclamado um montante de, aproximadamente, 7.964 m.euros. A Sociedade foi
igualmente demandada na qualidade de detentora de 100°k do capital social do
Banco. Adicionalmente, no âmbito do contrato de venda da participação no Banco
Efisa, S.A., celebrado em 2 de maio de 2019, a Sociedade aceitou indemnizar o
Comprador e exonerá-lo de qualquer responsabilidade relativamente a quaisquer
danos específicos efetivamente sofridos pelo Banco resultantes ou relacionados com
este processo judicial.

Considerando a opinião do seu Departamento Jurídico e dos advogados externos, o
Conselho de Administração da Sociedade entende que tem maior probabilidade de
ganhar esta ação, motivo pelo qual classifica como pouco provável o sucesso do
processo judicial acima referido, pelo que não registou nas demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2019 qualquer provisão para fazer face a perdas
relacionadas com este processo.

16. OUTROS PASSIVOS

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

2019 2018

Credores e outros recursos:
Contribuições para outros sistemas de saúde 3 3
Outros 29 15
Credores diversos:

Credores por fornecimento de bens 88 60
Outros credores 424 3.163
Rendas a pagar ig -

Encargos a pagar:
Outros encargos a pagar 332 268

1.073 3.S09

Em 31 de dezembro de 2016, a rubrica “Outros credores” incluia 11.962 m.euros
relativos ao contravalor em euros dos adiantamentos efetuados no âmbito do
contrato promessa de compra e venda da participação financeira na BPN
Participações Brasil, Lda.. Durante o mês de fevereiro de 2017, face ao
cancelamento do referido contrato, a Sociedade procedeu à devolução de 8.011
m.euros. Adicionalmente, foi apurada uma variação cambial de 1.280 m.euros.

Em 31 de dezembro de 2019 a rubrica “Rendas a pagar” corresponde ao valor dos
passivos de locação reconhecidos no ãmbito da IFRS 16, conforme descrito na
politica contabilística 2.11 e na nota 8.

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a rubrica “Encargos a pagar — Outros encargos
a pagar” inclui o montante de 172 m.euros e 147 m.euros, respetivamente, relativo

7cf
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às responsabilidades com SAMS, prémio de antiguidade, subsidio por morte e outros
benefícios de longo prazo a pagar aos colaboradores (Nota 24).

17. CAPITAL

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o capital social encontra-se integralmente
subscrito e realizado, estando representado por 18.010.000 ações, com o valor
nominal de cinco Euros cada uma, sendo detido integralmente pela Direção Geral do
Tesouro e Finanças.

18. RESERVAS, RESULTADOS TRANSITADOS E RESULTADO UQuID0 CONSOLIDADO DO
EXERCÍCIO

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, as rubricas de reservas, resultados transitados
e resultado liquido consolidado do exercício têm a seguinte composição:

2019 2018
Outras reservas e resultados transitados
- Reservas de conversão cambial 32.105 31.523
- Outras reservas 670 286
- Resultados transitados (262.217) (265.880)

(229.442) (234.071)
Resultado liquido do exercício 3.531 3.370

(225.911) (230.701)

Nos exercícios de 2019 e 2018, as reservas de conversão cambial resultaram da
atualização à taxa de câmbio de fecho do ativo e passivo das entidades do Grupo com
moeda funcional distinta do Euro.

A formação do resultado liquido consolidado do exercício de 2019 pode ser descrita
da seguinte forma:

2019

Resultado liquido Individual da Parparticipadas, SGP5, SÃ. em 31 de dezembro de 2019 5.137

Resultado liquida do exercido das oartidoadas
Banco Efisa, S.A. (2.025)
BPN crÉditus Brasil Pmmotara de vendas, Ltda. (153)
Imofundos 5GOJC, S.A. 1.180

(998)

Alustarnentos de consolidarão:
- Anulação das reversões de lmparidades/provlsões efetuadas na exercício

nas contas Individuais da Pai-participadas, SGPS, SA. para as participações
detidas em empresas do grupo:

BPN créditus Brasil - Promotora de vendas, Ltda. (621)
(621)

- Ajustamento da Imparidade para o valor de venda do Banco Efisa, S.A. 2.020

- Anulação de dividendos Intragrupo
Imafundos - scoic, 5k (2.000)

- Outras (7)

Resultado liquido consolidado em3t de dezembro de 2019 3.531
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A formação do resultado líquido consolidado do exercício de 2018 pode ser descrita da
seguinte forma:

2018

Resultado liquido individual da Parparticipadas, SGPS, 5.A. em 31 de dezembro de 2018 6646

Resultado liquido do exercício das oarticioadas
Banco Efisa, S.A. (4498)
8PN Créditus Brasil - Promotora de Vendas, Uda. (229)
Imofundos - sGolc, S.A. 2.360

(2.367)

Ajustamentos de consordacão:
- Anulação das reversões de impahdadesfprovisões efetuadas no exercido

nas contas individuais da Parpartidpadas, SGPS, S,A, para as partidpações
detidas em empresas do grupo:

Banco Efisa, S.A. (5.200)
BPN créditus Brasil - Pramotara de Vendas, Ltda. (3.873)

(9.073)

- Ajustamento da imparidade para o valor de venda do Banco Efisa, S.A. g.688

- Anulação de dividendos intragrupo
Tmofundos - SGOIC, S.A. (1.500)

- Outros (24)

Resultado liquido consolidado em 31 de dezembro de 2018 3.370

19. JUROS E RENDIMENTOS E JUROS E ENCARGOS SIMILARES

Nos exercícios de 2019 e 2018, as rubricas “Juros e rendimentos similares’ e “Juros e
encargos similares” têm a seguinte composição:

2019 2018
Juros e rendimentos similares:
Juros de aplicações em instituições de crédito

__________ __________

Nopaís & 6

2019 2018
Juros e encargos similares:
Juros de responsabilidades representadas por títulos (Nota 14) (622) (854)
Juros de recursos de Instituições de crédIto e outros empréstimos (676) (555)
Juros de locações (2)

(1.300) (1.409)

A rubrica “Juros de locações” respeita ao gasto de juros relatiVo aos passivos de
locação reconhecidos no âmbito da IFRS 16, conforme indicado na politica
contabilística descrita na Nota 2.11.

20. RENDIMENTOS E ENCARGOS COM SERVICOS E COMISSÕES

Nos exercícios de 2019 e 2018, as rubricas “Rendimentos e Encargos com serviços e
comissões” têm a seguinte composição:

2019 2018

Rendimentos de servicos e comissões:
Por serviços prestados 2.645 3.082

Encargos com servicos e comissões:
Por compromissos assumidos por terceiros (42) (59)
Por serviços bancários assumidos por terceiros (19) (13)
Outras comissões pagas (5) (3)

(66) (75)
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Nos exercícios de 2019 e 2018, a rubrica “Rendimentos de serviços e comissões — Por
serviços prestadas’ diz respeito à comissão de gestão cobrada pela Imofundos aos
fundos por si geridos.

Nos exercícios de 2019 e 2018 a rubrica “Encargos com serviços e comissões — Por
compromissos assumidos por terceiros” diz respeito às comissões pagas ao Estado e
ao Caixa — Banco de Investimento, S.A. referentes à emissão do empréstimo
obrigacionista.

21. RESULTADOS EM OPERACÕES FINANCEIRAS

No decurso dos exercícios de 2019 e 2018, a rubrica de “Resultados em Operações
Financeiras” apresenta a seguinte composição:

2019 2018

Resultados de reavaliação cambial - (1.095)

No exercício de 2018, o saldo desta rubrica correspondia à perda decorrente da
desvalorização cambial das responsabilidades expressas em Dólares dos Estados
Unidos para com a Parvalorem, S.A. (Nota 13).

22. OUTROS RESULTADOS DE EXPLORACÃO

Nos exercícios de 2019 e 2018, as rubricas “Outros rendimentos de exploração” e
“Outros encargos de exploração” apresentam a seguinte composição:

2019 2018
Outros rendimentos de exploracão

Ganhos e rendimentos operacionais:
Outros 2.674 16

2.674 16
Outros encargos de exoloracão

Donativos e quotizações 7 7
Perdas em ativos não financeiros:

Outros 1 1
Outros impostos - 370

8 378
2.666 (362)

No exercício de 2018, a rubrica “Outros impostos” corresponde ao montante
liquidado de IVA no âmbito da adesão do BPN Serviços, ACE ao Plano Especial de
Redução do Endividamento do Estado (PERES).

23. CUSTOS COM PESSOAL

Nos exercícios de 2019 e 2018, a rubrica “Custos com pessoal” tem a seguinte
composição:

2019 2018

Remuneração de empregados 518 492
Encargos com remunerações 186 172
Remunerações dos órgãos sociais 153 118
Outros custos com o pessoal 40 37

897 819
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O número de empregados da Sociedade e das suas filiais em 31 de dezembro de
2019 e 2018, por tipo de funções, era o seguinte:

Grupo

2019 2018

Direção e outras chefias 1
Técnicos 7 7
Administrativos 7 7

15 15

24. BENEFÍCIOS DOS EMPREGADOS

Até 31 de dezembro de 1997, as entidades do Grupo BPN ainda não tinham aderido
ao acordo coletivo de trabalho para o setor bancário. Por essa razão e até essa data,
os seus empregados estavam enquadrados no esquema de reformas da Segurança
Social. Durante o ano de 1998, o Grupo BPN celebrou com os Sindicatos dos
Bancários do Norte, Centro e Sul e Ilhas e com o Sindicato dos Quadros e Técnicos
Bancários, Acordos de Adesão ao acordo coletivo de trabalho. Esses acordos previam
que a Sociedade assegurasse as responsabilidades com pensões de reforma por
velhice, invalidez e sobrevivência relativamente à totalidade do seu pessoal abrangido
pelo acordo coletivo de trabalha a partir de 31 de dezembro de 1997. Com o objetivo
de cobrir as responsabilidades com pensões de reforma então assumidas foi
constituído o Fundo de Pensões do Grupo BPN gerido pela Real Vida Seguros, S.A..

As responsabilidades com pensões de reforma por velhice, invalidez e sobrevivência
assumidas pelas subsidiárias da setor financeiro, estavam igualmente cobertas pelo
Fundo de Pensões acima referido.

Em 11 de abril de 2012, o Decreto-Lei n.° 88/2012, determinou a integração no
regime geral de segurança social dos trabalhadores, relativamente às eventualidades
de invalidez, morte e doença, bem como a extinção do “Fundo de Pensões do Grupo
Banco Português de Negócios”, onde se inclui o Fundo de Pensões das entidades
deste Grupo, através da sua integração na Caixa Geral de Aposentações (CGA). Assim
sendo, os trabalhadores que, tendo sido admitidos até 2 de março de 2009, até então
abrangidos pelo ACT do Setor Bancário, passaram a estar protegidos pelo regime
geral da Segurança Social nas eventualidades de doença, invalidez e morte. Por
outro lado, mantêm, igualmente, a proteção já atualmente garantida pelo regime
geral de segurança social nas eventualidades de maternidade, paternidade e adoção,
desemprego, doenças profissionais e velhice.

Neste contexto, os benefícios que continuam como responsabilidade da participada
Imofundos - SGOIC, S.A. são os seguintes:

Encargos com Saúde

A assistência médica aos empregados no ativo e pensionistas está a cargo do Serviço
de Assistência Médico-Social (SAMS). A contribuição anual da Imofundos para os
SAMS corresponde a 6,S°k do total das retribuições efetivas dos trabalhadores no
ativo e pensionistas. As responsabilidades com SAMS correspondem à contribuição a
ser efetuada pela Sociedade sobre as pensões a receber pelos pensionistas.

Subsídio nor morte antes da idade da reforma

A Imofundos assumiu o compromisso de pagar aos seus empregados as
responsabilidades com subsídio por morte, nos termos previstos no Acordo Coletivo
de Trabalho Vertical (ACTV) para o setor bancário.

Prémio de antiguidade

A Imofundos paga um prémio a todos os trabalhadores que completem quinze, vinte
e cinco e trinta anos de efetivo serviço, nesse ano, de valor igual a um, dois ou três
meses da sua retribuição mensal efetiva. Adicionalmente, é pago um prémio aos
trabalhadores que se encontrem numa situação de passagem à situação de invalidez
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ou invalidez presumível de valor proporcional àquele de que beneficiaria se
continuasse ao serviço até reunir os pressupostos do escalão seguinte.

Determinacão das resvonsabitidades em 31 de dezembro de 2019 e 2018

Para determinação das responsabilidades com referência a 31 de dezembro de 2019 e
2018, foram efetuados estudos atuariais por entidades especializadas.

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os pressupostos e as bases técnicas utilizados
foram as seguintes:

2019 2018
Imofundos Imofundos

Método actuarlal Projected Unit Credit Projected Unlt Credlt
Tábua de mortalidade 1V 88/90 1V 88/90
Tábua de invalidez EKV 80 EKV 80
Taxa de desconto 1,60% 2,00°/o
Taxa de crescimento dos salários 0,00% O,OO°/o
Taxa de crescimento das pensões l,SO°/o 1,50°/o

A comparação entre os pressupostos atuariais e financeiros utilizados na
determinação dos custos com pensões da Imofundos para os exercícios de 2019 e
2018 e os valores efetivamente verificados é apresentada no quadro seguinte:

2019 2018
Pressupostos Real Pressupostos Bi

Taxa de crescimento dos salários 0,00% 0,00°/o 0,00% 0,00%

Taxa de crescimento das pensões 1,50% 0,00°/o 1,50% 0,00%

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a rubrica “Outros passivos — Encargos a pagar —

Outros encargos a pagar” inclui o montante de 172 m.euros e 147 m.euros,
respetivamente, relativo a SAMS, prémio de antiguidade, subsídio de morte e outros
benefícios de longo prazo a pagar aos colaboradores (Nota 16).

25. OUTROS GASTOS ADMINISTRATIVOS

Esta rubrica tem a seguinte composição:
2019 2018

com fomecircntos
Agua, energia e combustíveis 6 8
Outros fomecirmntos 39 63

45 71
Com serviços

Serviços especializados
consultores e auditores externos 202 196
Judiciais, contencioso e notariado 109 330
Inforritica 60 71
Avenças e honorários 35 34
Outros serviços especializados 55 53

461 684

Rendas e alugueres 62 78
Deslocações e estadas 19 38
Corrunicações 2 8
Outros serVïçoS 64 57

147 181
653 936

No exercício de 2019, a rubrica “Consultores e auditores externos” inclui os
honorários faturados e a faturar pelo Revisor Oficial de Contas da Sociedade,
relativos à revisão legal das contas desse exercício, no montante de 38 m.euros,
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divulgado para efeitos do cumprimento da alteração introduzida pelo Decreto-Lei no
185/2009, de 12 de agosto, ao artigo 66°-A do Código das Sociedades Comerciais.

26. PASSIVOS CONTINGENTES E COMPROMISSOS

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os passivos contingentes e compromissos
apresentam o seguinte detalhe:

2019 2018
Passivos eventuais

Garantias e avales
Residentes 200 456

Ativos dados em garantia 147 146

347 602
comnissos revogáveis

unhas de crédito revogáveis - 376

Contmnissgs irrevogáveis
Outros corrpronissos irrevogáv&s 150 150

Resoonsabiiidades nor servicos nrestpdos:

Depósito e guarda de valores 418 540
De cobrança de valores 161 161
vaiares adrrinistrados pela instituiçao 286.377 329.8g7

286956 330.598

287.453 331.726

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a rubrica “Valores administrados pela
instituição” corresponde aos ativos sob gestão dos fundos de investimento geridos
pela Imofundos - SGOIC, S.A..

27. RELATO POR SEGMENTOS

Para cumprimento dos requisitos da Norma IFRS 8, são apresentados de seguida
as divulgações por segmentos operacionais, de acordo com a informação analisada
pelos órgãos de gestão:

- Banca comercial: atividades crediticia e de captação de recursos junto de
empresas, bem como a tomada de fundos para fazer face aos compromissos com
a concessão de crédito;

- Gestão de ativos: inclui as atividades associadas à gestão de carteiras de clientes,
gestão de fundos de investimento mobiliário e imobiliário, sejam abertos ou
fechados, e de fundos discricionários de gestão de patrimónios;

- Crédito especializado: inclui todas as atividades de concessão de crédito
especializado, nomeadamente automóvel e ao consumo; e

- Outros: compreende todos os segmentos de atividade que não foram
contemplados nas linhas de negócio anteriores.
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Os contributos dos principais segmentos de negócio para a demonstração dos
resultados consolidada dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 31 de
dezembro de 2018, podem ser analisados como segue:

Margem rinancelra

Rendimentos de serviços e comissões

Encargos com serviços e comissões

Resultados da akenação de outras ativos

Outros resultados de exploração

Produto da atividade rinanceira

Outros custos e proveitos

Resultado de operações descontinuadas

Resultado liquido do exercido

2019
Banca Gestão crédito

comercial de Ativos Especializado Outros Total

- 2 (3) (1.293) (1.294)

- 2.645 - - 2.645
-

- (5) (61) (66)

-
- (4) - (4)

- (5) - 2.671 2.666

- 2.642 (12) 1.317 3.947

- (1.461) (149) 1.198 (412)

(4) - (4)

3.531

Margem financeira

Rendinentos de serviços e conissões

Encargos com serviços e conissões

Resuitados em operações financeiras

Resultados da alienação de outras ativos

Outras resultados de exploração

Produto da atividade financeira

Outras custos e proveitos

Resultado de operações descontinuadas

Resutado liquido do exercido

2018
Banca Gestão de crédito

corrercial Ativos Especializado Outros Total

- 5 (2) (1.406) (1.403)

- 3.082 - - 3.082
-

- (3) (72) (75)
- -

- (1.095) (1.095)
-

- (20) - (20)

8 1 (371) (362)

3.095 (24) (2.944) 127

(737) (226) (984) (1.947)

5.190 - - - 5.190

3.370

Os contributos dos principais segmentos operacionais para o Ativo líquido e Passivo
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 podem ser apresentados como segue:

2019
Banca Gestão crédito

con,eroai de Ativos Especializado Outros Total

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras instituições de crédito

Aplicações em Instituições de crédito

Ativos não correntes detidos para venda

Outras

Ativo líquido total

Recursos de clientes e outros empréstimos

Passivos não correntes detidos para venda

Outras

Passivo Total

—
— 1 1

40 5 1.121 1.166

- 6.447

29.104 - - - 29,104

- 560 160 19 747

29.104 6.999 221 1.141 37.465

-
- 34.591 127.597 162.188

2.104 - - - 2.104

• 577 1.312 7.145 9.034

2.104 577 35.903 134,742 173.326

6.399 48
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2018
Sanca Gestão de Crédito

comercial Ativos Especializado Outros Total

Caixa e disponibilidades em bancos centrais

Disponibilidades em outras Instituições de crédito

Aplicações em instituições de crédito

Ativos não correntes detidos para venda

Outros

Ativo liquido total

Recursos de clientes e outros empréstimos

Passivos não correntes detidos para venda

Responsabilidades representadas por titulo5

Outros

Passivo Total

- -
- 1 1

- 193 1 3,393 3.587

- 7,354 49 - 7.403

29.488 - - - 29.488

- 324 169 45 538

2g,488 7871 219 3,439 41.017

-
- 35.151 110.296 145.447

2.488 - - - 2.488
- -

- 19.629 lg.629

- 631 1.374 12.099 14.104

2.488 631 36.525 142,024 181.658

De seguida é apresentada informação geográfiCa das rubricas da demonstração dos
resultados e do Ativo e Passivo:

Margem Financeira

Rendimentos de serviços e comissões

Encargos com serviços e comissões

Resultados da alienação de outros ativos

Outros resultados de exploração

Produto da atividade financeira

Resultado de operações descontinuadas

Outros custos e proveitos

Resultado líquido do exercício

2019
América

Poftuqal Latina Total

(1.291) (3) (1.294)

2.645

(61)

2.645

(5) (66)

(4) (4)

2.666 - 2.666

3.959 (12) 3.947

(4)

(263) (149)

2018
Arrérica

(4)

(412)

3.531

Margem Financeira

Rendirrcntos de serviços e coníssões

Encargos com serviços e cordssães

Resultados em operações financeiras

Resultados da alienação de outros ativos

Outros resultados de exploração

Produto da atividade financeira

Resultado de operações descontinuadas

Outros custos e proveitos

Resultado liquido do exercício

Poftuqal Latina Total

(1.401) (2) (1.403)

3.082 - 3.082

(72) (3) (75)

(1.095) - (1.095)

- (20) (20)

(363) 1 (362)

151 (24) 127

- 5.190

(226) (1.947)

3.370

5.190

(1.721)
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2019

Amé rica
Portugal Latina Total

1 - 1

29.104 - 29.104

579 168 747

37.244 221 37.465

127.597 34.591 162.188

2.104 - 2.104

8.146 888 9.034

137.847 35.479 173.326

Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais

DisponibiNdades em outras instituições de crédito

Apflcações em instituições de crédito

Ativos não correntes detidos para venda

Outros ativos

Ativo liquida total

Recursos de chentes e outros empréstimos

Passivos não correntes detidos para venda

Responsabilidades representadas por títulos

Outras

Passivo Totai

2018

Amé rica
Portugal Latina Total

1 — 1

Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais

Disponibiiidades em outras instituições de crédito

Aplicações em instituições de crédito

Ativos não correntes detidos para venda

Outros ativos

Ativo hquido total

Recursos de clientes e outros empréstimos

Passivos não correntes detidos para venda

Outros

Passivo Total

1.161

6.399

5 1.166

48 6.447

3.586

7,354

1 3.587

49 7.403

29.488 - 29.488

369 169

40.798 219

110.296 35.151

538

41.017

145.447

2488 - 2.488

19.629 - 19.629

12.730 1.374 14.104

145.143 36.525 181.668
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28. ENTIDADES RELACIONADAS

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, são consideradas entidades relacionadas da
Sociedade, o seu acionista (Direção Geral do Tesouro e Finanças - DGTF), as suas
participadas, as outras entidades pertencentes ao Estado Português, nomeadamente
a Caixa Geral de Depósitos, e os órgãos de gestão da Sociedade.

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, as demonstrações financeiras do Grupo incluem
os seguintes saldos e transações com entidades relacionadas:

2089
Outras

Direção Geral caixa entidades do Outras órgâos
do Tesouro Gemi de Estedo entidades de
e Financas Depésitos Parveloren Português relacionadas Gestão Total

Anivns

Disponibilidades em outras instltuiçâes de crédito 1.113 11 — - . 1.124
1,113 II . . - - 0,124

Rã sslvos:
Recursos de clientes e outros smpréstimos (125.948) - (35.242) . . - (162.188)
Outros passivas . . - - 12 — 12

(126.946) . 135.242) - 12 - (162.175)

Cistoç
Juros e enrgos slm’rares (571 i (621) . . . . (1.292)
Enrgos m serviços e omLssÕes (40) (2) - . . . (42)
Custoscompessoal . . . — . (166) (156)
Outros gastas administrativos — . (3) . (40) (36) (07)

(7 tI) (6234 (3) - (46) (202) (1.567)

2215

Oreção Geral Casa entates do Outras óraãcs
do Tesouro Geral cc tsiado entades de
e Finanças Depóslos Parvolo rem Po’taguêsrelacc nadas Gestão Total

Atm
Deporabd4ade, em outras rosteoções da :réddo 3.261 3 - . . . 3.364
Outros at:vos . - . 25 - - 21

3.36t 3 21 - . 3355

Passrvoi;
Pacuroco de cientes e outros enErdstrts (1096451 . (35.632) . . . (345.447)
PaspcnsatdaCes repaaentadas por ftuos - (19.629) . - . (:9 629)
Outros passivos . - lo) . (05) . (19)

009.545) 109.629) (35.603) . (55) - 1185.095)

Juros e encargos sinlares (551) (654) . - . . (j,45)
Encargos com servicos e conssões (56) (06) . . . (fl)
Custos com pessoal . . . - . (117) (117)
Outros lastos adronistrativos - (4) . (55) . (60)

107) 1870) (4) . (56) (157) (1.654)

DIVULGACÕES RELATIVAS A INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Políticas de gestão do risco

Risco de Taxa de Juro

O risco de taxa de juro pode ser definido como o impacto nos resultados e nos
capitais próprios de uma variação adversa das taxas de juro de mercado. O Grupo
incorre na assunção de risco de taxa de juro sempre que, no desenvolvimento da sua
atividade, contrata operações com fluxos financeiros futuros sensíveis a eventuais
variações da taxa de juro.

Risco de Liquidez

O risco de liquidez é o risco de uma instituição não possuir recursos suficientes para
financiar os seus ativos ou para honrar os seus compromissos sem incorrer em
perdas inaceitáveis. A liquidez do Grupo necessária para fazer face aos seus
compromissos tem sido assegurada por financiamentos da DGTF.
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Risco de Mercado

O risco de mercado é o risco da existência de perdas decorrentes da variação
adversa de valor de um instrumento financeiro como consequência da variação de
fatores de risco, nomeadamente taxa de juro, taxa de câmbio, spreads de crédito,
preços de ações e preços de mercadorias

Risco Cambial

O risco cambial representa o risco de perdas devido a variações adversas nas taxas
de câmbio.

Natureza e extensão dos riscos resultantes de instrumentos financeiros

Risco de liquidez

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os cash-tlows previsionais, dos instrumentos
financeiros, de acordo com a respetiva maturidade contratual, apresentam o seguinte
detalhe:

Calaaed.opcrtscaoeo #m Sonos Centn;s
C:oocn±da das 6mb (ruo ‘nsaes de

em hioLttoçSes de D’802:
Ontre, atIve,

__________________________________________ _____________ __________________________ __________________

0499952

Penam os de dientese natios emoréstimos
06(10’ passioos

Calaa e dlsponlblilda des em sano, CentraIs
Oinponibllidades em outras lnltltulcões de
ApliraçOes em netltuiçdes de cr44 Lo
Outras a (Nos

“Pino
Penamos de ciienteseou troo empréstImos
Reo ponsabibda des reprosen La das p orsitub,
Outros passlvos

2018
Pra,os Residual, Contratuais

Até Dei més De) tnmteo De Snneses Dei ano De 3 anos De 5 anos Maio de
ItvAoalnmsesae,,’essatann a 3ano. eRano. atoanos IOeroos,,aeletnflsadn Total

1 — — — . — 1
3.567 - - - . . . . - 3.557
3,053 0.200 1.150 2.000 . . . . 7403

- . - - - - . . 495 495
6,645 1.200 1.560 2.000 . - . 495 51.455

- . . (35.150) (145.447)
- -

- (19629)
-

- (3.500) (3.509)

- (35.160) (166.5651
- -

- (38.165) (157,099)

Na elaboração deste mapa, não foram incluidos juros projetados.

Risco de taxa de juro

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o desenvolvimento do valor nominal dos
instrumentos financeiros com exposição a risco de taxa de juro, em função da sua
maturidade ou data de refixação, é apresentado no quadro seguinte:

Cai—se Oispon,OiIi 05425 e o Sano, Centrais
OetptnIlIbaeOesemOutrasInooituiçles de Crédito
an ades em Iiso.tuaçteo de Créono
Casos uLvas

Reo.rsm de Cesses e Outro. t,or*r ots
Ouro. os.,.,.

Ecos-lia Li4a da

ln:r,etoo,rscu /
559 ntes a

e7 DIouiMisa3MeseE>58e.e.sl2Mts.s nsro deea.ace
a_70I.a_15h.lMflesa 6,4e165 a—iOMeoeo,— 36’cs s3aa.65 pra Total

— . — . * . — 1
— . — _ . . 0.066 1066

47 2772 4477 . . - . - 6447
- . - — . . 444 444

47 2772 4C’2 . _ _ 6H alse

(527 557) - - (34,5995 (962,106)
- — . - - ti 0739 ‘:073S
-

— r13, sç,m . . (00711 961 2650
47 3000 4 434 — rir 59’I . * 518 ISSR 2711

2119

Daetenda

Pranto Restdaa’o Contratuais
Até DeIn.4a DejtMaes Desmeses 061602 De3atms DeSanos Maodo

ireS, ale-mies a6meses a lato ala,cs ataep .ltaro.10.twsindit’t—n,a(o Tonal

1 — — . — . — . — 1
1 666 . — — — . * 1 166
2047 4.3(3 . . . - — - . 6447

- - - . . . 443 434
1294 43(1 — — — — — 444 8(96

(127 597)

______________________

(527 697)

___________

3,294 4400 . (127.597)

(34.550) (052 166)
(0.07)) (1073)

____________________

(35 6(4) (663.260)
-

. (36,220) (055.203)

651)

Ditererclat

(109,645)
(6.799) (00.630)

(651) . . (106444) (10,6301
5,990 5.200 1.150 (116.4441 00.630)

PA6PAP’T)OPADAS, 5075, 5,4. o leito’ Edifido Arquiparque 7—Rua Dr, Antonio (olHeiro longe,, no] -10 Piso, Mlraflores— 1495-131 Aigés • capItal Social’ CIO 050 000.00
Capita) Próprio. 1(144 524 (04,24 l.filatrlculada na Conserva (ária do Rejloto comercIal de Lisboa com 00119cm dolco de moti cola e pessoa colectiva 509526 250
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1055

Cr.*.Dia pnnolII d.d.s.m ei
0109.3 5,1910.0 .xn aos,.. ln.taulçe.. 0n C,td’to
AoI,c. 9ti I0009oiçSi e 4 0,40,5,
a,,,,. *,i,,.

9..,,,,
Rean,, di O,.0,ee.OL,t,0I lmp,ie0,mo*
ei ipo,lid,I.didn 9e5,.e.ndidi. 00’ ttdide
au,,,. ouso,,.

e .nl.çJ, L)q,.d,

Inaiti sonIdo)
NIsd,jjtIOd a

>7 o*,,,IMO.,3M.i.i’54....>52Me,.i 55
13M..nd.3 Aon..lMn. TdtdI

• — — 1 5
- - - — . 3.1S7 1.507

53 3,000 5 300 1.550 3.000 . . - 7 403
- - - - -

- 495 4”
01 1.000 5000 1.000 0.000 - - 4091 li 4B4

• - 75.214) . (70 253) 0 45.7)
09.529) — . - (59.539)

- - . . —
_ 7 0091 1.009)

- - .
. 94 095) —

— 011 700) dOLOSO)
53,50 .540 95.090) — — 999191 097094)

Risco de mercado

O risco de mercado corresponde ao risco de variação do justo valor ou dos “cash
flows” dos instrumentos financeiros em função de alterações nos preços de mercado,
incluindo os seguintes riscos: taxa de juro, cambial e de preço.

Risco de Taxa de juro

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o impacto no justo valor dos instrumentos
financeiros sensíveis a risco de taxa de juro de deslocações paralelas na curva das
taxas de juro de referência de 50, 100 e 200 basis points (bp), respetivamente, pode
ser demonstrado pelos seguintes quadros:

2019

—

Apseaçàes em Instituições de crëdlto

Tola) Ativa Sensive)

P5105305 de c)ientes e outros e,rprstInos

Tola) Passivo Senslve)
Tola) Ganho / Perda

-200 tp -100 op -50 tg +50 tp .100 tp +203 bp

15 9 5 (5) (9) (IS)

15 9 5 (5) (9) 55)

(1.8)7) (919) (459) 459 919 1.537

(1.837) 919) (459) 459 919 is)?
(1 819) 910) (455) 455 910 5-019

2015

Ap)cações em instItuições de crédIto

Tato) Ativa Sens)ve)

Recursos de cflentes e outros en’pristlnts
Responsabilidades representadas par títu)os

Tato) Passivo Sens)ve)
Tato) Ganha / Perda

-200bp -100bp -SObp +Sobp +iOObp +200bp

47 23 12 (12) (23) (47)

4? 23 12 (12) (23) (47)

(1.08]) (542) (271) 271 542 1.003
(283) (142) (71) 71 142 283

11,366) (684) (342) 342 684 (.366
(1.319) (661) (330) 330 661 1.319

No quadro seguinte é apresentado o efeito na margem financeira projetada para o
exercício de 2019, de uma deslocação paralela das curvas de taxas de jura de 50,
100 e 200 bp que indexam os instrumentos financeiros sensíveis a variações na taxa
de juro. Em 31 de dezembro de 2019, não existem instrumentos financeiros sensíveis
a variações na taxa de juro, com efeito na margem financeira projetada para o
exercício de 2020, decorrente de uma deslocação paralela das curvas de taxas de
juro:

Proveitos com Juros

custos com Juros

Margem Fmanceim

Risco Cambial

Projeção Margem Finances - Exem)c)o de 2019

-200 bp -100 bp -50 bp -rSO bp +100 bp +200 bp

(102) (51) (25) 25 51 102

474 217 119 (119) (237) (474)

372 186 94 ( 94) ( 186) ( 372)

Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os instrumentos financeiros apresentam o
seguinte detalhe por moeda:

PARPAR1)I)PAOAS, SGPS, IA. • 5,,), Edilcio Arquiparqs. 7—Rua 0r AntoHo tosse), O Borgm, 1,07 -60 Piso, Mi,atores —1451 131 AI ometa p15.) Inclui (90 050 000.00
Capita) Psdpria (144 524 104,24) • )Aa)dcuiadasa Cone.rvató,)a do R,içtn 1 o,nercli) de Udo. tom 000mero 4o)ta de 050ricu)oepe’soa t)U0 509525 250
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2019
Moeda

Euros Reais Total

276 168 444

7.838 220 8.058

162.188 - 162.188
650 423 1.073

162.838 423 163.261
(155.000) (203) (155.203)

Eums Reais Total

Caixa e disponibilidades em bancos centrais
Disponibilidades em outras Instituições de crédito
Aplicações em instituições de crédito
Outros ativos

1 — 1
3.586 1 3.587
7.354 49 7.403

326 169 495

11.267 219 11.486

Moeda

Passivo

Recursos de clientes e outros erTpréstirrns
Responsabilidades representadas por títulos
Outros passivos

Exposição líquida

Eums Reais Total

145.447 - 145.447
19.629 - 19.629
3.038 471 3.509

168.114 471 168.585
(156.847) (252) (157.099)

PARPARTICIPADAS, S6PS, S.A.

Ativo

Caixa e disponibilidades em bancos centrais
Disponibilidades em outras instituições de crédito
Aplicações em instituições de crédito
Outros ativos

Passivo

1.161
6.400

1 1
5 1.166

47 6.447

Moeda

Euros ReaIs Total

Recursos de clientes e outros empréstimos
Outros passivos

Exposição líquida

Ativo

2018
Moeda

PARPARTLOPADAS, 16P5, IA. • Sede Ediiic[o Arquiparque 7 •- Rua Dr. António toureiro Oorges, 07 .60 Piso, Mirafi oreo— 1495-131 Algén • Capital Social- €90 USO 00000
Capitai Próprio. 044 524 694,24 i.Matrjcuiada na Conserva Lúria do Regista Cumerdal de Usboa corro oruinera único de matricula e pessoa colectiva 509526 250
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Justo Valor

A comparação entre o justo valor e o valor de balanço dos principais ativos e
passivos registados pelo custo amortizado, em 31 de dezembro de 2019 e 2018, é
apresentada como se segue:

2019
Saldos Saldos n8o

Analisados Analisados
Valor de Justo - Valor de
Balanço valor Diferença

Balanco
Total

Calca e disponibilidades em banos centra is 1 1 - —

Disponibilidades em outras instltuiçâes de crédito 1.166 1.166 - — 1.166
Aplicaçdes em instituiçües de crédito 6.447 6,447 - — 6.447
Outros atIvos 444 444 - -

8,055 5.055 - — 6.056

Passivo

Recurso, de clientes e outros empréstimos 127.597 127.985 (389) 34.591 062.185
Outros passisos 1.073 1.073 - - 1.073

128.676 O 29.059 (389) 34.591 063.250

2018

Saldos Saldos néo
Analisados Analisados

valorde jsto valor de
Balanco Vatr

oiferena
Balanço Total

Caisa e disponib:l dados em bsnos centrais 1 1 - - 1
Sispon.bil.dades em outras ir.st.1u’ções de aéalto 3 557 3.687 - - 3.587
Apli:aç6es em irst.1u’çães do o’êdto 7 403 7.403 - - 7,403
Outros ativos 495 495 - - 455

11.486 :1.455 - - 10,455

Recursos de dintes e outros enmréss.mos 110.296 150 353 (57) 35.151 145,447
ResponsabJJades represente das por Itulos 19.629 20434 (805) - 19.529
Outros passNos 3.509 3 519 - - 3.509

33,434 134296 1862) 35.161 058.685

Sempre que possível, a Sociedade apurou o justo valor utilizando cotações em
mercados ativos ou técnicas de valorização baseadas em dados de mercado para
instrumentos com características idênticas ou similares aos instrumentos financeiros
por si detidos.

No entanto, para a generalidade dos instrumentos financeiros não existe atualmente
um mercado ativo em Portugal com transações entre contrapartes igualmente
conhecedoras e interessadas em efetuar essas transações. Desta forma, a Sociedade
desenvolveu técnicas de valorização internas para estimar qual poderia ser o justo
valor desses instrumentos financeiros.

Os pressupostos utilizados na elaboração deste mapa foram os seguintes:

• Rubricas de ativo: a Sociedade considera que o valor contabilístico é uma
aproximação razoável do seu justa valor;

• Recursos de clientes e outros empréstimos: Em 31 de dezembro de 2019 e 2018,
o cálculo do seu justo valor foi efetuado aplicando a taxa dos empréstimos
concedidos pelo IGCP à Sociedade, no final de 2019 e de 2018;

• Responsabilidades representadas por títulos: Em 31 de dezembro de 2018 esta
rubrica inclui uma emissão de obrigações pela Sociedade efetuada em 30 de
dezembro de 2010, com garantia do Estado Português e totalmente subscrita pela
Caixa Geral de Depósitos, S.A.. Em 31 de dezembro de 2018, considerando as
condições que se aplicam em cada data às operações de financiamento
concedidas pelo IGCP, o cálculo do justo valor destes empréstimos foi efetuado
aplicando o spread de 0,914% implícito no preço das Obrigações do Tesouro para
prazo idêntico, em vigor no final de 2018.

pARPARTIrIrAnAs, tOPO, LA, • Sede [diii is Ai quilis, qsr 7—Rua Or. AntónIo Lourrirs soreen. is 7 . 6n Pisn, Mirallsres —0495-131 Aloé, • capital Social (00 050 000,05
capital Pitipsio. l°44 124 694,21 l.Matiiciila da na Cons,rvatóuia do Registo cninrrria ide Lisboa cosi orümero laico de muiricola e pessoa colecflvu 509 525 250
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30. EVENTOS SUBSEQUENTES

Covid-1 9

Em março de 2020 foi declarada pela Organização Mundial de Saúde a pandemia
resultante da disseminação do novo coronavírus (“COVID-19”). Esta situação e a sua
evolução poderão vir a ter impactos significativos na envolvente económica global, e
consequentemente na atividade do Grupo e no processo de alienação dos seus
ativos. A extensão e o grau de severidade destes impactos não são ainda
determináveis nesta data. O Conselho de Administração considera que, face à
informação atualmente disponível, e atendendo a que o apoio financeiro do Estado
Português será mantido, a Grupo está em condições para prosseguir com a sua
atividade.

BPN Creditus Brasil

Em janeiro de 2020, foi efetuado um aumento de capital na BPN Creditus Brasil no
valor total 157.101 m.reais, através da emissão de 157.101.194 novas quotas com
valor nominal de um real, totalmente subscritas e realizadas pela Parparticipadas
(892.557 quotas) e pela Parvalorem, S.A. (156.208.637 quotas) mediante a
conversão da totalidade dos créditos que esta detinha sobre a BPN Creditus Brasil.

Em resultado do referido aumento de capital, a partir de janeiro de 2020 a
percentagem de participação da Sociedade na BPN Creditus Brasil passou a ascender
a 5,83°/o. O valor total de passivos líquidos da BPN Creditus Brasil a 31 de dezembro
de 2019 ascende a 35.905 m.euros, incluindo o montante de 34.5g2 m.euros que diz
respeito ao financiamento prestado pela Parvalorem, e apresenta um ganho total
acumulado de 32.105 m.euros registado em reservas cambiais.

PAePARrICi,ADAS, SGPS, IA. • Sede [dAdo Arquiparue 7— Rua De Artúnio toureiro oreel. rol -60 Pino, Minlioreo — 1495- 030 Algús • Capital Social (90 95990000
Capital Pr0995, lo ((143524 69424 eMatilcu lada na Coniervatúria do Re(loto Comercial d Lisboa como numero úrico de matriculo e penca colectiva 509526 210
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6. CUMPRIMENTO DAS ORIENTAÇÕES LEGAIS

PARPARTICIPAUAS SGPS, 5 A a Sede EdficJo Arqulparque 7— Rua Or. António ltt,reiro flure, n,7 -6 Piso, Miroliores 5403 131 Alos • Caplal Social: €S0.050.000,t0
Capital Próprio €143 524 rioJoJi • Matriculada na Coo lervalsiria do Registo Comercial de Lisboa comond mrro dolo dental’ irulaepetsoa colectua 509 576 250
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1. Objetivos de gestão (artigo 38. do RJSPE) e Plano de Atividades e Orçamento

Conforme previsto no artigo 38 do Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro, que aprova
o regime jurídico aplicável ao setor publico empresarial, o acionista tem o dever de definir
quer os objetivos e resultados a alcançar em cada ano e triénio, em especial os económicos
e financeiros, quer as orientações a aplicar no desenvolvimento da atividade empresarial
reportada a cada triénio.

O ministério setorialmente responsável pela Tutela da Sociedade deve emitir as orientações
e5pecíficas aplicadas a cada empresa e definir os objetivos a alcançar no exercício da
respetiva atividade operacional. A análise do grau de cumprimento dos objetivos
fundamenta-se na prossecução de um principio básico de interesse público que conduziu à
constituição da Sociedade, nomeadamente a minimização do esforço financeiro do Estado,
flõ5 orientações do acionista e nas regras de bom governo definidas para o SEE.

QUALITATIVOS

Preparação e apresentação de um Plano de Liquidação das
PARs a aprovar pelaTutela que conduza à Implementação de
medidas de Liquidação e Encerramento, tendo em conta a
maximização de valor para o Estado:

Ana 2019 - Definição do Plano aprovado pelo Conselho de
Administração

cumprimento de obrigações legais

Garantir o cumprimento de todas as disposições legais e
regulatórias (risco legal e regulatúrio)
Indicador: Desconformidades Resolvidas/Desconformidades
Relatadas

Implementar um sistema de gestão de risco para assegurar o
controle e Mitigação do Risco Operacional:
2019: Arranque do projeto e definição dos macroprocessos

Implementação de melhorias nos regulamentas e procedimentos
Internos associados às boas práticas de gestão (otimização
processas)
Indicador: N.’ de intervenções/melhorias/atualizações nos
normativos internos

cumprimento de obrigações de reporte (060, SlRlEF, sigo,
prestação de cantas, etc..)
Indicador: N’Ações cumpridas/N’Total de Ações

Eficácia das aplicações informáticas
Assegurar, ao nível da aplicação do sistema de gestão de créditos,
o controlo sistemático de todas as operações internas e externas
que permita uma informação de gestão fidedigna e atempada
Indicador: Disponibilidade efetiva/Disponibilidade total

sustentabilidade Ambiental e Social

classificação:
5 Não cumpre = 1

cumpre = 5

classificação:
Se Indicador - 0% a 50% = 1
Se indicador - 50% a 80% =3
Se indicador superior a 80% = 5

Classificação:
5 Não cumpre = 1

cumpre = 5

classificação:
Selndicador-0=1
Se indicador de 1 a 3 = 3
Se indicador superior a 3 = 5

classificação:
Se Indicador - 0% a 75% = 1
Se indicador - 75% a 90% = 3
Se indicador superior a 90%.= 5

classificação:
5 Se indicador de 0% a 90% = 1

Se indicação superior a 90% = 5

classifica çãa:
3 se Iniciativas

sec2=1; se2=3; se 3=S
classificação:

5 Se iniciativas/medidas:
sec2=1; se2=3: se 3=5

Objetivos e Indicadores
Classificação Observações

2019 classificação, face aos indicadores

Iniciativas de Fomento da empregabilidade

Medidas de Responsabilidade Ambiental

PAiPARlcIPADÂs, 15P5, IA. Sede rdjncio Arqurparque 7- Rua Dr. António tourelto 9o,ie,, nu 7 -6’ Pua, Miraflorn— 14951] 9 Al.é’ • capital Serial’ (90 050 000,05
capital P,dp,io €143 523 694,23 l..1aIrlc,iluda na conservatória do Regulo comercial de [lobo, coou onómero único de nal,lculaepeoiua colectiva 509526 255
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QUANTITATIVOS

Cumprimento PMP a Fornecedores
PMP Anual

Recuperação em cash
Pesa da valor recuperado 5
Indicador = Recuperação Cash/ABS (VCL (N) - VCL (N-1))

Eficiência Operacional

Peso dos FSE
Indicador = (FSE Mi Recuperação rj)J(FSE ‘N ujRecuperaçãa N o:)

----w-
Observações

Classificação, face aos indicadores

classificação:
cumprimenta nas 3 PARs = S

3 cumprimenta em 2 PARs = 3
Não cumprimento em nenhuma das
PARS = 1
Classificação;
Se indicador <0,8 = 1
Se 0,8 indicador c 1=3
Se indicador? 1=S

classificação:
Se indicador <0,9 5
Se 0,95 S indicador <1 = 3
Se indicador? 1 1

Variação dos Gastos com pessoal ajustado
Indicador = ICustos com pessoal — vaiar ajustado (N -1)] — [Custos
com pessoal - valor ajustado (N))

Variação de Recursos Humanos
Indicador: N2 colaboradores (N-1) - N colaboradores (N)

Sustentabilidade Financeira -Variação do endividamento
indicador = Endividamenta (N)/ Endividamento (N-1) -1

Classificação:
Sec7S=1
Se 75 s indicador < 100 = 3
Se indicador? 100 = 5
Classificação:
Se indicador<3 = 1
Se 3 indicador < 5 = 3
Se Indicador? 5 = 5
classificação:
Se Indicador> 2% = 1
Se 1,5% < indicador 2 = 3
Se indicador S 1,5% = 5

A avaliação do grau de cumprimento dos Objetivos é fixada de acordo com a seguinte
grelha:

Grau de cumprimento Avaliação Global

1 não cumprido
3 cumprido
5 superado

rJ

Objetivos e Indicadores
Classificação

2019

pARpAnT’c’rADAs, soro, 54. • OrO,- [‘sou,, ArquIp,que 7- Rua or. AMOÓ000 toureiro Bo’e,, ,,07 -6’ riu,,, MinfOuneu— [495-131 Al0cs; Capil,1 Sono0 (90 050 000,00
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Medidas
de

correção
aplicadas

/a

—
aplicar

Pelo facto de não terem ocorrido i) a venda
Crescimento do valor do do Banco Efisa; ii) custos adicionais no

1,57 3,29 191,3% processo arbitral do BPN Brasil, os FSE’s
ficaram aquém da previsto, permitindo assim
a obtenção de um EBITDA positivo.

Os Gastos Operacionais estão, basicamente,

037 1 43 -796%
relacionados com os processos de
alienação/arbitral do Banco Efisa e do BPN
Brasil

Gastos com deslocações e alojamento,
comunicações e ajudas de custo, sendo que
os 1.ts estão diretamente relacionados como
processo arbitral/judicial do BPN Brasil

Embora não existam pagamentos em atrasa,
a Sociedade vai implementar medidas no
sentido de reduzir o PMP
Redução da imparidade relativa ao Banco
Erisa (ainda em 2018, mas posterior à
elaboração do PAO de 2019)

Dada a sua natureza e enquadramento a
PARPARTICIPAOAS não realiza investimentos

A Sociedade não detém quadro de pessoal,
apenas Õrgãos Sociais

Nível de endividamento

o serviço da divida, relativo à DGTF, foi
diferido para 2020, A Sociedade liquidou em
2019, a totalidade do empréstimo
obrigaclonista com recurso a financiamento
da DGTF e utilização de receita própria. O
endividamento remunerado reduziu 1,8%.

Euros

doOrçamento 2019 a

—

—

‘WSZ38’ Orçamentado Executado Grau de Exaução

Aquisição de bens e serviços 02

Juros e outros encargos 03

Outras despesas correntes 06

09

2000000 2000000 100%

25 189 25 217 100%

3 203 559 3 203 559 100%

20186362 17300000 86%

01 175 255 161 B69 92%

619328 150420 24%

3 136551 689350 22%

850 0 0%

866 148 766 148 88%

19722408 19629375 100%10

A receita total apresenta uma taxa de execução de 88,6% face ao orçamentado para o ano.

A execução da Receita Corrente do ano ascendeu a € 2 milhões. Destacar ainda a execução
de € 19.929, relativo a um reembolso de IRC.

PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Execução do Plano de
atividades e orçamento

para 2019

Principlos financeiros de
referência

Re”

Desvio

2019 ij,r
(M€JL€)

Justificação dos desvios

EBITDA (-1,72 milhões de
euros)

Gastos operacionais
(1,83 mihões de euros)

Plano de Redução de
Custos (0,03 milhões de
euros)

Prazo Médio de
Pagamento a Fornecedores
(183 dias)

Ativos no Correntes
Detidos para Venda (22,55
milhões euros)

Investimento

Quadro de pessoal

0,00 -0,08

27 dias

27,00 4,50 20,0%

-2% -11%
Crescimento do

endividamento
remunerado em 8,9%

Receitas

Rendimentos da propriedade 05

Outras receitas correntes 08

Saldo da gerência anterior 16

Passivos financeiros 12

Despesas

Despesas com o pessoal

Ativos financeiros

Passivos financeiros

PARPARTIOPADAS. 1SP5, IA. 1 Sede Edihclo Ar qaip,rqae 7—Rua De Aridojo bu,eiro Oo’ge,, 0 7 •6 Piso, MiraS ores— 0495-13! Al0é, • Lap!u,l Social (90 elo ocoen
Capital P,op,ls 1(143 523 5,94.24 .MatrIc,Igda na Con,r’vatúíia do R,gino Comercial de 1 litura tom o n’mera dnlco demal, lç,l,epesnoa cal ecous 509 526 250
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Quanto à Receita de Capital, e para além do “Saldo de Gerência”, o qual ascendeu a € 3,2
milhões, executaram-se € 17,3 milhões em “Passivos Financeiros”, face aos € 20,2 milhões
orçamentados. Esta execução, relativa à transferência da DGTF, permitiu, juntamente com a
utilização do saldo de gerência, a liquidação antecipada total do empréstimo obrigacionista.

A taxa de execução das despesas no final de 2019 situou-se nos 87,3% face ao orçamentado
para o ano.

Analisando as rubricas que compõem a Despesa Corrente, e começando pelas “Despesas com
Pessoal”, as mesmas referem-se à remuneração dos órgãos sociais, estando de acordo com
a declaração sobre Política de Remuneração dos Membros do Órgão de Administração e
Fiscalização da PARPARTICIPADAS, aprovado por DUE em 2 de julho de 2019, apresentando
uma execução acumulada de 92%.

As despesas orçamentadas na “Aquisição bens e serviços correntes”, e dado que a Sociedade
não tem estrutura orgânica, estão associadas a Seguros e a Serviços Diversos,
nomeadamente auditores, assessores financeiros e jurídicos, os quais dão apoio aos
processos de alienação das participadas. Esta rubrica apresenta uma taxa de execução global
de 24,3%, muito abaixo do previsto para o ano, correspondendo a um valor pago no período
anual de € 150,4 milhares. Este valor corresponde a um terço do valor gasto no período
homólogo. A razão desta baixa execução prende-se com o facto de não ter ocorrido a venda
do banco Efisa, logo, não ocorreram as despesas associadas à respetiva venda.

A rubrica de “Juros e Outros encargos” incorpora os juros e comissões do empréstimo
obrigacionista, comissão de garantia da DGTF, despesas relativas às comissões da Interbolsa
e CMVM e despesas bancárias.

Nas Despesas de Capital, a execução da rubrica “Ativos Financeiros”, em € 766.148,4, está
relacionada unicamente com a aquisição de direitos de conversão do Banco Efisa no âmbito
da adesão ao Regime Especial de Ativos por Impostos Diferidos, relativos aos anos de 2015,
2016 e 2017.

Enquanto que a rubrica “Passivos Financeiros”, apresenta uma execução de € 19,629
milhões, correspondendo exclusivamente à amortização antecipada total do empréstimo
obrigacionista.

2. Prazo Médio de Pagamento (PMP)

Nos Termos da RCM n. 34/2008 de 22fevereiro, com a alteração introduzida pelo Despacho
n.! 9870/2009, de 13 abril, a evolução do prazo médio de pagamentos a fornecedores é a
seguinte:

PMP 2019 2018
— .- .-

Valor

Prazo (dias) 27 20 +7 +35%
Nota: PMP de 2018 foi corrigido.

PARPARTICIPADAS, SGP5 5 A.• S,de [415cm Arqulparque 7 Rua 0’- António 1 curei, o Boreo, o0 7’ 60 Piso, Mirmfior,o -. 1455-131 Argén • Cnpiiai SocI’l (90 055.000,00
C,pit,l Próprio: (141 524 654,24) • MaI,Ín,Iada na Conservatória do Regitto Comtrcta 1 de Unhca com o numera único de mar, culaepeasoa colectiva 509 526 250
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Conforme definido no Decreto-Lei n.2 65-A/2011, de 17 de maio, a PARPARTICIPADAS não
tem atrasos nos pagamentos (arrears), conforme se pode verificar no quadro seguinte:

Valor (o ‘ DivIdas vencidas de acotda com o artigo 1’ DL 65-A/20hi(gi4Dividas vencidas
Õ-gflias õ-iãdiasJi2ii4O dias 240-360 dias ‘3êidi 1

Aquisições de bens e serviços 32 020,88 - — - —

Aquisições de capital - - - - -

Total - - - - -

3. Diligências tomadas e resultados obtidos no âmbito das recomendações do acionista

Não se verificaram recomendações do Acionista na Aprovação das Contas de 2018.

4. Remunerações (Apêndice 1)

Cumprimenta das orientações iegaisW cumprido — —

— Quantificaçao Justificaçaa
Remuneraçoes r Sim Não N. A.

Mesa da Assembleia Geral
-

- , - Os membros da Mesa daAplicaçao das orientaçoes relativas as remuneraçoes X 100% - —

A.G. nao sao remuneradosvigentes em 2019

conselho de Administração
Aplicação das orientações relativas às remunerações X 100%
vigentes em 2019
conselho Fiscal
Aplicação das orientações relativas às remunerações X 100%
vigentes em 2019

A remuneração da SROC e
5ROC / Auditor Externo Auditor externo foi objeto
Aplicação das orientações relativas às remunerações X 100% de despacho n.0 2261-
vigentes em 2019 5ET/13 de 5 de dezembro

2013

5. Artigos 32.2 e 33,2 do Estatuto de Gestor Público (EGP)

Cumprimento das Orientações Cumprida . -

iustificaçaoLegais Sim Não N. A.

0 estatuto remuneratório dos membros do conselho de
Administração foi fixado por Deliberação social Unânime por

• . Escrito (OSUE), tomada pela acionista Estado em 02 de julho deConselho de Administraçao X - -2019. O pacote remuneratario do Conselho de Administraçeo,
que entrou em funções em 02 de julho de 2019, cumpre todos
os requisitas estabelecidos no EGP.

a) A Empresa cumpre o disposto no artigo 32. do Estatuto do Gestor Público
relativamente à não utilização de cartões de crédito da empresa e/ou de outros
instrumentos de pagamento por parte dos gestores públicos;

b) A Empresa cumpre o disposto no artigo 32. do Estatuto do Gestor Público
relativamente ao não reembolso aos gestores públicos de quaisquer despesas que
caiam no âmbito do conceito de despesas de representação pessoal;

c) A PARPARTICIPADAS não regista gastos associados a comunicações.

PARPARTIOPADAS, SGPS, 5 A Sede. Edifida Arquiporque 7» Rixa Or António louceiro irroe., n5 7 -69 Pisa. Mirou ores— 1405’ LOS Aicds • (,apiial Social (90.050 000,00
Capital Próprio €543524 €S4,23) • lulati iodada na Connersat&la do te5[sto (omerdai de Lisboa com o numeraiS rico de maItlcuia€petu.i citiecóva SUS £26 250
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Membro do Conselho de Administração

Filipe Carlos Mandes de Sousa

5usana Cristina Vai Valho Larisma

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

1’) Os gastos com comunicações são suportados pela PARVALOREM

Total

d) A PARPARTICIPADAS não regista gastos com combustível e portagens.

Membro do Conselho

Filipe Carlos Mandes de Sousa

5usana Cristina Vai Velho Larisma

5ofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira
Furtado Torres

Plalond Mensal
Combustivel e

Portagens

45782

Gastos anuais associados a Viaturas (o ‘1

Total Observações

1*1 Os gastos com combustivel e portagens são suportados pela PARVALOREM

6. Despesas não documentadas ou confidenciais

Não existem despesas não documentadas ou confidenciais nas Contas da entidade.

7. Relatório sobre remunerações pagas a mulheres e homens

A entidade não tem quadro de pessoal

8. Relatório anual sobre prevenção da corrupção

A Empresa elaborou, aprovou e divulgou o Relatório Anual sobre Prevenção da Corrupção
em 2019, conforme o disposto no n.9 1 e n.2 2 do artigo 46. do RJSPE.

A Empresa tem uma Política de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC),
segue o Plano de Continuidade de Negócio implementado em março de 2020 na
PARVALOREM, está a desenvolver um modelo de gestão de risco operacional e, no âmbito
do DL-192/2015, vai documentar o sistema de Controlo interno.

Em 2018, foi desenvolvido e impementado o Plano de Gestão de Riscos e Corrupção e
Infrações Conexas da PARPARTICIPADAS (equiparado aos Planos desenvolvidos para as
sociedades PARVALOREM e PARUPS). Ainda no enquadramento do PGRCIC foram definidos
para as três Sociedades Regulamentos de Comunicações de Irregularidades.

FEastos com comunicações (O)

Plafond
Valor

Mensal Observaçoes
Anual

Definido

80,00 -

combustivel Porns

Total

pARpAnrlrlrAoAs, SCPS, 5.4. • Sede (duna Arqulparque 7—Rua 0r António [Durei CO Sogei, na 7 - 6t rito, Miralioreu --- 1495-131 Alé, • Capital Social- (90 05000010
Capital pr,ruo 044 524 694,241 • Matriculada na Cnnuervató,la do tegluo comercial de Uubaa com o numero único de matrlcolaepesuaa colectiva 509516 250
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9. Contratação Pública

Cumprimento das Obrigações
Legais

Contratação Pública

Sim VNãO N.Ã _‘_

N A
O regime de contratação pública no é

- aplicável à PARPARTICIPADAS

10. Sistema Nacional de Compras Públicas (SNCP)

Não aplicável.

11. Medidas de otimização da estrutura de gastos operacionais

(2) Gastas Administrativos

(3) Gastos com o pessoal corrigidos dos encargos
ii) e iii)

(3.i) Indeminizações pagas por rescisão

(3H) Valorizações Remuneratórias nos termos da
LOE 2019

(3.iii) Impacto da aplicação do disposto no artigo
21.0 da Lei n.2 42/2016, de 29 de dezembro

(4) Gastos Operacionais a) = (2)÷(3)

(5) Volume de negócios (VN) Ibi

(6) Peso dos Gastos/VN = (4)/(5)

(1) Gastos com Deslocações e Alojamento (FSE)

(Ii) Gastos com Ajudas de custo (G c/ Pessoal)

(iii) Gastos associados à frota automóvel IcI

(7) Total = (i) ÷ (ii) + (iii)

(8) Encargos com contratação de estudos,
pareceres, projetos e consultoria

Número Total de RH (OS+CD÷Trabalhadores)

N. Órgãos Sociais(as)

€ milhares

2019 2019 2018 2017 Var.2019/2018

Eice Orç Exec. Exec. Absoluta %

4 243 (1 722) (538) 6 088 4 781 889%

202 1 698 383 781 (181) .47%

367 1 831 500 898 (132) -27%

2000 1500 1588 500 33%

18% 33% 57% (0) 45%

2 35 15 21 (14) -89%

- 1 1 1 (1) -100%

8 8 6 6 2 33%

8 8 6 6 2 33%

N.0 Cargos de Direção (CD) -

N. Trabalhadores (sem OS e sem CD) -

N.2 Trabalhadores/N.! CD -

Número de viaturas -

a) Para aferir o grau de cumprimento das medidas de redução de gastos operacionais (Gastos Administrativas + Gastos com Pessoal) não

são consideradas os gastos com as indemnizações por rescisão, da aplicação do disposto no artigo 21.2 da Lei n.9 42/2016. de 28 de
dezembro, e das valorizações remuneratórias nos termos do disposto na LOE 2019.

b) O volume de negócios é corrigido das subsldios à euploração e das indemnizações compensatórias.

cl Os gastos com as viaturas deverão incluir: rendas/amortizações, inspeções, seguros, portagens, combustíveis, manutenção, reparação.
pneumáticos, taxas e impostos.

A PARPARTICIPADAS não tem quadro de pessoal, apenas Órgãos Sociais.

PRC

(1) EBITDA

166 133 117 117 49 42%

PARPARI LOtADAS, SCPS, 4 A • SnIO Editrio A,qolparqoe 7—tua Do. António i ou,.lrn floilen, no 7. eu Pino, Mirafi ore’— 1405131 Ai2én • Capital Social: (90 050 000.00
Capital Própi Lo (144 124 694,241 • MatrIculada na Conservatónia do Recinto Comercial de Untou com o número loiro de matrlca!anp.çnoa colectivo 509 526 250
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12. Contratação de estudos, pareceres, projetos e consultoria (cumprimento do disposto
no artigo 49! do DLEO 2019)

Quanto às aquisições de serviços, além do cumprimento da obrigação de redução de custos
operacionais que impende sobre o sector empresarial do estado, na PARPARTICIPADAS
vigora uma Instrução de Serviços especifica para os procedimentos de aquisição de serviços
que obriga a que cada Departamento percorra a análise exigida pelos artigos 60 a 64 da
LOE 2019 e 45! a 49P do OLEO de 2019, instruindo junto do Conselho de Administração a
proposta de aquisição de serviços acompanhada da verificação prévia de cabimento e
contratos anteriores comparáveis, em ordem a analisar a necessidade de pedido de parecer
ou autorização à Tutela, dispensa fundamentada dessa autorização, pedido de Portaria para
assunção de encargos plurianuais ou mera comunicação que ao caso caiba, cabendo após
decisão do Conselho de Administração à Direção de Apoio à Gestão e Reporting a instrução
desse pedido, acompanhado da cabimentação, o que, no ano de 2019 foi implementado e
cumprido.

13. Auditorias conduzidas pelo Tribunal de Contas

Não foram dirigidas à Empresa quaisquer recomendações resultantes de auditorias
conduzidas pelo Tribunal de Contas durante os últimos três anos.

PARPAPTICPADAS, SGPS, S.A Seate Edi9tIa Arqui parque 7 Pua 1* Anlónlu mureira Ourjei, r7 - 6D Piso, Miraliore, ‘457 tJ 1 Alges • Cap,aaI Sonial (90 050 00000
Capital Própria (143 521 usd21) • Matriculada na Conservatória do Peglota Comercial d U,bga com o nómero lei,,, de mastins la e resteI caleculua £09526 250
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14. Informação divulgada a 31 de dezembro de 2019 no sitio da internet do SEE

Dlvulgaço
Informação a constar no Sue do SEE [-‘7r Comentários

_JL.t:.

AtUaIIflÇãO

Estatutos 5 11/2019 -

Caracterização da Empresa 5 03/2019 -

Função de tutela e acionista 5 04/2013 -

Modelo Governa / Membros dos órgos Sociais:

- Identificação dos Õrgãos Sociais 5 08/2019 Dados do Relatório & Contas de 2018

- Estatuto Remuneratório Fixado 5 08/2019 Dados do Relatório & Contas de 2018

-Divulgação das remunerações auferidas pelos Órgãos
5 08/2019 Dados do Relatório & Contas de 2018

Sociais

- Identificação das funções e responsabilidades dos -

— 5 08/2019 Dados do Relatorio & Contas de 2018
membros do Conselho de Administraçao

- Apresentação das sinteses curriculares dos membros
- . 5 08/2019 Dados do Relatorio & Contas de 2018

dos Órgaos Sociais

Esforço Financeiro Pãblico NA. - -

Ficha Sintese 5 02/2019 Modelo Identiricativo da Empresa

— ..-- Os dados financeiros são atualizados
lnformaçao Financeira historica e atual 5 - -

periodicamente

Principios de Bom Governo:

- Regulamentos Internas e Externos a que a Empresa - -

• . 5 08/2019 Dados do Relatorio & Contas de 2018
esta sujeita

- Transações Relevantes com entidades relacionadas 5 08/2019 Dados da Relatório & Cantas de 2018

- Outras transações 5 08/2019 Dados do Relatório & Contas de 2018

Análise da sustentabilidade da Empresa nos domínios: 4
- Económico 5 08/2019 Dados do Relatório & Contas de 2018

- Social 5 08/2019 Dados do Relatório & Contas de 2018

- Ambiental 5 08/2019 Dados do Relatório & Contas de 2018

Avaliaçáo do Cumprimento dos Principias de Bom
5 08/2019 Dados do Relatorio & Contas de 2018

Governo

Código de Ëtica 5 02/2019 -

Na presente data, a informação está divulgada no sítio institucional da PARPARTICIPADAS e
na plataforma SIRIEF (Sistema de Recolha de Informação Económica e Financeira).

O Relatório e Contas de 2019 será igualmente disponibilizado no SIRIEF, assim como a
atualização e divulgação de toda a informação dai decorrente.

PARPARTICIPADAS, SGPs, 5 A, • 5’de EdItrio Arquiparque 7 Rua Dr Anuário loureiro torm, 097-60 Pino, Miraflareo— 0405- 031 Aiecn • Copual nodal: (90 055 000,00
Capital Própria: (541 521 604,24 l.Malrirulada na Conservatória do Reolato r omercia ide uoboa com onúmer a dolo de marriculaeoe000a oulectira 509 526 250
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Apêndice 1

1- Mesa da Assembleia Geral

Mandato Valor da Valor Bruto
Cargo Nome Senha fixado Auferido

(Inicio - Fim) (€) (€)
2019-2021 Presidente Maria J00 Dias Pessoa de Araújo - -

2019-2021 Secretária Cristina Maria Pereira Freire - -

2- Conselho de Administração

Nos termos e para os efeitos do disposto do n.2 4 do artigo 22. do Estatuto do Gestor Público
(EGP), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 71/2007, de 27 de março, e republicado pelo Decreto-
-Lei n.2 8/2012, de 18 janeiro, objeto da Declaração de Retificação n.2 2/2012, de 25 de
janeiro, conjugado com o estabelecido no artigo 31. do EPG, foram autorizados as Dra.
Susana Cristina Vaz Velho Larisma, Dra. Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira
Furtado Torres, e o Dr. Filipe Carlos Mendes de Sousa a acumular as funções de membros do
Conselho de Administração na PARVALOREM, na PARUPS, na PARPARTICIPADAS, desde que
apenas exerçam funções executivas numa delas e não acumulem remunerações.

No dia 28 de junho de 2019, depois de concedida a autorização prévia do Banco de Portugal,
iniciou funções como presidente do Conselho de Administração o Senhor Dr. Filipe Carlos
Mendes de Sousa e como vogais as Dra. Susana Cristina Vaz Velho Larisma e Dra. Sofia Brígida
Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres, que foram eleitos, para o mandato de
2019-2021, por Deliberação Social Unânime por Escrito de 02 de julho de 2019.

Por deliberação tomada na Assembleia Geral de 05 de julho de 2019, o Conselho de
Administração da Sociedade “PARPARTICIPADAS”, deliberou que, os dois membros do
Conselho de Administração até então em exercício, no caso, os Senhores Dr. Bruno de Castro
Henriques e Dr. Francisco Nogueira Leite, por continuarem em funções como
Administradores do BANCO EFISA e IMOFUNDOS (instituições integralmente detidas pela
PARPARTICIPADAS), que vinham sendo remunerados pela PARPARTICIPADAS, por não
auferirem qualquer remuneração nem pelo BANCO EFISA, nem pela IMOFUNDOS,
consideram que deverá ser esta sociedade a assumir tal encargo, tendo em conta a sua
qualidade de acionista única de ambas as instituições.

Assim, o Conselho de Administração da PARPARTICIPADAS deliberou, por unanimidade:

1. Mandar processar ao Dr. Bruno de Castro Henriques, enquanto exercer funções de
administração, uma remuneração correspondente à de vogal executivo de empresa
publica de nível “C”, ou seja, o valor ilíquido de 3.662,56€, pago 14 vezes por ano,
acrescido de 40% a título de despesas de representação, no montante de 1.465,02€,
pago 12 vezes por ano (sujeitos à redução de 5%), pelo exercício de funções de
administrador no BANCO EFISA e na IMOFUNDOS;

2. Mandar processar ao Dr. Francisco Nogueira Leite (como, aliás, vem sendo feito
desde que deixou de auferir remuneração pela PARVALOREM) uma remuneração
correspondente à de vogal não executivo de empresa publica de nível “C”, ou seja, o
valor ilíquido de 915,64€, pago 14 vezes por ano, (sujeitos à redução de 5%), pelo
exercício de funções de administrador no BANCO EFISA e na IMOFUNDOS;

PAAPAATICPADAS SCPS, O A • Std, EdlfidoArqulpurque 7— lua Dr AntónIo 1 outeiro Dorget, n°7- On luto. Miraflore,— 1495. U1 Algés • capital SoU ai €90 050.99000
capital PróprIo 1(043.124 69474 ‘Matriculada na Cantervatórla do Registo Comercial de titiuna com o numero único de matiictlaepeotoa colectiva SOIS 26 250
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Filipe Carlos Mendes de Sousa

Filipe Carlos Mendes de Sausa

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Filipe Carlos Mendes de Sausa

Filipe Carlos Mendes de Sausa

Susana Cristina Vai Velho Larisma

Susana Cristina Vai Velho Larisma

Susana Cristina Vai Velho Larisma

Susana Cristina Vai Velho Larisma

Entidade

IMOFUNDOS.

BANCO EFISA

PÁRUPS

8PN SERVIÇOS ACE

PÁ R VÁ LO R EM

PÁRUPS

BPN SERVIÇOS ÁCE

IMOFUNDOS

PARVÁ LOR EM

BANCO EFISA

BANCO EFISA

BPN SERVIÇOS ACE

PÁ R VÁ LO R EM

PÁRUPS

IMOFUNOOS

— -a.
Acumulação de Funções - -

Regime
Função túblico

‘/Privado

Presidente CÁ. Público

Vice-Presidente CÁ. Público

Vogal CÁ.

Vogal CÁ.

Vogal CÁ.

Presidente CÁ-

Vogal CÁ.

Vogal CÁ.

Vogal CÁ.

Vogal CÁ.

Presidente CÁ.

Presidente CÁ.

Presidente CÁ.

Vogal CÁ.

Vogal CÁ.

Mandato

unIdo -

Fim’)

Carga

— Designação

Nome
‘Forma(s) Data

OPRIO (2)

£ ‘d d ltntidade
Simj nti: e

.Iora
Não - j .1Ongem 1

na. O

Na de
mandatos

2019-2021 Presidente Filipe Carlos Mendes de Sousa DUE 02/07/2019 Não 1

2019-2021 Vogal 5usana Cristina ‘faz V&ho Larisma DUE 02/07/2019 Não na. na. 1

2019-2021 vogal
Sofia Bnlgtda Correia dos Santos de

DUE 02/07/2019 Nao n.a. na. 1Marçal Tesxelra rurtado Torres
(II Resolução lR)f Assembleia Geral 1401 / Deliberação Unãnime p Escrito 10UE1 / Oeapacho (Dl
121 Opção pela Remuneração do Lugar de Origem — prevista no os! do artigo 28! do EGP Entidade Pagadora 0. Origem / O- Destinol

No mandato anterior o Conselho de Administração era igualmente composto por um
Presidente e dois vogais Conforme O quadro seguinte.

indiwI — Õeaignaço OPRLã(2)

Canga Nome rorma Enddade Entidade N.9 de
(Inicio - Fim)

1
Data Sim/Não de Pagadora Mandatos

— R!gm [O/D)

2015-2017 Presidente Bruno Raposo de Castro Henriques AO 29/04/2015 Não na. 0 2

2015-2017 Vogal Francisco Domingos Ribeiro Nogueira Leite ••1 AO 29/04/2015 Não na, na.

2015-2017 Vogal Pedro Miguel Nascimento Ventura i’l DUE 18/08/2015 Não na. n,a 1
(1) Resolução Ri / Astembieia Geral AO) / Deliberação Unãnime p Escrito (DUE) / Despacho IDI
121 Opção pela Remuneração do Lugar de Origem prevista nonas do aflige 2a.e do EGP Entidade Pagadora (O - Origem / O-Destino)
ri Comunicou a renúncia ao cargo de Vogal do CÁ a 21/11/2015, deieando de eeercer funçles, não tendo sido substituido pelo acionista Estado.

Não tsndo sido designados nevos órgãos Sociais para a Sociedsde, msntiveram-ae em lunç5es os membros em eaerclcio, ao abrigo do disposto no n.° 4

do artigo 391,! do Código das Sociedades Comerciais

Membro do Conselho de AdmlnIstraço

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Público

Susana Cristina Vai Velho Larisma

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Membro do CanseI e Administração

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina Vai Velho Larisma

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Bruno Raposo de Castro Henriques

Francisco Domingos Ribeiro Nogueira Leite

Estatuto do Gestor Pibtico

Fixado classificação
Remuneração mensal b7

(€)
(S/N) (A/?/C)

vencimento Despesas de
- men5al • representação

5 C 4.578,20 1.831,28

5 C

5

5

5

na.

C n-a.

C 4.578,20

C 915,64

na.

na.

1.831,28

na.

PAFPAFTiCCPADA5, 5cn$, 5 A. Sede Edi tcln Ar,sl parqan 7— Rua Or. Antáeic Lournire eorgei, nu 7 .60 Piso, Mirafi sino— 0495 131 Alés • capital uncial: (et.tSO 000.00
Capital Propsis i’t 521 C94,241 • tlatsicuiada na Conservató, la do Registe Coeerdal de Lisboa com o numero dnlce de matriru laepessoa colec si-ia 509525 uso
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

55-Segurança Social / SAT- Seguro de Acidentes de Trabalho / SRC - Seguro de Responsabilidade Civil

Valor Bruto
Final

—(4
40.599,35

na.

na.

A Lei n.9 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2019, prevê,
no seu artigo 27., que, «durante o ano de 2019, devem ser celebrados contratos de gestão
com os gestores das empresas públicas, prevendo metas objetivas, quantificadas e
men5uráveis, que representem uma melhoria do serviço púbflco, operacional e financeira,
nos principais indicadores de gestão das respetivas empresas e que permitam a avaliação dos
gestores públicos e o pagamento de remunerações variáveis de desempenho, em 2020, até
50 /prct. do limite previsto, excluindo as empresas que no final de 2019 tenham pagamentos
em atraso)).

Os contratos de gestão não se encontram ainda assinados.

1bro
do conselho de Administração

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana cristina vaz velho Larisma

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal
Teixeira Furtado Torres

Bruno Raposo de Castra Henriques r

Francisco Domingos Ribeiro Nogueira Leite

Remuneração Ánual ioig (i
Reduções

Fixa variavel valor Bruto ‘

(3) = (1) + (2)
Remuneratorlas

42.522,17 na. 42,52217 1.922,82
na, na. na, na.
na. na. na. na.

68.712,38 na. 68.712,38

10.048,11 na. 10.048,11

Total

121. 282,66

3.781,57

457,80

Total

6.162,19

64.930,81

9.590,31

Total

115.120,47
(a) Vencimento + Despesas de Representação • SF + SN
(b) Foram tidas em cansa as auséncias por motivo de licença parental. Nestevalor estão contempladas as remunerações no perlodo de 2 de
julho até 29 de dezembro de 2019, em que passam a ser administradores do Banco Efisa e imofundos, mas pagos pela Parpanicipadas
enquanto titular único do capital destas duas sociedades.
(c) Neste valor estão contempladas as remunerações na periodo dez dejulho até 29 de dezembro de 2019, em que passam a ser
administradores da Banco Efisa e Imofundos, mas pagos pela Parparticipadas enquanto titular único do capital destas duas sociedades
(1(0 valor da remuneração fixa corresponde ao vencimento + despesas de representação (sem reduções)
(4) redução prevista no artigo 125 da lei nt 12-A/2010, de 30 dejunho

Membro do conselho de
Administração

N z me

Fi:ipe Carlos Mondes de Sousa

Susana Cristina Vai Velha Larisma

Sofia Brigida Correia dos Santos de
Marçal Teiaeira Furtado Torras

Bwno Raposo de Castro Henriques

Francisco Domingos Ribeiro Nogueira
leite

“&“ Beneficiasliats 2019(C)
Subsidio de egime de Proteção Encargo

Refeição Sacia! Anual
‘

. S.gino
Valor! Montante . Encargo

. Identificar de
Dia paga Ana Anual

— —

8,94 1.019,15 55 9.771,21 -

OutrosEncargo
Anual
Seguro
de Vida

IdentIficar Valor

SRC+SAT 651,85

SRC 501,37

SRC 501,37

SRC.’SAT 733,18

SRC 533,25

Total Total

2.291.02

55 15 429,26 3.033,39

55 z.277,6B

Total Total Total Total Total

1.019,16 - 27.478,15 3.043,38 -

pAerAa’rrc,PADAS, 5605, LA, sedar rdjsclo Arquiparnur 7 tua 5r Antõedo Ir Lt,rLru eo,gn, as 7 ‘ 6 Plur. Fatiratorsu— 1405 ‘ia A[g&s • capital serial €RO 050 000,00
capital r,óp,lo €143 124 G54,241 • Matriculada na conien.al&r la da Registo Comercial de Iliba, mm a número único de mat,lcuiurprsaoa calrc das 509 soa zso
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Membro do Conselho de
Administração

Filipe Carlos Mandes de Sousa

a
Filipe Carlos Mendes de Sousa

Susana Cristina Vai Velho
La ris na
Sofia Brigida Correia dos Santos
de Marçal Teiaeira Furtado
Torres

na, na. na. n.a- na.

PARUPS 40.978,79 na. 40.978.79 3,204,70 37.774,09

PARVALOREM na. n.a ri a. n a. na,

PARVALOREM 81.511,31 365,02 81.876,33 3.703,20 78.173,13

PARUPS na, na. na- na- na.

PARVAI.DREM 23.210,09 4-327,40 27.537,49 1.021,53 26.515,96

PARUPS na. na. n a

PARVALOREM na. na. n a. ° a. na.

PARUPS na. na. na.

Valor da
Renda
Mensal

(C)

PARPARTICIPADAS, 5GPS, 5.A.

Montantes pagos por outras empresas em relação de domínio ou de grupo:

Empresa Físa - Variável

IL p (1) (2)’

PARVALOREM 21.585,56 na.

PAR UPS

Remuneno Anual 2019(C)

Valor Bruto

21.5 85,5 6

Reduções Valor Bruto
Remunerat Final

1.362,00 20.223,56

n a.
n.a

Membro do Conselho
Administração

Filipe Carlos Mandes de Sousa

Susana Cristina Vai Velho brama ‘1

Susana Cristina Vai Velho brisma

Sofia Brigida Correia dos Santos de
Marçal Teixeim Furtado Torres ‘1

Sofia Origida Correia dos Santos de
Marçal Teitaira Furtado Torres
Francisco Domingos Ribeiro Ncgue:ra
Leite iv

Francisco Domingos Ribeiro Nogue:ra
Leite

Bruno Raposo de Casiro Henriques

Bruno Raposo de Castro Henriques na. na,

“Vencimento + despesas de representação 4SF + SN
1” Ramuneraç5o varvel diz respeito ao pagamento do proporcional do subsidio de lérias
Ibi Remuneraçao varávei diz respeito ao pagamento do subsidio de estudos pan descendentes
II Foram tidas em conta as auo&ncisa por motivo de gravidez de risco e licença parental;

[r — 4 Bes Sociais 2019(c)

Subsidio
‘ Regime de Pção .-

de Refeição ocial
Encargo Encargo - Outros

kcmprasa
,, Anual Anual

Vaior/ li Montante ‘ “ ‘ Encargo Seguro Seguro Identifica
Encargo

Dia pago Ano - Identificar anual da da Saúde de Vida r .1
anual da

______________________

r...,.,__.___. _t empresa empresa
Filipe Carlos Mandes de

PARVALOREM 55 4 B72,42 - . SRC + SAT 891,44Sousa
Filipe Carlos Mendes de

PARUPS n a. n a. na. na. SRC 731,78Sousa

Susana Cristina Vai Velho
PARUP5 8,94 742,02 55 9.069,55 624,30 na. SRC + SAT 931,06

Susana Cristina Vai Velho
PARVALOREM n a. na. na. na. SRC 791,78La r is m a

Sofia Brigida Correia dos
Santos de Marçal Teixeira PARVALOREM 8,94 1 582,38 CGA 24012,30 - - SRC + SAT 1.170,58
Furtado Torres
Sofia Origida Correia dos
Santos de MarçaiTeixeira FARUPS na, na. na. na. SRC 791,78
Furtado Torres
Francisco Domingos

pARVALQREM 55 6.305,74 33000 na. SRC + SAT 913,21Ribeiro Nogueira Leite
Francisco Domingos

PARUPS na. na. na. na. SRC 208,22Ribeiro Nogueira Leite
Bruno Raposo de Castro

PARVAIDREM na. na. na. na, SRC 498,63Henriquas
Bruno Raposo de Castro

- PARUPS na. na. na. na. ‘SRC 208,22Henriquas

(‘1 SRC — Seguro da Responsabilidade Civil, SAT- Seguro de Acidentes de Trabalho
COA — Caixa Geral da Aposentações

gos

com Viaturas

Gasta PrestaçõesCelebraç Valorde
Viatura . Anual Contratuaisão de referência Modalida Ano Anoatrabulda

Contrato da Viatura de(1) lnrdojtTermo R:d
Remanesce

li)
— (Ç) (N.’)

Membro do Conselho de
Administração

Nota: Os enrjos com viaturas são nuocnidot pela PARVALCREM
(li Aquix:ção; ALD ; Laasng ou outra

PARrAnTICiPADA5, SOPI, 5 A • til, cdil’cln Aiqxrparqae 7 — Rua Or. Anténin Wxreirs exara, nu
. tu Pua, Mirafiorca — 5495-151 Aiaéa • c.pllv Soclai [90 555 nnt,sn

Capitui Prépilo. 1(141 521 654.73 l.Mari Jnalads na Conn,rvatá, ia do Registo Cameirisi ir Lisboa com e riimaro único de matricula a peaaoa coirrtlva sSi 526 250
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No mandato anterior o Conselho Fiscal era igualmente composto por um Presidente e dois
vogais conforme o quadro seguinte.

________

Mandato
cargo Nome

(Inicio - Fim)

1013- 2015 Presidente Maria Rosa Tobias Sá

2015- 2015 Vogal David Antônio Teltelra de Avelar151

2013-2015 Vogal Miguel Mendes de Barros ‘

Legenda (1)- Rasoluçio (Rl/Assemb’.eia C-enl IAGI/De:.beraaz Unãnime p Escrito (OUEI/Desoacho Dl
Renunciou em 7-11-IdO
Manteve-se em funções até nova designação

Nome
Bruta

-

Ana Maria celestino Alberto dos Santos Costa Pereira l’l 849,08

José Miguel Alecrim Duarte Iti 55436

Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousaizi 594,36

Maria Rosa Tobias 54 aI na.

David AntônIo Teloelra de Avelar 4.913,58

Miguel Mendes de Barros 4.913,58

Renunciou em 7/11/2016
‘ A des:ituçt: produziu efeitos a 13 de novembro Be 2019
O A eleiç5o produziu efeitos a jade novembro de 2019

Total

11.854,96

Designaçáo

Forma111 Data

AS 24/09/2013

AS 24/09/2015

AS 24/09/2013

594,36

594,36

na.

4 913,58

4 913,58

Total Total

- 11.854,95

Membro do conselho de AdminWfrâo Deslocações
55€rviço

Filipe Carlos Mendes de Sousa -

Susana cristina Vai Velho Larlsma —

Sofia Briglda Correia dos Santos de Marçal -

Teixelra Furtado Torres

3- FiscaIizaço

Conselho Fiscal
Mandato

(Inicio
- cargo Nome

Fim)

Gastos anuais associados a Deslocações em Serviço (o

• Outras
Custo com Ajudas

Alojamento de custo Identificar Valor

DesIgnação Estatuto -

Remuneratório
Forma i. Fisado Mensal

Data
(o

DUE 02f07/2019 500,00

DUE 02/07/2019” 350,00

DUE 02/07/2019” 350,00

Gasto total
com Viagens

(ti

N. de
Mandatos

1

1

1

Ana Marra celestino Alberto dos Santos Costa2019-2021 Presidente
Pererra

2019-2021 Vogal José M:guel Alecrim Duarte

2019-2021 Vogal Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa

(1) Assembleia Geral (AGI / Orlibcaçãc L’nir.,me por Escrito IDUEI / oespacho (Dl
Inicio de funóes: 14/11/2019

Remuneraç5o Anual 2019(1)

Reduções
Remuneratórlas

(2)

Valor Final
(3)e(1)-(2)

849,08

PARPARTICPPAOAS. 5005, O A 5,,,’,- rd,fid a Arq..lparqse 7 — Rua O’ Anaunis Lasseira earcei, r5 7 - ts risa. rilsafi ovas— 1405 131 Algés • capital social- (00 510 500,55
Ca_ta: P:rrp Is l14 522 634 2 leMas, alada r.a Co-, ie,való-’.a do etstn tenercial de Li etc, com ro[seno •is’n se rnalrrj’a e ressoa coleçuva 519 570 750
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ROC/FU

N’de
anos de

anos de
h.Mt0

1,ldentiflcaãoSROCfROC besignação N3de

Cargo ‘ N’de ¶J1 N’de funções
funçõesrNome

Inscrição Registo exercidas
(Inicio- Fim) Forma 01 Data Contmtacia exercidas

na na no Grupo
na- 000C CMVM Sociedade

Deloitte & Associados, 43 20161383
SROC 5A. 23/03/2017

Revisor
2016—2019 - Representada por: João QUE e 38.000,00€ 10 iaE! es iv o

Carlos Henriques Gomas 1129 20160741 15/06/2020
Ferreiro

Revisor Carlos Luis Oliveira de
23/03/2017

2016-2019 572 20160231 QUE e - ia ia
Suplente Meio Loureiro

15/06/2020
Aosemb’eia Geral IAGI / Deliberação Unãnime r Eaoiso (DUEI / Denoacho (Di

• . Valor Anual do Contrato de
• • . . Valor Anual de Serviços Adicionais - 2D19 [CI• Prestação de serviços -2019(C)

Nome
Valor Reduções Valor Final Identificação Valor Reduções Valor Final

(1) (2) 3) ± S)-a) do Serviço Ii) (2) (3) = (1)- (2)

Exame da
Deioiste & Asiociadoa, SROC, 5.4.

proposta de
- Representada por Jok Carlos Henriques 35.000,00 € - 3a 00000 € 9.000,00 - 9.00000
Somes Ferrelra Orçamento

de 2020

Carlos Luis Oliusira de Meio Loureiro — - - - - - -

4-Auditor Externo

identificação do Auditor Externo (SROC/R0C) N de anos N de anos
bata da Duração do de funções de funções

Contratação Contrato exercidas no exercidas naNome Ne OROC N’ CMVM
Grupo Sociedade

Qelottte & Associados, SROC 5 A. 43 20161389 23/03/2017 3 10 10

Valor Anual do Contrato de Prestação de Valor Anual de Serviços Adicionais —1019(c)
Serviços — 2019 (o AI a

Nome Auditor Externo
Valor Reduções ValorFina) identificação Valor Reduçõeslf ValorFinai

li) (2) 13) = (1) —(2) do Serviço (1) (2) =
— .1&

Deloitie & Associados, SRDC 5 A.

A auditoria é feita no âmbito da revisão oficial de Contas pela Deloitte & Associados, SROC
SA n. 20161389 da CMVM, pelo que o seu custo está incluído na pre5taço de serviços do
ROC.

PAPPARTICIFA0AS. 5GP5 5.4. a sede: Edificlo Arqulparque 7—Rua 0’ Antdnlu Loiseiro torgei, na i .60 riso, Mirailaica — 54S5 0] a Algés • Capital social ‘xc 050 00000
Capital Pqdprlo 1(143 524 694,231 • Matriculada na Conservatd, ia do Registo Comercial de tiabsa cnm enumero dnlco de matricula epeesca colectiva 509526 250
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Apêndice 2

Cumprimento das -2019
Cumpri:nto

Quafção
Justificação/Referência ao ponto

Objetivos de Gestão

Quafltativos 1

Preparação e apresentação de um Plano
de Liquidação das PAR5

Cumprimento de obrigações legais 5 5 / 5 / 5/5

Eficácia das aplicações informáticas 5

Sustentabilidade Ambiental e Social 5 /

Quantitativos 4
Cumprimento PMP a Fornecedores 5 3

Recuperação em cash 5 5

Eíiciénc,a Operacional 5 1/5 / 5

Sustentabilidade Financeira — Variação
do endividamento

EZZZEJL_ZZZEFflEEZZZZEZ
Metas a atingir constantes no PAO 2019

Princípios financeiros de Referência

Os Gastos Operacionais estão,
basicamente, relacionados com os

Gastos Operacionais 5 -143
processos de alienação/arbitral do
BANCO EFISA e do BPN Brasil

Gastos com deslocações e
alojamento, comunicaçõe, e ajudas
de custo, sendo que os les estãoPleno de Redução de Custos 5 -0,08
diretamente relacionados com o
processo arbitral/judicial do BPN
Brasil

Sem quadro de pessoal, apenas OS.
Gastos com pessoal NA.

c/ custos de acordo c/ OUE da Tutela

e
Grau de execação do OrçamenLo carregado Receita cobrada €22,5 milhões
no SIGO/SOE Despesa paga: € 21,3 milhões

— ir
Evolução dó PMP a Fornecedores 5 ÷7 Justificação no ponto 2- CDL

p r zz -

DIvulgação dos Atrasos nos Pagamentos
- - 5 - Justificação no ponto 2- CDLArrears

— - - Não se verificaram
Recomendaçoes do Acionista na ultIma -

N recomendaçoes do Acionista na
aprovação de contas

-

Aprovação das Contas de 2018

—__________________

Remunerações

Não atribuição de prémios de gestão 5 100%

CA - reduções e reversões remuneratórias
100%

vigentes em 2019

Fiscalização - (CF/ROC/FUl - reduções e
N A

- Justificação no ponto 4- CDL

reversões remuneralôrlas vigentes em 2019

Auditor Externo - reduções remuneratôrias
NA -

vigentes em 2019

—

EGP - ArtIgo 32.e e 33_e do EGP

Não utilização de Cartões de Crédito 5 A Empresa cumpre o EGP Justificação no pontos - CDL

Não reembolso de despesas de
5 A Empresa cumpre o EGP Justificação no ponto 5- CDLrepresentação pessoal

r
PARPAR ririrAoAs, SGP5, 5.4. • selo: Edltclo Arqiiipar,a 7—Rua ar. António Loiu&ro Sangro, ia - 5i Pina, M ira flores 1495-111 Argés • captei Social (90 oso.nas.ro

Capiiai Piópilo 1(144 524 (94141 • I,lai,icu lada na canse,va tdi ia do tegliro comeril de LaSca asna numero único de nainicui aepeonaa coincuva 509526 250
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Legals-2019
Im’en,

dentificação
Justificação/Referência ao ponta

O valor máximo das despesas
associadas a comunicações cumpre o
estabelecido na OSUE de 2 dejuho de
2019, que fixa o estatuto

Valor máximo das despesas asstcladas a remuneratório do Conselho de
comunicações Administração (mantendo a

remuneração fixada na DSUE de
1/8/2012). Os encargos com
comunicações são suportados pela
PARVA LO R E M
Assim como 1/4 valor mensal para

- despesas de representação. OsValor máximo de combustivel e portagens
5 encargos com combustivei eafeto mensalmente as viaturas de serviço

portagens associados a viaturas são
suportados pela PARVALOREM.

_______

3 —
Despesas não documentadas ou
confidenciais- n.D 2 do artigo 16.e do DL
133/2013 e artigo 11.a do EGP

Proibição da realização de despesas não . . —

Justificaçao no ponto 6- CDLdocumentadas ou confidenciais

e zzz:zzzj
Promoção da Igualdade salarial entre
mulheres e homens - na z da RCM na
18/2014

Elaboração e divulgação do relatório sobre
- A Empresa não detem quadro

as remuneraçoes pagas a mulheres e NA.
de pessoal

homens

— — https://www.parvalorem.pt/pt/
Elaboraçao e dlvulgaçao do relatório anual . Relatorio de 2019 disponivel no sitio

- - 5 p arparticipadas/Paginas/Relatu
sobre prevençao da corrupçao da Internes. Elaboração anualrios.aspx

fl:a .

Contratação Pública

- O Regime da Contratação
Aplicaçao das normas de Contratação . . - - -

NA Publica não e aplicavel a
Publica pela Empresa

Saciedade

0 Regime da ContrataçãoAplicação das normas de Contratação - . - -

• NA. Publica não e aplicavel a
Publica pelas participadas

5eciedade

• . . Não existiram contratos
Contratos submetidos a visto pravio do TC N.A .

submetidos a visto previo

•. sa

________

Aajdlwdas dotribunal de Contas Não esistiram

•rzZL
Parque Automóvel

-

Asviaturasestão
N. de Viaturas associadas/afetas à

PAR VÁ LOREM
ir _fl•

- Ver quadro “medidas de . -

Gastos operacionais das Empresas Públicas olimiaação da estrutura de - - -

gastos operacionais” - .-
.. -:-

Vigora uma instrução de
serviços com as regras

Contratação de estudos, pareceres, resultantes do OLEO e IDE
projetos e cansultoria (arte 499 do OLEO NA. 2019, tendo a mesma sido
2019) cumprida, nomeadamente ao

nivel dos requisitos Inerentes a
cada Aquisição de Serviços.

_________________

PAnrAHTIOIPADAS, SGPs, nA. • Secin- rdifiuo Arqulparinxe 7--- Rue Or. António [os,riro Oorei. ri 7 -ti riso, Mirailores —1495 131 Alaés • Capliel SocIal. G5 Osn.00t.ol
capital Próp,lo. 044 524 604,24 .Mat,Jcalada na Conservatória do Registo co’xercl.l de U,boa com a numera ótica de aairlo laepeaioa colectiva 5t9 526 25t
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7. DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE A ALÍNEA C) DO N.2 1 DO

ARTIGO 245. DO CÓDIGO DOS VALORES MOBILIÁRIOS

PAFPARRICCPAOAS SGPS, 5 A. • Onús: Ediflcio Arquiparque 7-- Rua 3’ António Loireiro 6o’e’, n 7 -6 riso, Minaflores — 1405-131 Alccts.Capital Social: (90.050 000.00
Capital Prop,so ((134 524 604,14 (.f,lat,icsilada na Conserva lúria do Registo Comercial de Lisboa com o numero único de matricula epenoa colectiva 509526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, 5.A.

DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE A ALÍNEA C) DO N. 1 DO ARTIGO 24S.
DO CÓDIGO DOS VALORES MOBILIÁRIOS

Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.2 1 do artigo 24S. do Código dos Valores
Mobiliários, declaram os membros do Conselho de Administração da PARPARTICIPADAS,
SGPS, S.A., tanto quanto é do seu conhecimento, o Relatório de Gestão, as Contas Anuais, a
Certificação Legal de Contas e demais documentos de prestação de contas exigidos por lei
ou regulamento, relativos ao exercício de 2019 da PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A., foram
elaborados em conformidade com as normas contabilísticas aplicáveis, dando uma imagem
verdadeira e apropriada do ativo e do passivo, da situação financeira e dos resultados da
Sociedade e das empresas incluidas no perímetro da consolidação, e que o Relatório de
Gestão expõe fielmente a evolução dos negócios, do desempenho e da posição da Sociedade
e das empresas incluídas no perímetro da consolidação, contendo uma descrição dos
principais riscos e incertezas com que se defrontam.

Nos termos da referida disposição legal, faz-se a indicação nominativa das pessoas
subscritoras e das suas funções:

Filipe Carlos Mendes de Sousa

Presidente do Conselho de Administração

Sofia Brigida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres

Vogal Não Executiva

Susana tinaVZLrisma

Vogal Não Executiva

Miraflores (Algés-Oeiras}, 2 de julho de 2020

PARPARTCPADAS, 5995 S.A. S,d, EdEfEcEo Arqul parque 7—Sua Dr. AntAdo courelro Garfo, n07 -55 PEno. Mtrnftorei— 1495 131 AEOé’ • Cip]t,t Soda [(92 OSO.020.20
Caplíal PínEprEn (144 524 694.23) • MatricuLada na Conservatória do Registo Comerrtal de Ltobna com o numero Ando de matrtcumaepe,ooa solerti,, 529526 252
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PARPARTICIPADAS, SGPS, SÃ.

8. DECLARAÇÕES DE INDEPENDÊNCIA

PARPARTICIFAOAS, SOVO, 5.4.. Sedo Edifído Arqulparcue 7—Rua Or Antóniotouioiro Songon, n07 ‘00 Pino, Mirafi ores— 1495-131 Al0én • Capital Social: (90 050.00000
Capibi Pnapia (141 524 594,24) • Matrinulada na Conservatória do Rrglotn C n’nerci. 1 df [Inbou com o número linina de matrini laepenoaa colectiva 509525 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Anexo A - Declaraço de Independência - Presidente do Conselho de Administração

(art.2 512 do Dec-Lei nY 133/2013, de 3 outubro)

Eu, Filipe Carlos Mendes de Sousa, declaro que não intervenho nas decisões que envolvam
os meus próprios interesses, designadamente na aprovação de despesas por mim realizadas,
conforme determina o art.2 512 do Decreto-Lei n.2 133/2013 ou em outra legislação
aplicável.

Miraflores (Algés-Oeiras), 24 dejunho de 2020

PARPARTICIPADAS 5GPS, 5 A • srdr Eii’cio A.quiøarque 7- Rua Dr. António [outeiro Dou,, ia7 ou riu,, Nilnafi ores— 1405 131 A[gés • Capital Social (00 050 001.00
Caplual Próprio ((144.524 G94,74( • Manuinuiada na Conuervuidu [a do Registo Come,r[al de 1 [ubou com o numero bico de matricula e pessoa oleciuvu 509 526 200
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Anexo A - Declaração de Independência - Administradora não Executiva

(art.2 512 do Dec-Lei n.2 133/2013, de 3 outubro)

Eu, Sofia Brígida Correia dos Santos de Marçal Teixeira Furtado Torres, declaro que não
intervenho nas decisõe5 que envolvam os meus próprios interesses, de5ignadamente na
aprovação de despesas por mim realizadas, conforme determina o art.2 51 do Decreto-Lei
n.2 133/2013 ou em outra legislação aplicável.

-

Mirafiores (Algés-Deiras), 24 dejunho de 2020

PARPARTLCPADA5, SGPS, 5 A Sede- EdifLoLo A, rp,Lpa,que 7 Rua Or Ant6nlo lourefro lo’ges, no 7 -6’ Plio, Miraflore, — 1495-131 A9éi • CapLiul SodaS £90 050 000,00
CaplIaL 9, ,Lpi,o (143 523 t.U4 24 .Mat,Lct,Iad., na Cornen,atõi Lado Registo Comerdal de Lisboa om numero mito de mas, 1w Lo.prnoa tol ecoos 509 526210
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Anexo A - Declaração de Independência - Administradora não Executiva

(art. 51 do Dec-Lei n.2 133/2013, de 3 outubro)

Eu, Susana Cristina Vaz Velho Larisma, declaro que não intervenho nas decisões que envolvam
os meus próprios interesses, designadamente na aprovação de despesas por mim realizadas,
conforme determina o art.2 51 do Decreto-Lei n.2 133/2013 ou em outra legislação
aplicável.

iras), 24 dejunho de 2020

P000ARTICIPADAO, OCOS, 5 A. • Sede Edi Orlo Asqulparqije 7 Rua Ir António [ourel, o Pulei. si 7 - ti Piso, Miralior,, 1495 -131 Algés • Capital Social; (90.050 00000
Capital etópílu (041 523 654,24) • Matriculada na Conservalór ia da RegIsto Comercial de Lisboa como romeno iiuicu de matnicuiarpnsso, coleofiva 509 526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

9. DECLARAÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 15 DA LEI N 8/2012 DE 21

DE FEVEREIRO (ALTERADA PELA LEI 22/2015)

PARPARUCIPADAS SGPS. 5 A. • 5od, EdifItIo AiqoIprqii. 7—Rua 1k. António Lotu.]ro Borgen, II 7 90 PIso. r,i,roflorr.s 5455 131 AI OCSI009! Li Social €00.050 00000
Capilal Próprio (144 524 69424) • Liatriculadana Co,rservaiórla do Registo Comercial d. Lisboa com onunern mico lo nratr,culaeí’etc ii ccl ectiva 509526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Compromisso. Plurianuais

Declaração de compromissos plurianuais existentes em a111212019

Mrstãrio MWÇ5S

Bdede PARflQPADAS, SG’S, SÃ.

€0,00

t mmcs da &aa o) do r5 1 Co wt 15. Co LC CeCat n’a 9pt’Tfl,E’, inonças üsfl. n 21 ca Oerbt da 2010. as m’rtn
daddNrnda mgisaea ra 1o det ‘tJ de ro re.pcr-aà.1 peLatoCa etoição o.’wsnr pe aeert rTa2fl fla a.

btnfl
Es’,, mpitartn,c raiarwa a

Ustoa, 27 de Ja,euo te

PARPAATIQPADAS, 5GP5, 5 A. • Sede Editrio Arqulporqu. 7— Rua Dr. António Loureiro Ourger, n0 7 - Ou Pina, MiroSo,., 0495-13 O A!ild,Cop LI Soci ai (90 050.000,00
Capluol Próprio. €141.524 (51,21 eMalri colada na ConservatórIa do RtIsto Comerdal de Lisboa com o numero linina do n,aI,lçalaopa ‘te., colectiva 500 526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, 5.A.

P. .nenIos •nl •trabu

Declaraçâo de pagamentos em atraso existentes em 3111212019

*i,tlt fltWÇLS

&idade PflnaAs. SS. SÃ

€OO

Sri _ ,...t. *m .fl..d.r.

Usboa.27 dJan&pcdo2D2O

sJ-
PAFPARTÉCPADAS SGPS, 5 A. • Sede Ed ncjoArqulparque 7 Rua De. AntdnIo Lnur&ro Bolei, flo 7 GB PdO Mirali ore’— 1495-131 Algés • CapJla Sodal (90 050.000.00

capital Préprin. (143 524 £9424) • Matriculada na con,ervatótla do Reo[slo Comerdil do Utóa com o número únIco de mutelcul aepe000a colectivo 509 520 290
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

Racabima ntos en atraso

Doclaraçâo do rocebimentos em atraso existentes em 3111212019

MnatÂdo HI4NS

Entdadc, PW1OPaS, 5Q° 5*

Isfrtardo tial de reçblrncnbs cm atasu C 0,00

Som rccohInntoc em otruoo o declares.

Uo boa 27 do Janeiro do 2V20.

PARPARTICIPADAS, SGPS, 5 A. • Sede Cdl Siclo Ar qijiparqar 1 Rssa Dr Anoánlo [ourelro targes, sei -6 Piso, MiraS ores- 1495-131 ASgé, • Capital Social €90 050 000.00
Capital P,úprls (541 524 204,24 l.Falatsicsita da na Conr,satdtia do RLsoo Comercial de Lisboa com o número tinira de matrinaLa e pessoa colectivo 509526 250
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PARPARTICIPADAS, SGPS, S.A.

10. CERTIFICAÇÕES

PARPAROrCIPADAS, SGP5, S.A. S.d. [di 7—Rua Dr, Aniduro [ourninu Borg.u, nO 7 - u° Piso, MiraS ur.s— 1495-til Alé, • Capital Social. (90.050 00000
Capital Própilo: (141 524 654.24) . latricu lada na cunservatós la do Registo Comercia ide Lisboa mm o número único de mauola, iaepet,oa miecbva 509516 250
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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 

Exmo. Acionista da 
Parparticipadas, SGPS, S.A. 
 
Em conformidade com as disposições legais e estatutárias em vigor e com o mandato que 
nos foi confiado, vimos submeter à vossa apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange 
a atividade por nós desenvolvida sobre os documentos de prestação de contas individuais da 
Parparticipadas, SGPS, S.A. (“Sociedade”) relativos ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019, os quais são da responsabilidade do Conselho de Administração da Sociedade. 
 
 
RELATÓRIO 

 
Acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que considerámos adequada, a evolução 
da atividade da Sociedade, a regularidade dos seus registos contabilísticos e o cumprimento 
do normativo legal e estatutário em vigor, tendo recebido do Conselho de Administração e 
dos diversos serviços da Sociedade as informações e os esclarecimentos solicitados. 
 
No âmbito das nossas funções, examinámos o balanço em 31 de dezembro de 2019, a 
demonstração dos resultados individuais, a demonstração dos resultados e do outro 
rendimento integral individuais, a demostração das alterações no capital próprio individual e 
a demonstração dos fluxos de caixa individuais relativas ao exercício findo naquela data, e as 
notas anexas às demonstrações financeiras individuais, os quais foram elaborados em 
conformidade com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (“IFRS”), tal como 
adotadas pela União Europeia. 
 
Adicionalmente, procedemos à análise do conteúdo do Relatório de Gestão do exercício de 
2019, preparado pelo Conselho de Administração da Sociedade, e da proposta de aplicação 
dos resultados nele incluída. 
 
Apreciámos o conteúdo da Certificação Legal das Contas e Relatório de Auditoria, 
documento emitido pelo Revisor Oficial de Contas, Deloitte & Associados, SROC S.A. 
(“Deloitte”), em 9 de julho de 2020, com uma reserva relativa à sobrevalorização das 
“provisões para outros riscos e encargos” e com incerteza material relacionada com a 
continuidade decorrente dos capitais próprios serem negativos e os possíveis impactos da 
pandemia do COVID 19 na economia e, consequentemente, na atividade futura da 
Sociedade, o qual mereceu a nossa concordância. Analisámos também o Relatório Adicional 
ao Órgão de Fiscalização igualmente emitido pela Deloitte. 
 
Analisámos ainda o Relatório do Governo Societário relativo ao ano de 2019, constatando-
se que o mesmo inclui informação completa sobre as matérias reguladas no Capítulo II – 
Secção II do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro, dando cumprimento ao estabelecido 
no artigo 54º do mesmo diploma. 
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RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

CONTAS CONSOLIDADAS 

 

Exmo. Acionista da 
Parparticipadas, SGPS, S.A. 
 
Em conformidade com as disposições legais e estatutárias em vigor e com o mandato que 
nos foi confiado, vimos submeter à vossa apreciação o nosso Relatório e Parecer que abrange 
a atividade por nós desenvolvida sobre os documentos de prestação de contas consolidadas 
da Parparticipadas, SGPS, S.A. (“Sociedade”) e suas subsidiárias (“Grupo”) relativos ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2019, os quais são da responsabilidade do Conselho 
de Administração da Sociedade. 
 
RELATÓRIO 
 
Acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que considerámos adequada, a evolução 
da atividade da Sociedade, bem como das principais empresas englobadas na consolidação, 
a regularidade dos seus registos contabilísticos e o cumprimento do normativo legal e 
estatutário em vigor, tendo recebido do Conselho de Administração e dos diversos serviços 
da Sociedade e das principais empresas englobadas na consolidação as informações e os 
esclarecimentos solicitados. 
 
No âmbito das nossas funções, examinámos o balanço consolidado em 31 de dezembro de 
2019, a demonstração dos resultados consolidados, a demonstração dos resultados e do outro 
rendimento integral consolidados, a demostração das alterações no capital próprio 
consolidado e a demonstração dos fluxos de caixa consolidados relativas ao exercício findo 
naquela data, e as notas anexas às demonstrações financeiras consolidadas, os quais foram 
elaborados em conformidade com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (“IFRS”), 
tal como adotadas pela União Europeia. 
 
Adicionalmente, procedemos à análise do conteúdo do Relatório de Gestão do exercício de 
2019, preparado pelo Conselho de Administração da Sociedade, e da proposta de aplicação 
dos resultados nele incluída. 
 
Apreciámos o conteúdo da Certificação Legal das Contas e Relatório de Auditoria, 
documento emitido pelo Revisor Oficial de Contas, Deloitte & Associados, SROC S.A. 
(“Deloitte”), em 9 de julho de 2020, com uma reserva relativa à sobrevalorização das 
“provisões para outros riscos e encargos” e com incerteza material relacionada com a 
continuidade decorrente dos capitais próprios serem negativos e os possíveis impactos da 
pandemia do COVID 19 na economia e, consequentemente, na atividade futura da 
Sociedade, o qual mereceu a nossa concordância. Analisámos também o Relatório Adicional 
ao Órgão de Fiscalização igualmente emitido pela Deloitte. 
 
Analisámos ainda o Relatório do Governo Societário relativo ao ano de 2019, constatando-
se que o mesmo inclui informação completa sobre as matérias reguladas no Capítulo II – 
Secção II do Decreto-Lei 133/2013, de 3 de outubro, dando cumprimento ao estabelecido 
no artigo 54º do mesmo diploma. 
  






